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DE 1985 

Li-ABERTURA 

1.2 - EXPEDI ENTE 

1.2.1 - Discursos do Expediente 

SENADOR FÁBIO LUCENA - Apelo à Presi­
dência da Casa em favor da imediata liberação dos 
salârios dos servidores do Centro Grãfico do Senado. 
Observações sobre declarações atribuídas ao Gover­
nador Franco Montara, advogando a redução das 
importações da Zona Franca de Manaus. 

O SR. PRESIDENTE ....... Esclarecimentos sobre o 
pronunciamento do Sr. Fábio Lucena, no concernen­
te à sustação do pagamento dos servidores da Gráfi­
ca do Senado. 

SENADOR ALMIR PJNT(T-_ Api'esentando à 
Casa as suas despedidas, no momento em que se ãrasM­
ta do exerdcio do mandato-parlamentar. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a--realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordirri d_o Dia 
que designa. _ 

1.2.3 - Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n~> 14/85-
Complementar, de autoria do Sr. Senador Fábio Lu­
cena, que restringe a exigência do art. 61' da Lei COm­
plementar n9 1, de 9 de novembro de 1967. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 15/85, de autoria 
do Sr. Senador Nelson-Carneiro,-que acrescenta dis­
positivo à Lei n~' 4.591, de 16 de dezembro de 1964, 
que dispõe sobre o condomínio em edificações, de 
modo a estabelecer a possibilidade de o inquilino vo­
tar nas assembléias gerais, quando a isso não se opo­
nha o proprietário~ 

SUMÁRIO 

1.2.4- Comunicação 

Do Sr. Senador Aderba!Jurema, comunicando seu 
desligamento do Partido Democrático Social, para 
integrar a Bancada do Partido da Frente Liberal. 

1.3- ORDEM DO DIA 
-Requerimento n" 9/85, soiicitando urgência 

para o Projeto de Lei da Câmara n9 163/84, que revo­
ga o Decreto-lei n~> 1.284, de 28 de agosto de 1973, 
que declarou o municípj9 de Anápolis _de interesse da 
Segurança Nacional. Aprovado. 

;.-.Projeto de Lei do Sehado n~' 207 {83,- que iilstitui · 
a semana do jovem e dá outras providências. Aprova­
do em primeiro turno. 

-Requerimento n~' 7/85, --solicitarid_o_ a Consti­
tuição de Comissão Parlamentar de Inquê-rito desti­
nada a investiga-r e analisar as causas que determina­
ram a Interve-nção-do Banco Sul Brasileiro S/ A e no 
Banco Habitasul S/ A. Aprovado. 

- Requerimento n~' 4J85, solicitando urgência 
para o Pfo}eto de Lei da Câma"ra n~> 218/84-
Complementar, que cria o Estado do Tocantins e de­

- termina outras providências. Votação adiada por fal­
ta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 22/81, que dispõe 
sobre enquadramento de professores colaboradores e 
auxiliares de ensino e dá outras providências. Vo­
tação adiada por falta de quorum, 

-Projeto de Lei do Senado n~> 26/79, que acres­
centa parágrafOs ao Art. 517 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. Votaeão adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 45/79, que acres-
- -centa e modifica a redação de dispositivo da Lei n~> 

5.107, de 13 de setembro de 1966 (Fundo de Garantia 
-do Tempo de Serviço). Votação adiada por falta de 
quorum 

-Projeto de Lei do Senado n~' 2/80, que dispõe 
sobre a escola e a nomeação dos dirigentes das Fun- ~ 

dações de Ensino Sup_~!~~~ Yºtªç!o_~4i~~ht _ _pQt{ª_I_t~ _ 
de quorUm. 
---Projeto de Lei do Senado n~' 18/80, que dis­
põe sobre aposentadoria especial do múSfc_o. (Aprb­
ci8.ção pr~liminar da constltucionã.lidade.) Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 51/80, que revoM 
ga o Decreto-lei n<i 1.284, de 26 de agosto de 1973, 
que declarou o município de Anápolis de interesse da 
Segurança Nacional, e dá outras providências. (A­
preciação preliminar da Constitucionalidade.) Dis­
cussão sobrestada por falta de quorum, para votação 
do Requerimento n~' 12/85. 

IA- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JORGE KALUME- Dia Internacio­
nal da Mulher. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Solicitando a 
inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 84/82, _que submete ao Senado Federal os 
contratos visando a obtenção ~e empréstimos inter­
nacionais. 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE-- Ofício rece­
bido do Presidente da Câmara Municipal de São Jos.é_ 
da Lage-AL, de moção de parabéns a S. Ex• pelo 
apoio à campanha e eleição do Dr. TahCredo Neves à 
Presidência da RePública, --

SENADOR JOÃO LOBO - Discrimimição que 
estaria ocorrendo em relação ao Nordeste na distri­
buição de verbas. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Sugestão 
com vistas ao aproveitamento nos órgãos de direção 
das empresas públicas federais dos próprios funcio­
nários que neles exerçam atividades. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Ensaio de 
autoria do Professor Lynaldo Cavalcanti de Albu­
querque, sob o título "O CNPq--Origens e Perspec­
tivas". Entrevistas publicadas no Jornal do Brasil de 
24_ qe_fey~x~iro_ últiQ'lp_, _re_u_iiindo_ opiniões de.cíent!E~ 
tas e professores sobre os problemas da. "Nova Ciên­
cia no Brasil que Muda". 

SENADOR CARLOS ALBERTO- Declarações 
do Secretário de Agricultura do Estado da· Paraná e 



0180 Quarta-feira 13 DIÁRIQDO CONGRESSO NACIQNAL (Seção 11) Março de I 985 

LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

NISIO EDMUNDO TOSTES RIBEIRO 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

publicadas no boletim inforril3.tivQ-:-.. Divulgação" n'~" 
5, sobre fato que menciona. 

SENADOR NELSON CARNEiRO - Sugestão 
com vistas ao encontro_ de solução que eyite a parali­
sação das_ escolas particulares de Brasília. 

SENADOR CID SAMPAIO -45'? aniversário da 
cidade Igarassu-PE. 

· 1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÚXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 1lf SESSÃO, EM 12 DE MARÇO 
DE 1985 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

-NOS 76 a 78/85 (n's 16S a 167/85, na origem), de 
agradecimento de comunicação. 

- N"' 67 f85 (n"' 173/85, na origem), solicitando a 
retirada da Mensagem n"' 359/84. Deferida. 

2.2.2 - Comõidcações da Presidência 
-Recebimento das Mensagens nO?s 68 a 75/85 (n"'S 

159 a 164/85, na origem), pelas quais o Senhor Presi­
dente da República solicita autorização do Senado 
Federal para que os Goyernos dos Estados do Acre e 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

DI.I\RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Fedefal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre .......... - ... -~---- ·-.- ... --------- ,_ -Cr$ 3.000,00 

Ano Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

de Minas Gerais e aS Prefeituras Municipais que 
menciona ·sejam autorizad~s a çontrªtar op_erações de 
crédito para os fins que especificam. 

- E$çlarecimentos a respeito _da proporcionalida­
de partidãria para e'feíto ·de composição d-as contis­
sões permanentes. 

2.2.3 - CQmunicação dt~, Liderança do PDS _ 

- Relação dos Srs. Senadores que comporão a 
Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a ana­
lisar ir~gularidades no transporte marítimo brasilei­
ro e estaleiros nacionais. 

2..2.4- Requerimentos 

-NO? 18/85, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara nO? 117/84, que dispõe sobre a criação de car­
gos no Quadro Permanente da Secretaria do Tribu~ . 
nal Regional do Trabalho da 1 I • Região e dã outras 
providências. 

- N"' 19/85, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n' lf85, que dispõe sobre a estruturação de 
Categorias funcionais do Grupo-Atividades de 
Apoio Judiciário do Quadro da Secretariã do Supre­
fio Tribunal Federal e dã outras providências. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-:-::-Projeto de Decretp ~gi_slativo nO? 22/82, de au­
toria do seDadQr ~assas PôrtO, que dispõe -sobre Q -­

pecÓ.Ii-o pariãmentar. Aprovado. Ã CoinissãO-de. Re­
dação. 

2.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÚS A OR­
DEM DO PIA 

- Projeto de Lei da Câmara nO? 117/84, em regime 
de urgência, riOs termos-do Requerimento n9 18/85. 
Aprovado, em primeiro turno, sendo retirada a 
Emenda n"' I, a ele oferecida, nos termos do Requeri­
mento n~' 20/85. 

-Projeto de Lei da Câmara n"'l/85, em regime de 
urgência, nos termos do Requerimento n"' 19/85. 
Aprovado, após pareceres das comissões competen­
tes. À sanção. 

2.S- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÚXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SOES~ANTERIORES 

-Do Sr. Senadõr Morvan Acayaba, proferido na 
sessão de 7-3-85. 

--Do Sr. Senador Humberto Lucena, proferido 
na sessão de 8-3-85. 

4- RETIFICAÇÃO 

--:i\ta da 3• Sessio, realizada em 9-).84. 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

Ata da 10' Sessão, em 12 de março de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli e Mário. Maia 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mãrio Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente - Galvão Modesto _ _- Odacir 
Soares- Aloysio Chaves- G_abriel Hermes -I-lélio 
Gueiros - Alexandre Costa ..:.. Helvidio Nunes -
João_ Lobo- Almir Pinto- Jo~é Lins- CarlOs Alber­
to - Moacyr Duarte - Martins Filho - Humberto 

Lucena - Marcondes Gadelha - Milton Cabral -
Ade"ibal Jureffia·- Cid Sampaio -Luiz Cavalcante-:­
Lourival Baptista- Passos Pôrto --Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júnior- Luiz Viana- João Calmon­
José lgnãcio Ferreira - Mpacyr Dalla- Nelson Car­
neiro- Rób_erto Saturnino - Itamar Franco- Mor­
van Acayaba - Benedito Feireira- Henrique San­
_tillo -:- rytauro BaiXeS- Benedito Canelas - Gastão 
Müller :- José Fragelli - Saldanha Deu:i_ :-Alvaro 

Dias -o Enéas Faria_- Jorge Bornhausen - Carlos -
Chiarelli - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de47 Srs. SenaáOres. Ha­

-vendo nú~ero reg.imental, dCclaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
·Não bá expedienté a ser lido. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, 
primeiro orador inscrito. - - - -

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discursO. Sem revisão do oradOr.)- Sr. Pfesi':' 
dente, Srs. Senadores; -- _ 

DíiijO-me, effi pdmeifo lugar, ao Jurista-qUe preside o 
senado Federai,jurista de escol, da mais fina cepa- na 
minha terra se chama jUrista de ~madeira de lei- que é 
V. Ex•,- eminente Senador· JOsé-- Fragelli, · nãO· pã.rà 
ensinar-lhe, evidentemente, quem sou eu, um pobre cu­
rioso de bibliotecas empobreCidas, mas para recordar­
lhe que o social sempre esteve acima do jurídico. __ 

Sabe V. Ex•, doutor em Direito QUe o ê; <J.ue ã nOrma 
jurídica, em hipótese alguma, pode servir de instrumento 
ou de pretexto para ocasionar O desornamento social. A 
inteligência humana, Sr. Presidente, ao conceber o DireiM 
to o fez para tornar possível a vida em S"Ociedade e a evoM 
lução social acarretou, dentre as fundamentais conquisM 
tas do ser humano, do antigo stldito do Estado, hoje ci# 
dadào, o direito à remuneração justa do seu trabalho. 

Ninguêm pode ·reter" salários; Sr. Presidente. A reM 
tenção de salários é inconstitucional, é ilegal. Nenhum 
jgiz, de entrância ou instância, seja qual for,_-poOe deter~ 
minar a retenção de salários •. Pelo contrário, Sr, Presi~ 
dente, a Constituição Federal assegura a todos os traba# 
lhadores, não um salário qualquer, mas um salário míni~ 
mo, o indispensável para que ele possa vlve"r condigna~ 
mente, à altura da dignidade humana com a sua famflia. 

O que está acontecendo com a úrâfica do Senado pas­
sa por ser, além de ílegal, além de antijuridico, passa por 
ser, Sr. Presidente, Sr. Jurista, Senador José Fragelli, um 
grave atentado à dignidade humana de centenas de servi­
dores admitidos por esta ou por aquela forma - não 
convém argílir - mãs que estão trabalhando e que não 
podem ter, em hipótese alguma, os seus sã.lários retidos 
ou suspensos. Nem demitidOS Podem ser, porque está 
sub judlce a questão. 

Torna-se urgente, Sr. Presidente, Sr. Jurista do Sena­
do, que V. Ex', no caso em· feia, lance mão do L1nico re­
curso cabível nesta oportunidade, _qye v_. _Ex' recorra ao 
princípio da eqaidade, que ê o antônimo da iniqaidade, 
e, àeste caso excepcional, não digo -que esqueça a lei, 
mas, promova a justlça. 

Ação popular nenhuma, mandado de segurança al­
gum, recurso ordinário nenhum, nenhum instrumento, 
Sr. Presidente, previsto ·na Con'stitr.ifção Federa) ou nas 
leis, autoriza o'etnpreg"adÓr, Seja o Poder -Público, seja o 
empresário, a reter salários. A retenção de s~ários não ê 
apenas, repito, ilegal, mas é antijuridica, funciona Contra 
o DireitO, violenta a digrÍidade- humana e desdoira_toda e 
qualquer intenção que se sabe presente, existente, no sen­
tido de promover todo e qualquer tipo de justiça sociaL 
V. Ex• é um homem da lei, é um homem do Direito, ê um 
homem da: justiça, e é à sua consciêncf;i dejurista e de ser 
humano, Sr. Presidente, que dlrijo esta rogativa, este 
apelo, no sentido de aplicar a consciência de V.- Ex•, a 
sua ltlcida consciência de Presidente do Senado da Nova 
República, cargo que nunca rftáis -existirâ na História 
deste País, Sr. Presidente, V. Ex' é um privilegiado den­
tre todos os privilegiados desta grande Pátria, e apelo, 
imploro à consciência de V. Ex' para que aplique, em re­
lação aos funcionãrios da GrâfiCa -do Senado, os pi'ecd-­
tos da eqílidade que são, sabe-o V. Ex', os antônimos 
dos da iniqüidade. 

O Sr. Moacyr Duarte--- Permite V. Ex• um apz.rte? 

O SR.. FÁBIO LUCENA - Com muita honra. 

O Sr. Moacyr Duarte - Nobre Senador Fábio Luce­
na, eu me congratulo com V. Ex• por enfocar nesta ses­
são o assunto que ora aborda. O que está ocorrendo com 
os servidores da Gráficã do Se-nadO ê- uma manifesta vio­
lência aos r;iireitos do servidor.ConlO bem frisou V.Ex', a 
retenção de salários ê-um ato jurídico~ ilegal, além de iní­
qUo e desumano. Há dois meses os servidores da Gráfica 

do Senado não fa:zem jus à percepção dos seus salários. 
No_ ele.nco desses servidores existem muitos deles que 
constituem, a sua grande maipria, pais de família que 
m;Intêm a sua casa, cumprem as suas responsabilidade_s e 
as suas obrigações, tendo como_fonte Ql! r~.nda tão~só e 
eiclusffarrientC os seus proventOs de servidor. V. Ex•, se 
examii1ar o assut_lto sob um determinado__!spect_o,_haverá 
de verificar qi.iC Os' Servidores celetistas que compunham 

_____ o.quadro de funcionários da GráfiC~i"iíveram Q seu regi-­
me de trabalho alteradO por uma resolução apresentada 
pela Mesa do Senado e aprovada, à unanimidade: pelo-­
plenário: EJes não pediram ã quem quer que seja que o 
seu.regime de trabalho fosse alterado e estão sendo pena­
lizados por uma decisão que determinou a suspensão do 
pagamento dos seus salários. Isso tem causado, eminente 
Senador_ Fábio Lucena, angústias, amarguras, apreen­
sões e des_assossego em muitos lares humildes. Faz muito 
bem V. Exf ao apelar para a consciência jurídica do 
insigne Presidente do Senado Federal, o eminente jurista 
que nos presíde, o preclaro Senador José_Fragelli. Estou 
certo de que S. Ex~, como um homem do Direito, como 

_hom-em da lei, haverá de repensar esse comportamento, 
_ _,determinando que o pagamento dos salários dos servido­

_res da GráfiCã do-Seilado Fedêral seja restaurãdo de ime­
diato, até que a questão, que se encontra sub judíce, 
aguardando a decisão do Poder dirímidor, seja concluí­
do através da palavra terminativa da autoridade judican­
te. V. Ex• .age com patriotis"irfO, sobretudo com alto 
espírito humanitário, quando aborda e enfoca um assun­
tO -:-de tãm-anha relevância. Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Milton Cabral- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. FÁBIO LÚCENA- Agradeço, nobre Senador 
-Moacyr Duarte._ o_ll!cido, oportuno, como sempre, per­
cuciente e sábio aparte de V. Ex' E digo-lhe, Sr. Presi~ 
dente, que um ato de V. Ex~ nesse sentido significa um 
ato de coragem. V. Ex'_encontra_rá em Hans Kelsen, na 
sua Teoriã. Pufa do Direito, quç. "A coragem não é ape­
nas um dever mcical, é UJlla obrigação juddica. E mais, 
chl].mo a atenção de V. Ex~ para o fato de _que se estã 
criando na Gráfica do Senado um verdadeiro-estado de 
necessidade, por conseguinte, uma excludente de crimi­
nalidade. 

Talvez o mais sábio dentre nós todos, que está à es­
querda de V. Ex•, o eminente Senador Nelson Carneiro, 
perceba a gravidade da situação que estou colocando 
nesta tarde no Senado. Repito que se está criando um es~ 
tado de necessidade, uma excludente d~ crime, conforme 
a_ lei penal substantiva em vigor em nosso País. 

Isto é muito sério, Sr. Presidente e Srs. Senadores. Te~ 
nho a certeza absoluta de que a consciência jurídica, a 
consciência humana desse grande homem que preside o 
Senado, -haverá, a partir deste alarma, assessorado por 
esse eminente Senador do Paraná que é o 19-S_ecretãrio 
do_Senado, o eminente Senador Enéas Faria, haverâ1 Sr. 
Presidente, V. Ex• que resolver, dentro da eqíiidade, ain~ 
da hoje, esta delicadíssima questão. 

Nobre Seriado r MiitOn Cabrai,{lefdo-e-.=-ffie por -ter di­
gredido um pouco, mas ê com muita honra que eu lhe 
co-ncedo o parte. 

O Sr. Milton Cabral- Agradeço a V, Ex' por me con­
ceder este aparte, nobre Senador Fábio Luce-ila. na--reali~ 
dade, meus caros-colegas, Sr. Presidente, são duas coisas 
bem distintas que devem ser observadas neste caso, que, 
muito óportunamente, é trazido ao debate pelo Senador 
Fábio Lucena. Aliás, eu estava até estranhandQ que esse 
assunto já não estiVesse em plena discussão neste Ple­
nâiio. MaS, na realidade, São duas coisas bem distinta~: 
uma é a transferência dOs fúncionários da Gráfica do sis­
tema celetiSta para o estatutário. Aliás, é uma velha rei­
víndícação daqueles f~ncionârios, que passou pelo exa­
me de todas as ~es_<!_S _Piretoras at;!t_eriores e-que; nesta 
última quando assumiu a Presidencia o Senador Nilo 
coelho, houve aquele conhecido -comPromisso no pró~ 
priO-·reCiilto dá Grá.fÍCÍl, do saudÓso Presidente Nilo Coe-. 
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lho, de que em sua gestão ele faria igualar o sistema de 
contratação dentro dos quadros do Senado Federal. Ou­
tro aspecto da questão, ao qual não se tem dado a devida 
importância e que tem sido,- nã. reãiidade a causa da 
grande celeuma, é a forma de recrutamento, o nl1mero de 
contratados, os critérios adotados, realmente pass~veis 
de críticas. Eu tiVe a oportunidade de opinar pessoal­
mente, várias VC?:es, contrário a isto, mas hoje o faço 
pl1blicamente, para que fique registrado nos Anais do 
Senado. Contratos esses _que foram praticados sem a de­
vida co-responsabilidade dos membros da Comissão Di­
retora. Mas o foram praticados. 

O SR. FABIO LUCENA- Se permite V. Ex•, apenas 
para conduzir o diálogo, se me permite V. Ex' o assunto 
que se discute me parece que não é esse. O assunto quése 
discute é a retenção-de salários. koutra questão é-assun­
to para outra discussão. 

O Sr. Milton Ciibrãl :::..:. São duas--questões distintas, e 
eu estou de acordo com V. Ex' Só que V. Ex• não perde 
por. esperar por alguns minutos. Então, são duas ques­
tões distintas e são essas duas questões que, vez por ou­
tra, geram uma certa confusão, inclusive na análise da 
imprensa nacional que sempre faz referência à contra­
tação de 1550 funcionários, quando, na realidade, não 
houve isso. Isso não passa da publicação de todo o qua­
dro da Gráfica do Senado. Enfim, ê necessário que a 
Mesa Diretora atual separe as duas questões, e verifique 
e constate que a transferência da situação de celestistas 
pa-ra estatuÍáríos foi decidida pela Comissão DiretOra 
anterior, foi aprovada por todas as Comissões do Sena­
do Federal, foi aprovada pelo Plenário da Casa e por to­
das as lideranças partidárias. E, na minha opinião, não 
resta a menor dúvida quanto à legalidade dessa transfe­
rência. E não restando dúvida quanto à legalidade dessa 
transferência, não caberia também a dúvida do não pa­
gamento. É onde eu quero chegar ao concordar com a 
posiçãO de V. Ex', pois além de fazer comentários e ape­
lar para o lado humano da questão, eu invoco também o 
lado puramente legal da questão. São os dois aspectos: o 
aspecto legal e o aspecto humanitário. S_e -queremos re­
solwr isto, vamos resolver- o outro aspecto que é passível 
de observação, de revisão, que são os critêiios adotadOs 
na-contratação, mas não o outro aspecto, b este o escla­
recíinento que ei.i queria acrecentar ao discurso de V. Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu agradeço, nobre Sena­
dor, os es_daredmentos dados por V. Ex• que, de fato, se 
não o ttvessem sido~ deixariam o meu pronunciamento 
com-unta lacuna impreenchida. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com muito prazer, nobre 
Senador. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Nobre Senador 
Fábio.Lu.cena, V. Ex• coloca bem a questão, atê mesmo 
porqu_e_ a tradição da legislação brasileira é tutelador~ é 
tutelar, é proteger o assalariado. E, no entanto, esse zelo, 
essa preocupação não é o zelo e a preocupação do judi· 
~dor qtie examina essa questão dos empregados do Se­
nado. Parece que ele não atentou para um aspecto que 
eu, como leigo, ouso trazer agora ao discurso de V. Ex' e 
o fato de os assalariados, além de estarem prestando ser­
viço, adquiriram um direito líquido e certo que, na Jus­
tiça do Trabalho, que é a justiça competente, eles ganha­
riam sem maiores divergêncías; ê o fato de que eles têm 
~m contrato de trabalho que lhes assegura o direito ao 
salário a que eles estão_ fazerido jus prestando serviço. E, 
por outro lado. esses zelosos da nossa Justiça. teriam 
ta!TI_!Jém de se preocupar com aquilo que os jornais têm 
noticiado. São os abutres da agiotagem que estão des­
graçando com esses nossos funcionários do Centro Grá­
fica, que cominados pela necessidade, premidos pela 
difíceis e enormes dificuldadeS <lue estão enfrentando, es--
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tãó vendendo, praticamente, os seus salãrios por ninha­
ria, por misên:a~-Apesar -de estar sendo noticiado pelos 
jornais, eu não tenho notícia de nenhuma providência 
dos nosso:;. .. zelosos defensores" e daqueles que são efeti­
vamente pagos para que se observem as nossas leis e a 
justiça.-

MuitO obrigado a V. Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA - Sou quem agradece, 
nobre Senador Benedito Pereira, ... 

O Sr. Helvídio Nunes- V. Ex• me permite um aparte 
nobre Senador? 

O SR. FÁBIO LUCENA_- ... a ilUstração didática 
que V. Ex.• generosamente me oferece. 

Com muita honra, nobre Senador Helvídio Nunes. 

O Sr. Helvídio Nunes- Eminente Senador fábio Lu­
cena, o início do seu discurso ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Peço apenas que não 
aprofunde muito a ·questão dentro da sua sapiência jurí~ 
dica, porque eu sou seu discípulo ... 

O Sr. Helvídio Nunes - Ao contrârio..: .. 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... e ficaria um pouco aca­
nhado em ter que ..• _ 

O Sr. Helvídio Nunes- ... o propósito do meu aparte 
não é, absolutamente, o de ferir a matéria ·sob o seu as­
peclo constitucional e jurídico, porque V. Ex', com o seu 
discurso, já esgotou o assunto. __ 

O SR. FÁBIO LUCENA- iõ a bondade do mestre. 

O Sr. Helvídio Nunes - Eu desejo apenas lembrar o 
aspecto, vamos dizer asSim, de natureza política, do dis­
curso de V. Ex• V. Ex•, começou dizendo;, "nós já esta­
mos vivendo os dias da Nova República ... E já ameaçpu 
a Nova República com um estado de necessidade. Mas, 
o que eu queria fixar ê que um jornal de hoje,. se não me 
falha a memória, O Correiro Braziliense, notfcia que, a 
exemplo daqueles coronéis, de alguns coronéis do inte­
rior, que pagam as jornadas de trabalho de seus empre­
gados com bônus, que o Senado estabeleceu uma manei­
ra, encontrou um modo de contornar a rigidez da sen­
tença do juiz singular de Brasília. Autorizou a distri­
buição de bônus aos funcionários, aos serVidores, da 
GráfiCa do Senado Federal. Ora, eminente Senador Fá­
bio Lucena, ou a sentença do juiz singular deve ser cum­
prida ou não deve. Ela precisa ser cumprida ou não pre­
cisa ser cumprida. Agora, distribuir bônus, eu não acre­
dito que o Presidente desta Casa, um homem que tanto 
admiro, o S~nador Josê Fragelli, um dos luminares ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Muito obri· 
gado. · 

O Sr. Helvídio Nunes - ... da Comissão- de COriSU- _ 
tuição e Justiça até bem poucos dias, tenha autorização o 
pagamento de bônus aos funcionâiios; aos servidores da 
Gráfica do Senado Federal. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço o aparte de V. 
Ex•, nobre Senador Helvídio Nunes. 

Sr. Presidente, peço-lhe a gentileza de, tendo em vista: 
os apartes, de me tolerar mais alguns minutos na tribu­
na, a fim de que eu possa concluir. 

O SR. PRESIDENTE (José_ Fragelli. Fazendo soar a 
campainha,) -Se me permite, o terripo de V. Ex• está. es~-
gotado, ______ _ 

O SR. FÁBIO LUCENA - Mas V. Ex' vai -~º-!~rar 
. que eU conclua o meu discurso, &r .. Presidente, porque 

quero mandar um aviso para o Governador .I:r.an_çg _ 
Montara de São Paulo: S. Ex• pode nomear até o minis-
tro- do picolé, do sorvete, do café em grão, do café mcií- __ _ 

do, do café solúvel. S. Ex• pode até apoiar a candidatura 
do Si. Jânio Quadros para a Prefeitura de São Paulo, o 
problema não é meu-, é dele. S. Ex• pode até chamar o 
Preiidente Tancredo Neves de Presidente da Bolívia, não 
me causará espanto algum eis que chamou a Emenda 
Dante_d~_Q_li_v~ira de Emenda Dante Alighieri (Ri~Q_~)­
cõmo se sabe - mas que S. Ex•, por gentileza, não se 
meta nO rlieu Eslado, Õ AmaZonas e, em particular, com 
a Zona Franca de M!lnaus porque, aqui se lê, no Jornal 
de Brasília: 

"COUTINHO VAI LIMITAR 
IMPORTAÇÃO EM MANAUS" 

"O -futuro Secretário-Gerai jio Ministério da 
_:-_ Ciência e da Tecnologia, Luciano Couti_nho, defen­

deu, ontem, o fim da liberdade de importação, atra­
vés da Zona Franca de_ Manaus, de alguns compo­
nentes eletrônicos que podem ser produzidos em es­
cala-·reritâvel pela indústria nacional." 

Um Ministério que ainda nem existe. Sr. Presidente! 
Que ainda vai ser criado; um Ministro que ainda nem 
existe; uffiSêcrCtái'i_o-Geral que ainda vai ser nomeado jâ 
pousa, perante a República, como Q. "João das Regras". 
Orá", sf. Presiderite, o meu EstadO não aceita essa iritro­
mlssãQ_~b_id-ª_,. ~ com_relªçã_o à fibra dejuta do me1,1 
Estado saiba o Sr. Governador Franco Montoro- e o 
aviso parte do ·sr. Governador Gilberto Mestrinho -
saiba 9 Q_oyernador Frai!CO M<l_q!_o_ro que o primeiro na­
vio de São Paulo que aportar em Manaus, carregando 
fibr~ sintétíca para prejudicar a indústria nativa do meu 
Estado, será fundeado pela Polícia Militar do Amazo-

- nªs. ~a única resposta que o meu Estado pode dar àque­
les que se julgam donos da República e, mercê de Deus, 
o último Presidente que saiu de São Paulo foi Washing­
ton Luiz que, por sinal, não era paulista. 
-Nós não vamos admitir, Sr. Presidente, estâ feita a ad~ 
vertência, as importaÇões da Zona Franca de Manaus es­
tão asseguradas pelo Congresso Nacional. O Decreto-lei 
n~' 288, de 28 de fevereiro de 1967, editado pelo Marechal 
Castello Branco, que deu novas condições de vida à mi­
nha região, este Decreto-lei tem o endosso do Congresso 
Nacional, e não será o Goverf!O de São Paulo que irá 
revogá-lo. 

_ _ Concluo, Sr. Presidente, para dizer que essas impor­
- tações estão ass~uracfas por lei -e vão continuar, porQue 

o Governo do Amazonas ex;iste para defender os legíti­
mos interesses, sobretudo, os interesses sociais do meu 
Estado~ E a minha voz, desta tribuna, não cessará de fa­
zer essas advertên~ias, a Zona Frarica representa 90% do 
potencial de sobrevivência do Estado do_ Amazonas. 
Não foi uma dádiva do GovernO, foi uma conquista ao 
tempo de um Presidente lúcido que governou esta Re­
pública, o Marechal Castello Branco~- E nós, amazonen­
ses, não vamos abrir mão desta conquis.ta, Sr. Presiden­

--te. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Peço a V. Ex• 
para encerrar o seu pronunciamento, porque jâ passa­
ram seis minutos do tempo regulamentar. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não podendo prosseguir, 
atendendo __ ao imperativo regimental, prometo voltar ao 
assunto. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! PaJ,rnasl). 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Antes de_oon­
ceder a p·alavra ao eminente Senadoi- Almir Pinto, devo 

· um breve esclarecimento à "Casa sobr~ o pronunciamento 
de S. ~xa.; o Senador_F~bio Lucena,_ e de todos os erp.i­
nentes-Senadores que o "apartearam. 

Como_ todos Sabew, a S\lspen~ão do pagamento .dos 
funcionáriÕs dã G~:áfica foi dete.r:n:i.inada pof uma deci­
s~o.judjdal~ por Qma liminar_.na ação p~~posta contra o 
atO do SenaQp __ qll-e_transformou os _servidOres daqtJele se­
tQr _industrial do Senado de_ celetistas em es_tatutárioS. 
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Essa é uma decisão liminar que, atendendo ao que foi re­
querido no processo, determinou a suspensão do paga­
m~~p. 

Eu gostaria, Srs. Senadores, de poder, de algum modo, 
providenciar o pagamento aos servidores da Gráfica. 
~~s. cOmo -~o_QQ_ cida~ã_o_ ~r!lsileiro, sobretudo exercen­
do as responsabilidades de Presidente desta Casa, eu não 
poderia jariiais contrariar uma decisão que vem do Poder 
Judiciário. 
De~o dizer qUe o Senado, ainda sob a direção do emi­

nente S_e_nador Moacy_r __ Dalla, interpôs competente agra­
vo de instrumen,to contra aquela decisão. E correndo os 
seus ·devidos trâmite_s, esse agravo teve ontem o último 
dia para contestação por parte dos proponentes da ação 
judicial. Acreditamos que o juiz titular, que agora s~ en­
contra também na decisão da causa, dê, talvez nestas 
próximas horas ou nestes poucos dias, uma solução defi­
nitiva ao casQ~ 

Eram estas as satisfações que eu julgava indispensável 
dar ao eminente Senador Fábio Lucena e a todos os Sts. 
Senadores sobre o caso da Gráfica do_ Senado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao ~rriínente Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA D/SCUR· 
SO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORA· 
DOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

~ <::OMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

- AlteVir- Li:al- Eunice Michiles- Claudionor Ro­
ri:t - Jos.ê Sarney - Alberto Silva - Carlos Lyra -
Amaral Peixoto - Alfredo C3.mpos - Amaral Furlan 
......;. Fernando Henrique Cardoso - Severo GomeS --­
Roberto C3mPos - Jaison Barreto - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Mesa se as· 
sacia às manifestaÇÕes de carinho, de admiração e respei­
tO ao eminente Senador Almir Pinto. 

Realmente, S. Ex• exerceu por seis anos o seu mandato 
como substituto do eminente Senador César Cals. A 
atuação de S. Ex• foi por todos_ destacada. O seu perma­
nente interesse-pelas coisas da sua terra, da sua gente, 
mas também do Brasil, foi Setnpre manifestado em 
orações que o nobre Senador pronunciou, muitas vezes, 
do alto desta tribuna e outras da sua bancada, mas sem­
pre foram pronunciamentos cuidadosamente estudados, 
foram pronunciamentos Teitos com o seu coraÇão e tam­
b~m com o seu prOfundo saber de todos os assuntos que 
perlustrou. nesta Càsa. - · 

~ dispensável que eu faça referência a todas as quali­
dades do_Senador Almir Pinto~ tão bem destacadas pelos 
Srs. Senadores, nos apartes aqui dados na sua despedi~~a. 
Mas há uma dessas qualidades que me parece a Mesa 

-deve ressaltar: a exemplar assiduidade de S. Ex' aos tra_­
balhos desta Casa em plenário, como nas Comissões. 

O Cia.çá_re'ce""be de volta o seu político; o seu Deputado 
estadual de décadas de exercido de mandatos populares. 
Recebe de volta um Senador, que, se veio para aqui, en­
grandecido já pela sua atuação na política, no exercício 
de mandatos legislativos e pela sua ação em cargos exe·­
cutivos no·seu Estado, recebe de volta um Senador ainda 
mais erlgiandecido pela sua brilhante e rara atuação no 
Senado da República. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) -

a SR. PRFSIDEN_TE (José fragelH)- A Presidência 
convoca ses~ão extraordinária ~ realizar-se hoje às t 8 ho­
ras e 30 minutos, destinada à" apreciação do Projeto de 
Decreto LegislativO n•i 22, de 198"2 . 

O SR. PRESiDENTE (Josê Fragelli)- Sobre a mesa, 
_projeto de lei que serão lidos pelo Sr. 1~'-Secretârio. 
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São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 14 DE 1985-COMPLEMENTAR 

Restringe a exigência do art. 6t da Lei Comple­
mentar n\1" 1, de 9 de novembro de 1967. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lt A exig.ênda _d_o_ ari. 69 da Lei Colnplementar 

nt I~ de 9 de novembro de 1 9'67, modificada pela Lei 
Complementar nt> 28, de 18 d-e noverribro de 1975, não se 
aplica a leis que tenhâm como objetivo sanar irregulari~ 
dades verificadas na criação de-Municípios "ãté 31 de-de­
zembro de 1983. 

Arl. 2'1 Esta lei entra em vigor na data de sua publiv 
cação. 

Art. 19 Revogam-se as disposições em ·contrário. 

Justificaçilo 

Em 26 de novembro de 1984 apresentei o Projeto de 
Lei Complementar nt 243/84, que, após aprovado nas 
Olsas do Congresso, foi vetado pelo Poder Executivo, 
sob alegação de inconstitucionalidade, 

Na ocasião, assim justifiqUei- a proPositura:-

~~Diversos Municípios-foram criados, em várioS­
Estados, por lei estadual. No Estado do Amazonas, 
por exemplo, por meici dã Emeiicia n' 12 à Constiw 
tuição do Estado, instituiiamwse i? n_ovas unidades 
administrativas, elevandowse de 44 -para 71 o núme~ 
ro dos Municípios amazonenses. A Emenda n9-12 à 
CábSfituição do Amazonas foi PfoÍn~I'gada aos "to 
de dezembro de 1981 e publicada no Diário Oficial 
do Estado de 17 de março de 1982 (Do~. n9 D. 

Em conseqllênciã, foi edlladõ o D-ecreto Goverw 
namenÍal n9 6.158, de 25 de-fevereiro de i982 (Doc. 
D9 2), qur;, "estabelece os limites dos 71 Municípios 
que constituem O Estadõ, em obediência ao disposto 
no § I Q do art. 177 da ConstituiçãO Estadual, intiow .. 
duzido pela Emenda Constitucional n'l> 12, de J0wl2-
1981". Pelo§ 39 do art. 177 antes referido, fOi previsw 
ta a instalação, mediante a posse dos Pref~tos, 
Vice-Prefeitos e Vereadores escolhidos nas eleições 
de l982,_dos Municípios de Alvarães, Amaturá, 
Anamã, Beruri, Boa Vista do Ramos, Caapiranga, 
Iauaretê, Iranduba, Itamarati, Manaquiri, São Se­
bastião do Uatumã, Tabatinga; Tonantins e Uarini. 

A esses Municípios foram acrescidos os de PreSi­
dente Figueiredo e Rio Prêto da Eva, referidos, j~n­
tamente com os já relacionados, no Decreto n9 
6.232, de 30 de m·a:rçOde 1982 (DoC. ri9 3), que dis­
põ~ ... sobre a coordenação da imp13ntação de novos 
municípios''. e ·que foram- objetO -da -Resolução n9 
15, de 18 de outubro de 1982 (Doc.- n9 4), do Tribu­
nal Regional Eleitoral do Amazonas, que determi­
nou a realização de eleições naqUeles Municípios, a 
15 de novembro de 1982. 

Realizadas as eleições~ dC 1982- e diplomados e 
etnpossados os Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereado­
res eleitos, sendo de referir a inOcorrência de eleição 
em Iauretê, resultou a instalação dos Município~ 8 
seguir relacionado!j: 1-Atiãrríã; i.A-Ivarães; 3w 
Amaturá; 4-Boa Vista -do R~_rnos; 5-Beru.ri_; ~ 
Caapiranga; 7w}randuba; 8-Itamarati; 9-Manaquiri; 
lO-Presidente Figueiredo; llwRio Preto da Eva; 12-
São Sebastião do Uatumã; 13-Tabatinga; 14-
Tonantins; 15-Uarini. -

A criação desses 27 Municípios efetuou-se me­
diante flagrante violação do art. 14 da -Constituição 
Federal que reza; 

"Art. 14. Lei Complementar estabelecerá os 
requisitos mínimos de população e renda pública, 
bem como a forma de consulta prévía às popufações 
para criação de Municípios." -

A Lei Complementar a que alude a COnstituíçãO 
é a de n9 l, de 9 de novembro de 1967 (Doc. n9 5), 
cujas exigência~_ t~mbetll não foram obedecidas pelo 
legislador estadual. 

Daí se seguiu longa batalha judiciária, pois, Cm 
pleno ano eleitor21, e tendo em vista a inconstitucio­
nalidade e ilegalidade dos atos criatótios desses Mu­
nicípios, o Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro reco~r~u. primeiro aa Egrégio Tribunal 
Regional Eleitoral do Amazonas, de cuja decisão o 

~a!!_i4Q D,!:!Jl_o_gMicQ Social interpôs Recurso Espe-
, cial junto ao Colendo Tribunal Superior Eleitoral. 
6 Corpo dã ba.tãlQ~ ~In qu~stão esj:á COAtidQ no.s d_ow 
cumentoSn% 6, 7, 8 e 9. 
-~-:Aos 18 dç outubro de 1982, quatro cidadãos elei­
tores devidamente qualificados, dirigiram-se ao-

··----Exm9 Sr. Dr. Procurador Geral da República, soli­
citando que Sua Excelêncía se dignasse de suscitar, 
perante o Excelso Supremo Tribunal Federal, a de­
claração de inconstitucionalidade da Emenda Cons­
tituCíOnal n9 12, de -10 de dezembro de- 1981 beffi 
como. dos Decretos n9s 6.f58, de 25-2-82, todos do 
Estado do Amazonas. (Doc. n9 10.) Aos 4 de março 
de 1983, o Exrrí9 Sr. Procurador Geral da Repúbli-

~:~:ça, Dr. Inocêncio Mártires Coelho, determinou o 
arquivamento do petitório doS quatro cid3dãos elei­
tores aciffia mencionados. (Doc. n\> 11.) 

Aos- 14 de dezembro de 198~ o Exm9 Sr. Gover­
nador do Estado do Amazonas, ProfesSor Gilberto 
Mestrinho de Medeiros Raposo, obteve da As­
"Sem bléiã Legislativa do Estado, por unanimidade, a 
Emenda n9 17 à Constituição do Amazonas, que 

-.-. -- ·-~- -mereceu ã seguin-te- redação: 

.. Os Municípios não instalados nos tel1llos --do 
pai'ágrafo áffterlor adquirirão autonomía com a reaw 
lizaçãO de! eleiÇões para Prefeito, Vice-Prefeito e Ve­
J:"eii_dores, na época e forma determinadas pela Jus­
tíÇa·E1eítõiat.'' (f>õC. nQ 12.) · 

Essas eleições, conforme se lê no art. I 9 do Proje­
- ···tõae-u:i Co~pleJl!ent~r ora_ sob justificativa;_fo_I3:1n 
- --marcadas _·para' 16 a e dezembro de 1984, nÕs iei'mos 

da Lei n9 7.206, de 5 de julho- de 1984, e da RCso­
luÇão n9 11.930, de 14 de agosto de 1984. do Colen­

. -ao TribuhafSuperlõrtieitoral. (Does. n9s 13 e 1_4.) 
-MarCadas-eiS eleíçÕCs, inícíados os preparativos 

para sua realização~ nos 12 restantes Municípios 
criados pela Emenda n9 12/81, o Prefeito do Mu­
niclpio de I~acoã~i~iã, ito -dia (d~ agosto de 1984, 
di"ii$ili-se ao Exm9 Sr. Dr. Procura_dor-Oe;ral daRe­
públiCa~ solicÚanâode S. -Ex~-que se dignasse de ar­
gair. peiaRte _o suPrem_o TribunaJ_Federai, median-

.. --te ReJ,re5CDtaÇã0 aOE:giégiO Pretória Excelso, a in­
-~t?ns!i_!_ll:c~o_n~l_i_g_~Jte _ _dª E!llend_ª_ ÇonstitU_cional fi9 

12/81, dº Decre~o Estadual n\> 6.158/82, bem como 
da Emenda ConstitUciónal n9 17, de 14 de dezem-bro 
de -1983, tUdo -do Eslado do Amazonas~ (Doc. fi9 
l5.) Acolhendo a petição, o Exm9 Sr. Procurador-

-· ~--Get:al da República submeteu, mediante Represen-
----- taÇãà, ri()diâ'i9 de· àgost~ de 1984, a exame ejulgaw 

-m·en~O da EXc~ISã C_9rte a ãrgaição de inconstitucio-
nalidade que lhe- fora requerida pelo retrónomeado 
Prefeito de Jtacoatiara e o Supr:emo Tríbu11al Fede­

_r.ii -fUfmúloU,diani~ -dã Cristalina. clara e indi~c~tfw 
Vef-illc0ri.Stitudofl3Hd_ãde_.__de todds os 2~7 -Munic.í-

~ PiosCii~dô; Peiã ~-~!fadada e peçonhent_a Emenda 
n9 12 de 1981. 

_vale s~_entaf que,_Como já enfocado, a mesma 
providéncía - (argj.Iição" de inconstitucionalidaçle) 

-- fora roga.da- ao Ex.m, Sr. Procu-rador-Geral da Re­
pública no dia 18 de outubro de 1982 por quatro ci­
dadãos eleitores do Estado do Amazonas. 

A representação do Sr. Procurador está contida 
no Doc. n? 16 e a contestação do advogado do Esta­
do -do Amazonas, no Doc. n9_l7. A decisão do Su­
premo Tribunal Federal, no Doc. n? 18. 
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DoS- PrejUíZoS para o Amazonas: 
Os 15 Municípíos nos quais houve eleições, já de­

vidamente instalados, passaram a receber as respec­
tivas quotas do FPM (federal) e do ICM (estadual); 
e bem assim verbas federais e estaduais decorrentes 
de convênios. Esses Municípios passaram a exerci­
tar sua autonomia, instituindo suas administrações 
e organizando seu funcionalismo, com total inde­
pendência doS Municípios dos quais se originaram. 
Ao mesmo tempo, passaram a contar com efetivo 
apoio do Estado para a promoção do seu desenvol­
vimento,_ apoio materializado com a estruturação 

_ do_:L6rgãos estaduai~_. como Delegacias de Polícia, 
Exatorias de Renda, -estabelecimentos hospitalares e 
educacionais, promotores de Justiça e juízes esta­
duais. PasSaram ainda a possuir ordenarnento pró­
prio, no que pertine a seu peculiar interesse, Com 
relação aos 12 outros MunicípiOs que seriam inStã­
Iados a partir das eleições marcadas para 16 de de­
zembro próx:imo, e que não mais se instalarão, por­
qUe O STF também deferiu a liminar requerida Pelo 
Procurador, cancelando as eleições, os prejuizos 
tambem são ~onsiderãveis, -pois t'udo estava pronto 
para seu efetívo funcionamento. 

(OS quatro cfdãd'ãõs eleíiõres que, em 1982, peti .. 
ciónaram ao ProfessOr InoCêncio, também lhe roga_ .. -
ram medida liminaJ;, "para que nllo se realizem as 
eleições nos Municípíos mencionados, por evidente 
ilegalidade".) 

Do objetivo deste projeto: 
A inatacável decisão do Supremo Tribunal Fede­

ral somente terá eficãcia quando o Senado Federal 
suspei_!d~r ~_§x~ução dos atos legislativos declara­
dos ínconstitucionais pela super Corte de Justiça do 
País. E. o_que estabelece o art. 42 da ConstituiÇão: 

"Art. 42. Compete priVativamente ao Senado 
Federal; 

( ... ) 
VII- s_uspender a execução, do todo ou em par­

te, de lei ou decreto, declarados inconstitucionais 
por decisão definitiva do-Supremo Tribunal Fede­
ral". 

-·-- "Não ocorreu, por conseguinte, a coisa julgada. E, 
adargado ·no Regimento Interno do Supremo Tribu­
nal Federal, o Estado do Amazonas. por seu Advo­
gado, dentro do prazo regimental que começará a 
correr a partir da publicação do venerando Acór­

-dão, vai interpor embargos de declaração exatamen­
te para pretender que o Supremo Tribunal esclareça 
sobre a desastrosa situação que se criou para cerca 
de 30% (trinta por cento) da estrutura municipal do 
Estado_ do Amazonas . 

Este projeto objetiva assim a compatibilizar um 
fato concreto, consubstanciado na imPlantação e no 
efetivo funcionamento daqueles Municípios Com 
uma decisão jurídica ·que, com efeito, visa a resguarw 
dar a letra da ConstitUição FederaL 

Trata-se sobretudo do resguardo do lado social e 
humano de milhares de cidadãos amazonenses que 
hoje estão vivendo um clima de incerteza e de pâni­
co. 

Pelo exposto, espera o autor do presente projeto, 
não apenas a compreensão do Senado, que lhe darâ 
a urgência requeiidá pelo interesse público do Esta­
do do Amazonas, mas a sua anuência à propositura 
que lhe estâ. sendo apresentada, por ser sobretudo 
de justiça! 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1984. 

Apresento novo projeto, com redação, agora, estirpa­
da de qualquer presenção de inconstitucionalidade, per­
mitindo -que os Estados dêem vida jurídica àqueles mu-
nicípios. _.,_ 

Como_a Lei Complementar n9l, art. 69, com a modifi­
cação a que alude o arL 19 do presente projeto, delimita 
o período para criação de municípios entre dezoito e seis 
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meses anteriores à data da eleição municíPal, é evidente 
que aquelas comunas existentes .. de facto", não pode~ 
riam, agora, ser criadas, por lei, a fim de adquirirem per~ 
sonalidade jurídica de direito público, isto é, a -tini. de 
passarem a existir '~de jure", Entretanto, se o presente 
projeto for aprovado, excluindO a exigência de tC:"in-po do 
art. 69 da Lei Complementar n'l 1/67, os Estados interes­
sados, principãlmente o Amazonas, poderão proceder à 
consulta prévia à população (art. 14 da C F ), criar os 
Municípios como se não existissem - e, juridicamente, 
não existem - e realizar as eleições em data a ser fixada 
pela Justiça Eleitoral. 

Essa medida será- um verdadeiro_ batismo jurfdico, o 
qual extirpará a nódoa de inc_oJ)_s_t_i_t_u_c_ionalidade que es­
tará sempre ameaçando a exis_tênc_ia daqueles Municí~ 
pios, -com reflexos em seus direitos à participação de tri­
butos e em ações que lhes pretendam negar a ~pacidade 
de agir por faltar-lhe existência no mundo jurfdico. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1985.- Fábio Luce­
na. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N• I, DE 9 
DE NOVEMBRO DE 1967 

Estabelece os requisítos mínimos de população e 
renda pública e a forma de consulta prévia às popu­
lações locais, para a criação de novos municípios. 

Art.6"' A criação de município e suas alterações terri­
toriais, só poderão ser feitas quadrien-almente, no ano 
anterior ao da eleiçãõ mUnicipal. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO~ N• 15, DE 1985 

Acrescenta dispositivo à Lei _n., 4.591, de 16 de 
dezembro de 1.964, que dispõe sobre o condomínio 
em edificações-, de modo a estabelecer a possibilida­
de de o inquilino votar nas assembléias gerais, quan­
do a isso não se oponha o proprietário. -

O Congresso Nacional decreta:_ 

Art. i"' t acrescentado ao_art. 9~' da Lei n' 4.591, de 
16 de dezembro de 1.964, o seguinte§ 59: 

§ 5., "No ca_so de_lo_ca_çã.a de unidad_e conQ9mi­
nial a terceiro, o direito a voto nas assembl~ias ge­
rais, salvo quanto a deliberações relacionadas com 
obras que interessem à estrutura integral da edifi­
cação(§ 49 do art. 12), transfere-se automaticamente 
ao locatário, quarfdo não haja prévia manifestaçãO 
em contrário do condômino-locador." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data c;l.e sua _ 
publicação-. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em c6ntrário._ 

Justificação 

A ementa da proposição diz tudo. O que se quer é uma 
alteração na Lei sobre c_ondomfníos em edificações que 
permita ao inquilino participar das decisões condomi­
niais, sempre que' a tanto não se oponha formal e previã..:­
mente o proprietário. 

Afinal, como a e-xperiência tem ensinadO, o iriquilino 
que geralmente paga todas as despe.sas do condomínio 
não pode e não deve ficar alheio à forma como _tais d~s­
pesas são programadas, estabelecidas. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1985.- Nelson Ciu­

neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 4.591 

DE 16 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre o condomínio em edificações e as in­
Corporações imobiliárias. 

(Às Comissões de Constituição e Jusüçil e de Le­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os projetos 
que acabam de ser lidos serão publicados e remetidos às 
comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. !.,­
Secretário. 

~ lida a seguinte 

Senhor ·Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que, 

em 27 de fevereiro do corrente ano, desliguei-m-e do Par­
tido Democrático Social e passei a integrar a bancada do 
Partido da Frente Liberal. 

Atenciosas saUdaÇões, - Aderbal Jurema 

O SR.PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
fica cienle. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

.Sobre __ a_mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
!"';Secretário. 

~ lido e aprovado o- seguinte 

REQUERIMENTO N• 17, DE 1985 

Nos termos do art. 198, alínel;l,. Hd", do Regimento In­
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que 
as matérias constantes dos itens 3, 8 e 2 sejam submeti­
das ao Plenário em l"', 29 e 3S'lugares, respectivamente. 

Sala_ das Sessões, 12 de marco de 1985. _- Henrique 
Santillo - Moac;rr Duarte, Líder do PDS _- Gastão 
J\1üller, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n., 9, 
de 1985, de autoria dos Senadores Humberto Luce­

. na, Nels_on Carneiro e Carlos Chiarelli, solicitando, 
nos termos do art. 371, alínea c, do Regimento In­
terno, urgência para o Projeto de lei da Câmara n9 
163. de 1984: que revoga o Decreto-Lei n., I 284, de 
28 de agosto de 1973, que declarou o município de 
Anáriolis de interesse da Segurança Nacional. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

- O Pr.Qje;to _de leLda Câmara n9 163 de 1984 será incluí­
do na Ordem do Dia dã. 4• Sessão subseqüente, nos ter­
nlõS--do .. :út: 380, · ÍncisO· 2~ do -Re8imento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 8: 

Votação em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 207, -de 1983, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que institui a semana do jovem e dá 
outras providências, tendo 

-Pareceres, sob n9s 429 e 430, de 1984, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela Constitucioria­
lidade,_e Jurididda,de _e, no mé~ito,_pela inoportuni­
dade, com voto vencido, em separado, do Senador 
Guilherme _Palmeira; _i!_ 

-de Educação e Cultura, favorável. 

Março de 1985 

Em votação. 
Os_Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O projeto voltará, oportunamente, à Ordem do Dia 

p_ara o 2':' tur!lo regimental. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 207, DE 1983 
--"Institui a Semana do Jovem, e dá outras provi-

- dênclas." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ("'~instituída a Semana Nacional do Jovem, a ser 

comemorada nos últimos sete dias do mês de setembro 
de cada ano. 

Art. 21' Anualmente, na semana referida no artigo an­
terior, todos os órgãos de comunicação do País reserva­
rão espaço e tempo para publicação e divulgação de ma­
térias alusivas à juventude e sua importância na vida na­
cional. 

Art. 3"' Os estabelecimentos de ensino de todos os 
niveis desenvolverão, na época, sob a orientação do Mi­
niS:térío da Educação -e Cultura, palestras, conferêncíaS,­
campanhas, concursos de redação e jogos, tendo por mo­
tivo a juventude. 

Art. 4., O Poder Executivo regUlamentará esta lei den­
tro do prazo de 90 (noventa) dias, contados de sua publi­
cação, _ 

Art. 59 Esta lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação . 

Art. 6., Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 7, 
de 1985, de autoria do Senador Carlos Chiarelli, so­
licitando a Constituição de Coinissão Parlamentar 
de Inquérito destinada a investigar e analisar as cau­
sas que determinaram a intervenção no Banco 
Sulbrasileiro S/ A e no Banco Habitasul SjA. 

Nos termos do art. 30, parágrafo único, alínea ''d", da 
Constituição Federal, a matéria depende, para a sua 
aprovaÇão, do v_ot_o favorável da maioria da composição 
dà _Casa. Tendo havido, entretanto, acordo entre as Li­
deranças, a matéria será submetida_ao Plenário simboli­
camente. __ 

Em :votação o requerimento, em turno único. 
Os. Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa) 
Aprovado. 
AprOVado o requerimento, fica criada a Comissão 

Parlamentar de Inquérito. - -
Os_ Srs. Líderes deverão encaminhar, por escrito, à 

Presidência, de acordo com a proporcionalidade parti­
dária, a indicação dos Senadores que irão compor a refe~ 
rida Comissão. 

~a seguinte a Comissão _Parlamentar de Inquéri­
to que vem de ser criada. 

RESOLUÇÃO N• 2, DE 1985 

Cria, nos termos do art. 37 da Constituição Federal e do 
art. 170, alínea a, do Regimento Interno, Comissão de In­
quérito, para os fins que especifica. 

Art. 1., b Ci-iada, nos termos do art. 37 da Consti­
tuiç_ão Federa! e do art. 170, a, do Regimellto Intel-no do 
Senado Federal, uma Comissão de Inquérito destinada 
a i~tigar e anl!!isar em profundidade as origens e as 
causas que determinaram a intervenção no Banco Sul 
Brasileiro S. A. e no Banco Habitasul S.A. 

Parágrafo único~ Na execução da co~petência pre­
vista neste artigo, a Comissão, dentre outros, terá os se­
guintes objetivos: 
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a) identificar responsabilidadeS, seja-no--Seto-r públi­
co. seja no setor privado, especialmente nOs órgãos de 
controle e fiscalização bancária. 

b) oferecer alternativas para o soerguhp.ento da eco­
nomia do Estado do Rio Grande do Sul; 

c) avaliar os mecanismos de controle do Sistema Fi­
nanceiro Nacional; 

d) sugerir medidas capazes de equacwnar e oferecer 
solução para a situação de insegurança e inttanqailidade 
pela qual estão passando os empregados das duas empre-
sas mencionadas. --

Art. 29 A Comissão constituir-sê-á de 7 '(sete) 
membros e terá prazo de 90 (nóVenta) dias para apresen­
tar suas conclusões. 

Art. 3~' Esta Resolução entrará em viga i nadáia_de _ 
sua publicação. -

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUltRITO 

(Destinada a investigar as causas que culminaram na 
.-:rise do Sul Brasileiro e Habitasul.) 

-Carlos Chiarelli - Claud10nor Couto Roriz -
João Lôbo -José Lins- Guilherme Palmeira- Euni­
ce Michilles -João Calmon- Mário Maia- Nelson 
Carneiro- GaStão MUller -- -Héiio o"ueiio$- Mauro 
Borges - Fábio Lucena- Altevir Leal- I,.uiz Caval­
cante- Jorge Kalume - Benedito Ferreira- Passos 
Pôrto -Alberto Silva- Alfredo Campos- Jutahy 
Magalhães - Moacyr Dalla - Almir Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item I: 

Votação, em turno únicó, do RC:querimento n' 4, 
de 1985, de autoria, dos Senadores Aloysio Chaves, 
Nelson Carneiro e Roberto Saturnino, solicitando, 
nos termos do Art. 371, alínea .. C .. do Regime~to 
Interno, urgt:ncia para o -Proj_eto de Lei da Câmara 
n\) 218, de 1984- Complementar, que cria o Esta~ 
do do Tocantins e determina outras providências. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permane~ 

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Mauro Borges- Sr. PfeSidente, solicito verifi-­
cação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Scrã feita a 
verificação solicitada pelo nobre Senador Mauro Bar~ 
ges. 

A Presidência vai suspender a seSsão por I O minutos, 
acionando as campainhas para chamada dos Srs. Sena~ 
dores a plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às I 6 horas e 40 minutos, a sessão é rea­
berta às 16 horas e 52 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estã reaberta 
a sessão. Persistindo a falta de quorum, em ~lenário, a 
Presidência deixa de proceder à verificação requerida. 

A votação do requerimento fica adiada. 
As demais matérias da Ordem do Dia, todas em fase 

de votação, constituídas dos Projetos de Lei do Senado 
n•s 22/81,26/79, 45j79; 2/80 e 18/80, ficam com a apre­
ciação adiada em virtude da falta de quorum, bem como 
o Projeto de Lei do Senado_ n'~ 51/80, por depender de 
votação de requerimento. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Volta-se à lis­
ta dos oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge I<alume. _ 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
tempo não me permitiu que, a 8 cfo corrente homena-

geasse a Mulher no seu .. Dia lnteyn_a,_çiQ!lal", consagra~ 
dõ n-o calendário _da ONU._!:: por isso, Sr. Presidente, 
que me_-encontro na tribuna, e não o fiz, ontem, porque 
a Sessão foi suspensa em homenagem à memória do 
grande Gustavo_Capanema. 

Efetivamente, a idéia de manter viva na memória a 
lembrança da Mulher, através dessa data, tem o sentido 
de_ buscar-se o meio de adequar os seus direitos aos do 
homem._ 

E por que não? 
São elas que nos trazem ao mund_o, que nos encantam 

com a sua san_ta bondade, pois como diz o poeta acrea­
no Mário de Oliveira. 

.. Ser apenas Mulher 
é trazer um destino! 
Tão grande, tão S1lblime, 

_ que faz de toda 
mãe um ser 
quase divinO 
que _o p_eca~o redime ... " 

Ain-da não pude aceitar a distinção de direitos ·entre 
-~eres da mesma espécie_. A Mulher, ao longo dos séculos, 
·efetivamente, esteve jungida ãos preconceitos ditados 
. por épocas enl que o mundo "dormia", mas com a evo­
lução dos tempos, com o desenvolvimento da ciêncii, 
cabe à Mulher um papel relevante na sociedade moder­
na. 

.Em todos os segmentos da sociedade a Mulher vem se 
destacando. Bastaria lembrar algumas dentre centenas 
cujo desempenho deixou marcada sua passagem pela 
vida nos campos da literatura e da ciência, da tecnolo­
gia, da medicina, e até como heroínas. 

Lembraríamos Marie Curie; a Rainha Vitória da In­
glaterra; lndira Ghandi; Cleópatra, se quisermos ir à an­
tigüidade; Joana d'Arc; Bárbara Heliodora; a herofna 
acreana, nãscida no Cearâ, Angelina Gonçalves Souza, 
figUra destaCada da Revolução acreana, conside~ada a 
nossa Anita Garibaldi. ·- --· 

S-abemos que o nosso novo Código Civil sofreu reais e 
justas alteraçõCs acerca dos direitos da Mulher; o que se 

_ deseja ê a eliminação plena dos pt(!Conceitos que ainda 
_perduram dando-lhe a igualdade a que faz juz. 

- -- POTijú.e a Nova República, que veio para revolucio­
nar também no campo socialj não r~serva alg_ ns Minis­
térios pira a Mulher? Estã na hora de premiar esse ser 
que é a razão da existência do homem! 

Receba a Mulher brasileira e de todo o mundo ~-!=X­
pressão do:-ineu reconhecido apreço e da minha solida­
riedade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Josa Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre ,Senadqr João Lobo, por cessão do 
nobre Senador Mauro Borges. (Pausa.) 

S. Ex• não se encontra presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Hêlio Gueiros. 

(Pausa.) 
S. Ex• não se encon~a pre~e~te. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aderbal Jure­

ma. (Pausa.) 
S. Ex• não se encontra presente. 
Concendo ~ palavfa ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
ci_a o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Pi_esidente e Srs. Senadores, ocupo a tribuna apenas 
para reiterar a V. Ex•, Sr. Presidente a solicitação que 
fiZ 0.0- diã-}1, com relação ao projeto de nOssa autoria, 
que1nc1tisiVe ícii relitado pÕr V. Ex•, em uma das Co~ 
miSsões permanentes, e que tratã. do endividãmento ex­
terno::: Pretende esse projeto que todo acordo internacio­
nal, que vise obter no País divisas no estrangeiro, se}_ a­
submetido ao Congresso N acionai. 
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~o que, mais uma vez, Sr. Presidente, estamos solici­
tando a V. Ex• (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) Informo ao 
nobre Senador Itamar Franco que, de fato, o píojeto se 
encontra em condições de ser inclufdo na pauta de nos­
sos trabalhos, e que vamos determinar que o mesmo 
conste da Ordem do Dia de amanhã. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Agradeço a V. Ex•, 
principalmente devido à importância do projeto. (Muito 
bem!) 

Q SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ~ Concedo a 
palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante . 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PFL- A L. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem- ievisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores, tenho em mãos oficio que me: diri~ 
giu o Presidente da Câmara Municipal de São José da 
Laje, Alagoas, Vereador José Afrânio Godói de Albu­
querque, cuja leitura passo a proceder, por ser o seu teor 

-muito h_onroso para mim. 
Eis o -offCíó: 

"Of. n• 16-85-CM 
Em, 12 de fevereiro de 1985. 

Exm~" Sr. 
Luiz Cavalcante 
M.D. Senador da República 
Brasília-- D.F. 

Senhor Senador: 

Em atendimento à Moção nl' 2/85, de autoria do 
Sr. Vereador Lourival Bernardo da Silva, aprovada 
em Sessão íealizada no dia 11 do corrente mês, esta 
Casa Legislativa emite Moção de Parabéns a V. 
Ex•, pelo apoio à campanha e conseqüentemente à 
eleição do Sr. Dr. Tancredo Neves para Presidente 
da República, fato que veio comprovar que Ala~ 
goas está bem representada no Senado Federal e 
que as causas do povo brasileiro são defendidas 
com afinco, já que busca melhores dias para o Bra­
sil. 

Na oportunidade, renovamos-lhes os protestos 
de_ elevada estima e distinta consideração. - José 
Afrânio Godoi de Albuquerque, Presidente. 

Era esta a comunic_ação que queria fazer, Sr. Presi· 
dente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia) - Con_cedo a 
palavra ao nobre Senador João Lobo. 

O SR. JOÃO LOBO (PFL- PI. Pronuncia o seguin~ 
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senador~: 

Na semana passada, falei sobre umas declarações do 
SecretáriO de A&ricultura- do -Estado do Paranã, Sr. 
Claus __ Magno Germer, mostrei a nientalidáde que presi­
dia o subconsciente de quase todos os homens públicos 
daquela região. Não que eu tivesse nada pessoal contra 
o Sr. Claus, absolutamente. E se chamei a atenção para 
suas palavras foi somente para de_stacar a discriminação 
que a regiãO nordestina vem sofrendo, no tratamento 
que lhe é dado, em todas as decisões que interessam ao 
desenvolvimento daquela região. 

Há, como mostrei naquela ocasião, uma discrimi~ 
nação orçamentária, de_ decisões Políticas, de recursos 
para toda a região nordestina. E quanto a isso, eu acha­
va que não havia nenhuma maldade intrínseca no que: o 
Sr. Claus estava dizendo, porque ele, simplesmente, foi 
traído pelo subconsciente, aquilo era um aceito normal 
em todas as declarações, em todas as decisões políticas 
deste País. 



0186 Quarta-feira !3 _DIÁRIO DQ CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Era contra isto que eu estava falando e pedindo que 
fosse levado em consideração, para que fosse adotado 
um outro critério na Nova República que se instala nes~ 
te País. 

Neste momento, Sr. Presidente, trago a conhecimento 
desta Casa, um exemplcf flagrante dessa discriminação 
que o Nordeste, principalmente os Estados subdesenvol~ 
vidas, os pequenos Estados nor:destinos, como o meu __ 
Piauí, têm sofrido ao lo_ogo da História deste País e que 
ainda agora continuam _sofrerido. 

Tenho em mãos, st- Presidente, uma ExposiÇão de 
Motivos da Sr• Minístra -da Educação, Esther de Figuei­
redo Ferraz, de n'i' 086/84. Nela a Sr~ Ministra pede: 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República. 
Tenho a honra de submeter à apreciação de V, 

Ex• a solicitação de recursos ao Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, no valor corres­
pondente a 465.000.00 ORTNs, hoje equivalente a 
CrS 5.644.160.700,00 (cinco bilhões seiscentos e 
quarenta e quatro milhões, cento e sessenta mil e se­
tecentos cruzeiros), assim distribuídas: 

a) Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
- UFRS- 377.220,00 ORTNs correspondentes a 
CrS 4.578.688.815,00 (quatro bilhões, quinhentos e 
setenta e oito milhões, seiscentos·e-óífenta e oitõ 
mil, oitocentos -e quinze ciuzeirOS) previstas pãra a 
complementação e continuidade da implantação da 
transferência parcial de seu atual Campus para o 
Campus do Vale, devido as limitações físicas de ex­
pansão a que estâ sujeita a Universidade, por se en­
contrar inserida na Malha Urbana, bem como por 
estar impedindo a conclusão da primeira peiime~ 
trai, via imPortante-do Sistema Viârio da c~c;lade de 
Porto Alegre; 

b) Fundação Universidade Federal do Piauí­
UFPI- 87.780.0"0 ORTNs corr_espondentes a CrS 
1.065..471.885,00 (hum bilhão, sessenta e cinco mi­
lhões, quatrocentos e setenta e um rn_il, oitocentQs e 
oitenta e cinco-cruzeiros). 

b.l- ConClusão do Centro de CianciaS Huma­
nas e Letras, cujas obras das primeiras etapas fo­
ram executadas com recursos oriundos c;iQ F AS, de­
nominados MECjFAS 11 e MEC/FAS lll; 

Sr. Presidente, a Sra. MiniStói pai' insistência do Sr. 
Reitor, de alguns políticos, por insistência nossa, pediu 
autorização ao Senhor Presidente da República, através 
de uma exposição de motivos que englobava dois pedi­
dos; um para a Universidade Federal do Rio Grlill.de do 
Sul, de 377 mil ORTNs, e outra para a Universidade Fe~­
deral do Piauí de 87 mil ORTNs. 

Sr. Presidente, o Presidente FigUeiredo autorizou, em 
9 de julho de 1984, esses pedidos e essa autorização. 
Mas, qual não foi a- nossa s_urpri:sa, -Sr. Presidente, 
quando, na EM n9 _02f_85, de 6 de fevereiro, do Sr. Mi­
nistro Antônio Delfim Netto, constatamos que, a auto­
rização foi dada apenas à Universidade do Rio Grande 
do Sul. concedendo seu pedido de 377 mil ORTNs; o pe­
dido do Piauí foi esquecido da exposição de motivos ori­
ginal. 

A exposiçãõ de motivos que previa 377 niil ORTNs 
para uma das universidades federais do Rlo_Grande do 
Sul e, 87 mil ORTNs, para a única Universidade Federal 
do Piauí, foi pinçada pela Exposição de Motivos n9 02 
do Sr. MiniStro Antônio Delfim Netto, que separou a 
autorização do Rici Grande do Sul dessa autorização 
conjunta. Assim, somente ao Rio Grande do Sul foram 
dadas as 377 mil ORTNs pedidas. O Piauí, cOmo sem­
pre, como o Nordeste, vai ficando para depois, para 
quando houver boa von~ade ou sobra de recursos, como 
se aquela universidade, lutando desesperadamente para 
sobreviver, para educar a sua mocidade, para dar con~ 
diçõeS intelectuais a sua juventude, não tivesse nenhuma 
importância no cOntexto nacional. 

Nós, do Piauí, sabemos e temos consciência da nossa 
pequenez, da pobreza do nosso solo, vamos dizer, quase 
da insignificância da nossa força política no contexto 
nacional, Jlla~ tetll-Q~_procurad~--ª-primorar as cªbeças, 
dar instruÇão, dar competência aos nossos homens 
públicos, para que eles consigam se firmar-dentro do 
contexto do Governo. 

E temos visfó, ·sr. Presidente, que alguns piauienses 
têm feito um papel brilhante no cenário nacional, tanto 
nas letras como na política. E ísto fiz parte de um enten­
dimento nosso, o Piauí tem que se aprimorar pelo talen~ 
to, pelo conhecimento, pela cabeça, já que não dispo­
mos de- far_tos ret":ursos capazes de fazer face aos outros 
Estados desta Federação. 

O Sr. __ Benedito Ferreira -Permite V. Ex• um -aparte? 

O SR. JOÃO LOBO - Concedo o aparte ao nobre 
Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Qenedito Ferreira- Nobre Senador João Lobo, 
V. Ex• disse que foi aprovada em julho, uma EM con­
junta, _e agora V. Ex• fala novamente em uma EM. Não 
s_eria a portaria '_que determinou a inscrição da dotação 
da y_e_rba espet":ífica, que V. Ex• está confundindo com 
nova- EM? Porqye_ a_cho não ser Q caso, u_ma ve~ que o 
Presidente da República já havia deferido a EM; a por­
taria sim, porque esta tem que ser individualizada. Não 
vi o documento que está nas mãos de V. Ex•, mas real­
men!e, se_g_ Presidentej_ã havja a~~itad,()_a exposição de 
motivos, que é a chamada EM, quando em conjunto, 
agora, logicamente,_ têm que sair portarias separadas, 
para que hã.ja a Hberação_dos recursos. ConcQrdo com 
V. Ex•, se realmente_ estiver h_avendo o_ preterimento ao 
Piauí, é um absurdo. Acho_ que se não cria_rmos con­
dições para a fixação dos homens, dos cérebros, das me­
lhores inteligências, nas regiões menos desenvolvidas, 
dificilmente faremos o desenvolvimento, porque o gran­
de prob~_m?-_ do Nor<J~-ª:te - e te_nho enfatizado isso 
aqui --é- exatamente este: os melhores, os mais ousados, 

_ os_ m_ais int~lectualjzados, por t).ão terem oportunidade 
de trabalho naquela Região, demandam ao Sul, com o 
que o N or_deste dâ de graça para regiões mais prósperas 
do Brasil exatamente a melhor mãÔ-de-obra, no exato 
instante em que ela seria ídt:orporada à força-trabalho, 
quandO ela jã permaneceu, enquanto constava _da es­
tatística de consumo. Vale dizer: o Nordeste cria o meni­
no, faz -dele um homem, e depois dá de graça para ir 
prestar trabalho no Sul. De sorte que não vejo como 
acabar com esse .esv?Ziame_nto do Norte e do Nordeste 
do Brasil e também, de modo especial, da Região 
Centro~Oes-le, não vejo- como estancar esse êxodo de 
cérebros e de mão-de-obra para força-trabalho, como 
tem contribuído, deciSívamente, para o des.envolvÍmen­
to do Centro-Sul do País, se não çriarmoS coir.dições de 
educação, de qualificação profissional e, sobretudo, de 
oportunidades de empregos nas nossas regiões. Erám es­
tas as considerações, chamando a atenção de V. Ex• por­
que já me ocorreu esse tipo de confusão; daí por que in­
daguei a V. Ex• se não sefia eSSe o Caso, porque já Obten~ 
do uma: Vez recursos para duã:S-insfifuições, a fundo per­
dido, de fato a exposição de motivo foi uma só, mas de­
pois saíiam em portãrias diferentes.-

_O SR. JOÃP ~OBO - ~o_bre Senador Benedito 
Ferreira, eu, natura1mente,jâ enfoquei esses aspectos no 
meu pronunciamento, motivo pelo qual não o faço no­
vamente. Eu acho que a Regíão Nordestina principal­
mente, aliâs todas as regiões pobres deste País, fornecem 
a mão-de-obra para a con-strução_ deste País, mas nin­
guém paga o custo social dessa mão~de-obra. Nós, do 
Nordeste, criamos o homem de zero a vinte anos; qUãn­
do ete_ está na idade apta para produzir esse homem emi~ 
gra para ·o Centro-Sul, para os grandes estados brasilei-
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ros, para começar a produzir, mas deixa no Nordeste, 
deixa para nós um custo social, a criação e a educação 
desse homem de zero a vinte anos. Por isso é que nós 
sempre reiviridicamos subsidias para: aquela região, um 
tratamento espeCfal. Mesmo se quiséssemos nos ater a 
dados puramente econômicos, todos nós sabemos que a 
produtivídade do Nordeste, das regiões menos desenvol­
vidas deste Pais, é aproximadamente a metade da pro­
dutividade das_regiões do Centro-Leste, dQ Ce~tro-Su_l, 
do Centro-Oeste. Então, se uma região produz a metade 
da outra, nada maior como justiça social que essa re­
giãO, que produz apenas a metade, pague apenas a meta­
de dos custos dessa produção. Quer dizer, nós entende­
mos que o Nordeste, quando usa dinheiro para os seus 
custeios agrícolas, para os insumos tão necessários à 
agricultura, pague apenas a metade dos juros que paganl 
aS regiõe-S" âesenvolvidas, as regiões que produzem o 
dobro daquela região atrasada. Isso é uma justiça social. 
O homem que ganha o dobro do outro tem a obrigação 
de assumir o dobro das responsabilidades. 

O S_r. __ Benedi~()_Ferreira ~Se V. Ex• me permitir, nes­
se aspecto, dou-lhe uma boa informação. 

O SR. JOÃO LOBO - Pois não. 

O Sr. Benedito Ferreira- O Nordeste está pagando 
atualm-ente, através do PROINVEST, só trinta e chiCO -
por cento de juros. 

O SR. JOÃO LOBO - Perdão, num programa espe­
cíalíssimõ e de uma aplicaçã:o quãse inexpressiva para o 
seu contexto, porque nunca existe recursos para isso. 

O Sr~ Benedito Ferr~!ra -:- Tem, Ex•! 

O SR. JOÃO LOBO - Existem os programas e as 
rubricas, mas o dínheiro ritinca chega por lã. Estamos 
tentando, estã no Banco Central, estâ na lei, está no pa­
pel, está na consciência mesmo, de alguns brasileiros 
bem Intencionados, mas nós temos lutado para conse­
guir perfuração de poços tubulares em regiões de uma 
falta Completa di ã&ua, de uma impossibilidade comple­
ta de se fazer açudes, temos lutado para conseguir perfu­
ração de poços a juros de 35% ao ano e não tenios conse­
guido, porque não existem recursos para isso, Então, V. 
Ex' vê que nos prõgramas mais vitais para o Nordeste, 
programas que existem no papel, que existem na lei, qu-e 
existem na consciência de muitos brasileiros bem inten­
cionados, não chegam a funcionar. Os custos no País 
são muito caros. E há um sentido utilitário dos homens 
que manobram o dinheiro, só se usa o dinheiro, ou o 
crédito, com o caráter seletivo. Ninguém vai emprestar 
indiscriminadamente para quem paga ou para quem não 
paga. lodo bom comerciante, ou bom investidor investe 
nos melhores investimentos, iSso-é humano, isso é nor­
mal. 

Sr. Presidente, eu queria esclarecer o_aspecto das por­
tarias. Quero dizer a V. E:v que parece que não é porta­
ria, não. Veja V. Ex•, cu estou com a E.M. 086, de 9 de 
julhO-de 1984; aprovada pelo Senhor Presidente daRe­
pública, em 9-7-84, da Sr• Ministra dà Educação, dizen­
do: 

E.M. 086 Em9 âe julho de 1984. 

ExcelentíSsiriio Senhor Presidente da Repóblica. 

Tenho a hoitra de submeter à apreciação de Vos­
sa Excelência a solicitação de recurSos ao Fundo de 
Apoio ao Desen:volvimento Social - F AS, no va­
lor correspondente a 465.000.00 ORTN's, hoje 
eqqivalente a CrS 5.644.160. 700,00 (cinco bilhões, 
seiscentos e quarenta e quatro milhões, cento e ses­
Seti.ta mil e seteÇentos cruzeiros), assim distribuídas: 

a) Universidade Federal do Rio_Graode do 
Sul- l}FRS- 377.220.00 ORTN's~corros-



Março de 1985 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 
-- ____ , ___ ,__ . -- - __ - ' - - . ~ 

pendentes a Cr$ 4.578.688.815,00 (quatro 
bilhões, quinhentos e setenta e oito milhões, 
seiscentoe e oitenta e oito mil, oitocentos e 
quinze cruzeiros) previstas para a comple­
mentação e continuidade da implantação da 
transferência p·arcíaJ de· seu atual Campus 
para o Campus do Vale, devido as limitações 
físicas de ex:p-ansio a qÜe estâ sujeita a Uni­
versidade, por se encontrar inserida na Ma­
lha Urbana, bem como por estar impedindo 
a conclusão da primeira perimetral, via im­
po-rtante do Sistema Víârio da cidade de 
Porto Alegre; 

b) Fundação Universidade Federal do Piau1-
UFPI - 87.780,00 ORTN's corresponden­
tes a Cr$ 1.065.471.885,00 (um bilhão, ses­
senta e cinco milhões, quatro-centos e setén­
ta e um mil, oitocentos e oitenta e cinco cru­
zeiros). 
b.l- ConcluSão do ·centro de Ciências-­

Humanas e Letras, cujas bras das 
primeiras etapas foram execUtadas 
com recursos oriundos do F AS, de­
nominados MECJFAS li e MECJ­
FAS Ill; 

b.2 -Implantação da primeira etapa do 
Centro de Ciêilcias da Educação, cu­
jas obras são indispensáveis ao racio­
nal funcionamento dos Cursos nele 
ministrados, de vez que, atualmente, 
seu funcionamento ·está sendo feito 
em local de extrema precariedade, 
além de ocupar área do CCHL. 

Neste termos solicitamOs a Vossa Excelência de­
claração de prioridade para contratar junto ao 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, segundo a Lei n<~ 6.261, de fs7IT/'i5, finã.nciã­
mento no valor de 465.000.00 ORTN's. 

Na oportunidade, apresentamos a Vossa Exce­
lência as expressões do nosso mais profundo respei­
to. - Estber de Figueiredo Ferraz, Ministra da 
Educação e Cultura. 

E.M. n"' 002f85-CDSEm 6 de fevereiro de 1985. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 

Temos a honra de solicitar a Vossa Excelência 
autorização para que possa Ser negocl8.do com a 
União, nos termos da Lei n<~ 6.263, de 18 de no­
vembro de 1975, financiamento ilo valor de até 
377.220,00 (trezentos e setenta e sete mil, duzentas e 
vinte) Obrigações Reajustâveis do Tesouro-Nacio­
nal, hoje, equivalentes a Çr$ 10.267.510.810,00 (dez 
bilhões, duzentos e sessenta e sete milhões, qui­
nhentos e dez mil, oitocentos e dez cruzeiros). 

2. Referido financiamento destina-se à Univer­
sidade Federal do Rio Grande do Sul- 4F RS, vi­
sando à implantação do campus do Vale. 

Os recursos necessâi-ios- à am-ortizaçãO da dividi 
decorrep:te do financiamento proposto serão efeti­
vados atravês do orçamento do Ministêrio da Edu­
cação e Cultura. 

Aproveitamos a oportunidade para apresentar a 
Vossa Excelência a expressãO de nosso mais proM 
fundo respeito. 

Esther de Figueiredo Ferraz, Ministra da Educação e 
Cultura. 

Antonio Delfim Netto, Ministro-Chefe da Secretaria 
de Planejamento. 

O Sr. Benedito Ferreira- Quer dizer que a primeira 
não foi aprovada. 

O SR. JOÃO LOBO - Mas está aprovada pelo Sr. 
Presidente da República. Olhe aqui! A Cópi8 cortou a 

assinatura dele, mas ambas estão aprovadas. Eu já_pedi 
explicações ao Dr. Flávio Pêcora, que estranhou o ocor­
rido; fico~ d~ me dar--~~a -explicação, mas até o momen~ 
to não O reZ; acredito gue, atropelado pela mundança 
que se está verificatido no Minístêrio, S. Exa. não teve 
tempo de o fazer. Eu não quero absolut~ente responM 
sabíjizar o Sr: ElAviQ P®<lra, porque ele só mostrou boa 
vontade e prontidão no atendimento -das reclamações 
que lhe fiz. Não consegui falar com o Ministro -Delfim 
Netto, porque estava viajando, mas trago esses fatos ao 
conh~m_Cnto destª- C_as~, para mostrar como a nossa 
reclamação da semana anterior tem uma validade cada 
vez mais gritante, e cOnfigura uma fnjustiça soda! muito 
gra!lde. Vou, logo ql).e o n_gyQ_ G~oyerno se instale, venti­
lar novamente est~ as_sunto,levar aos poderes competen­
tes estas deliberações, porque, acreditem V. Exas., essas 
87 mil ORTN que não foram para o Piauí, têni um sígniM 
ficado mui!_o gra-nde na vida daquela Fundação Univer­
sitária: Nós precis_amos de recursos e precisamos urgenM 
temente; as nossas necessidades são pequenas, muito 

_ menores do _q1:1e as necessidades dos grandes Estados 
brasileiros. V. Exa. vê: 377 mil OR1N foram concedidas 
ao Rio Grailde áo Sul e aperias 87-mif seriam necessárias 
ao Piauí. Mas não foram concedidas essas 87 mil 
ORTN. 

Sr. Preside_ntc;_ en_cerro estas palavras, esperando que 
a Nova República, que se instala nesse Pafs a partir de 
15- de março, não aceite e nem dê continuidade a este 
tipo de tratamento aos pequenos Estados brasileiros. 

O SR. PRESIDENTE {Mário Maia)- Coricei:lo a pa­
lavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

. O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS -·llA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

:Após uma longa expectativa, que abalou os nervos da 
Nação e pôs à prova a paciência e a discrição dos minis­
teriâveis, eis que o Presidente da Nova_ República anun­

-ciou os nomes daqueles que escolheu para partilhar seu 
poder. 

Em alguns .casqs os câlcu).os jornalístiços da probabiM 
lidade se c~n_J}rmaram~~m o~tros, houve_ ~a _dose de 
surpresa ou frustração. __ _ 

Era, sem dúvida, diflcil, senão impoSsível, satisfazer o 
apetite de todos, homens públicos, parlamentares, em­
presários e m,embros da sociedade civil, que se apresen­
taram do que se chamou "festim de N abucõdonosor", 
candidatos a algum múnus público-, que exerceriam em 
beneficio exclusivo do País ... 

E, em~ra não havendo critério infalível, do mesmo 
inodo que inexistem homens perfeitos, o Presidente 
Tancredo Neves divulgou e discutiu os parâmetros de 
sua escolha. 

Ceru:unente, -alguns dirão ciue deles r~ultara"m ho­
mens c::ertos _em lUgares Certos, enquanto outros clama­
rão que_!>rado princípio federativo ou falta de "auctori- · 
tas" em um ou outro recente detentor de "potestas". 

Mas, não se poderá contestar que a escolha de seus 
colaboradores, tanto como a responsabilidade por este 
ato d~ 4~isão, é atribuição privativa do nQVO manda­
tário da Nação que, sem dúvida, será julgado pelos seus 
concidadãos, embora só o f~:Jturo próximo rios possa re­
velar se ele conquistou nota máxima_n_este prhneiro teste 
de habilidade polftica, de discernimento de vocações e 
de premiação de esforços individuais ou partidários. 

Neste momento em que o País nutre novas espe­
ranças, como é ,~~ __ se espe_!~'!' _no início _çle cada novo 
mandato presidencial, quero anunciar, neste plenário, 
q~e, ·embc:>ra na oposição governamental, não pouparei 
aplausos aos_ novos dirigentes, sempre que atenderem 

.aos_l!nseios da ~ação, mantendo-me numa_ postura se­
vera e_ divergent~ sempre que falharem em sua ação ad­
ministrativa e polltica. 
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E, na coerência desta atitude crítica, construtiva e não 
deletéiia, desejo relembrar à nova equipe dirigente um 
critêriO _válido e salutar para a escolha de titulares de 
postos públicos no segundo e no terceiro escalões da ReM 
ptiblica. 

Confesso Que Jlie senti decepcionado por não ver ain~ 
da utilizado o critério, tão relembrado por mim quanto 
por anteriores lideres oposicionistas, de se aproveitar, 
nos órgãos de direção das empresas públicas federais, os 
próprios funcionários que neles exerçam atividades. 

PareceMme altamente aconselhável e justo que aqueles 
que trabalham nas_ empresas possam co-participar de 
sua gestão. 

Apresentei, no passado, um projeto de lei, que foi ati: 
mesmo aprovado nas Comissões do Senado Federal c 
representava urna tímida proposta de coMgestiio, porque 
sem atíngir propriamente toda a direção da empresa, su.­
geria, contudo, que uma das diretorias, bem como um 
lugar no Conselho Fiscal fossem entregues a funcioM 
náriOs da própria empresa. 

Através desta iniciativa, tentava implementar os ditaM 
mes do art. 170, §I"' da Constituição Federal, consideM 
rando que nada parecia mais natural e justo que o EstaM 
do, ao eXercer atividade econômica típica da empresa 
privada, desse um primeiro passo, e um passo exemplar, 
para cumprir o dispositivo legal, que pretende efetivar a 
integraçãõ do trabalhador na- vi di e no desenvolvimento 
das entidades governamentais de direito privado. 

Entendo que o momento atual é propício para o de­
sengavetamento desta idéia justa. 

Se vivemos um clima de euforia mudancista, por que 
não iniciar a -grande caminhada com este pequeno pas­
so;- simples mas significativo, numa democracia que se 
quer moderna e, portanto, participativa? 

O âir:eito político ã p'retender cargos públicos é de to­
dOs os cidadãos e não apenas dos sufragados pelas urnas 
ou dos detentores de fortuna. 

Quem dá o seu frabalhO- a Uma empresa estatal que 
produz faz jus a uma parcela de poder na direção da coi­
sa ptiblica. 

Esta medida simples, porque dependente apenas da 
vontade dos novos dirigentes poderia ser complementa­
da, como quer--a justiça social e a doutrina da Igreja, 

. pela particip-açãO ativa dos empregados e trabalhadores, 
de modo geral, na direção da Previdartcia, que tantos 
problemas tem atualmente oferecido ao Pafs. 

O mesmo raciocínio exige a participação dos produto­
res rurais nos órgãos da administração direta. em que 
têm algum tipo de interesse. 

Se é graóde a dívida social do Governo para com o 
povo brasileiro, haverá melhor momento do que este, 
em que se tenta o pacto social, para fazer florescer esta 
novidade administrativa? 

Relembro agora esta medida válida, do 'mesmo modo 
que pretendo aqui trazer outras sugestões úteis, que o 
dia-a-dia nos apresentar. 

Pretendo manter-me sempre vigilante na cobrança 
das mudanças prometidas, procurando Tât""er com que os 
compromisso assumidos, em praça públic~, pelo novo 
Governo, não sejam esquecidos para que o povo, por ele 
fl!Oºilizado, não _venha a ser ludibriado, nem frustrado 
por ter acreditado demais. (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Coneedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 
.9 Brasil cresce1,1, nestes t'iltimos anos, de tal forma, 

que se tornou indiscutível a sua credibilidade e crescente 
prestígio no cenário mundial. 
Meno~ em virtude da iOcontrolâvei expansão demoe 

grâfica que o Caracteriza - traduzida em uma popu-
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taçào superior a 130 milhões de habitantes, dissemiilã­
dos em uma superfície de 8.500 mil km2 -,do que pelas_ 
suas incomensuráveis potencialidades no concernente 
aos inesgotáveis recursos niltlirailfâisponfveis, na vasfi­
dão continental desse território e da sua imensa plata­
forma oceânica. 

.No entanto, a transformação dessas gigantescas po­
tencialidades geo-demogrâficas e econômicas -que jâ 
elevaram o Brasil à categoria de oitava economia do 
mundo, depois dos Estados Unidos, da Europa Ociden­
tal, da União Soviética; do Canãdâ, do Japão, da Aus­
trália e da China, - eni. riquezas e efetivo poder nacio­
nal, ào nível .dª_quelas potências, se encontra, ainda, na 
dependência de um desenvolvimento científico e tecno­
lógico paralelo e acelerado. 

O primeiro passo-dessa _escalada no roteiro da trans­
formação do Brasil em potência mundial foi_ dado em ja­
neiro de 195 J, quandQ por iniciativa do Almirante Alva­
ro Alberto da Mata e Silva, da Academia Brasileira de 
CiênciaS; se propôs a CriaÇão do Conselho Nacional de 
Pesquisas- CNPq voltado, à época, para a necessidade 
dQ País atualizar-se no campo das pesquisas em energia 
nuclear. 

Mas, pela Lei n9 1.310/51, o Conselho_Nacional de 
Pesquisas- CNPq, cujo primeirO preSidente foi, mereci­
damente, o Almirante Alvaro Alberto - teve suas 
funções ampliadas por sugestão da comunidade científi­
ca brasileira. Destarte, as finalidades do CNPq passa­
ram a abranger um elenco de finalidades correlaciona­
das, dentre as quais se destacavam as seguirites- pro­
mover e estimular o desenvolvimento da investigação 
científica e tecnológica, mediante _a concessão de recur­
sos para a pesquisa, formaÇão de pesquisadores e têcni­
cos, cooperação com as universidades brasileiras e inter­
câmbio com instituições estrangeiras. 

O eminente professor Lynaldo Cavai_ anti de Albu­
querque, cujo desempenho, nestes últimos anos, como 
Presidente do CNPq, credenciou-o à admiração, ao res­
peito e aos aplausos de toda a Nação, publicou um con­
ciso e magistral ensaio sobre a Insti~ui_ção, ("O ÇNPq-­
Origens_e Perspectivas", já em 4• Edição), no qual exa­
minou e avaliou, na multiplicidade de seus aspectos, os 
problemas do nosso desenvolvimento científico e t«ri_:_Q­
Iógico, os instrumentOs normativos e operacionais que o 
acionam, a estrutura bãsicã.- do CN Pq, e os seus progra­
mas setoriaiS,. region~is e. inSHtucionais. 

Desejaria chamar a atenção _dos Srs. Senadores para 
esse magnífico documento elaborado pelo Professor Ly­
naldo Cavalcanti de Albuquerque~ aliás uma das figu­
ras exponenciais da comunidade científica brasileira -, 
no qual esse eminente pesquisador, mestre e eficiente ad-_ 
ministiador, condenSou as SuaS observações e experiên­
cia pessoal nos domínios "da pesquisa, da ciência, do en­
sino e da te_cnologia. 

Trata-se de uma contribuição do mais alto valQr~ cu­
jos diagnósticos, avali_ações e conclusões merecem atenM _ 
ta leitura a reflexão. 

Em síntese, conforme acentuou o Professor Lynaldo 
Cavalcanti de Albuquerque: 

" ... o CNPq tem pela frente a ái'dua tarefa de: 
- proporcionar marcoS norteadores para a ação 

pública; 
- estabelecer a reforçar convicções e compro­

missos entre os vários agentes públicos e privados; 
-impulsionar a tarefa coletiva de desenvolver a 

ciência e a tecnologia nacionaiS, coridição funda­
mental para o atendimento às necessidades básicas 
da população, para o fortaleciritento e mudança 
qualitativa da posição do Brasil no plano cada vez 
mais competitivo- das relações entre as nações_. 

Antes de .encerrar estas ligeiras conSiderações, 
parece-me oportuno solicitar a incorporação ao seu 
texto das entrevistas que, por iniciativa do Jornal 

do Brasil, foram publicados em sua edição de do­
mingo., 24 de fevereiro de 1985, reunindo sucinl"a­
mente, opiniões dos cientistas e professores, alta­
mente categoriútdos - JaCques Danon, Luiz Pin­
queli Rosa, Simon Schwartzman, Lourival Carmo 

___ Mônaco, Gilberto Velho e Adilson de Oliveira_­
sohre os problemas da .. Nova Ciênc1a no Brasil que 
Muda". 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA EM SEU 
DISCURSO: 

J ornai do Brasil - domingo, 24-2M85 

·UMA NOVA CltNCIA NO. 
BRASIL QUE MUDA 

Quanto mais se aproxima a instalação dã Nova 
República, mais se aguça o debate sobre os rumos 
que Q Pafs de:ve dar, nesta fase de res_taJJ_r_a&ã--º-_de­
mo_crãtica, à ciência e tecnologia que constituem 
um arcabouço indispensãve1 para o bem-estar cole­
tivo. Entre outras coisas, discute-se no momento se 
ç-onvêm ou não criar um Ministério da Ciência e 
Tecnologia que passe a ditar uma política global 
para a área e a congregar os várioS _órgãos que 
àtuam de forma às vezes âes_ordenada. Diã.nte dãs 
questões _deste tipo, o Especial ouviu seis especialis­
tas de renome, que responderam por escrito cinco 
perguntas básicas: 

1. Até que ponto o Estad_o deve intervir na for­
mutação da política científica e tecnológica? 

-2. Devi-se ou ·não-criar-o Mínístêrio da Ciêilcia 
e Tecnologia? 

3. No âmDito deste Ministério devem ser iltte­
gradas outras áreas além das existentes no CNPq?_ 
No Caso de integração, a atuação do MiniStério en­
volveria tambêm a-área nucleãr, agropeCuária, de 
informátiCa, de pesquisa aeroespacial e militar? 

-4. Qual () papel do Plano de Apoio ao Desen­
volvimento Científico e Tecnológico, o PADCT? 

5. Qual o papel dos partidos políticos, do Con­
- gres·so N acionai e da comunidade cientffica-túiTor-
-mülação da -política científica· e teCnOlógiCa do-País? 

Jaçques Danon, Professor do Centro Brasileiro de Pes­
quisas Físicas. 

I - Pelo vulto dos recursos necessários e pelas 
implicações em todos os setores da vida nacional, é 
ponto pacífico que o Estado tein que ter papel prio­
iitário nas decisões s-obre política cfentÍfiCa e tecno· 
lógíca. Existem entretanto alguns pontos essenciaiS 
que diferenCiam a ativídade em ciência e tecnologia 
e que, se não forem levados devidamente em. conta, 
fazem com que a intervenção do Estado se transfor­
m:e·numa burocratização estéril. A política de ciên­
cia e _tecnologia tem que contar com o apoio decisi­
vo-da comunidade científica. Tal apoio se manifesta 

,-desde o assessoramento constante atê o Poder de 
deliberação por parte dos cientistas nos assuntõs os 
mais variad_os. Em poucas palavras, em'matéria de 
ciênCia e _tecnologia; o Poder Político tenl que Ser 
compartilhado com aqueles que efetivamente fa:zém 
ciência e te~nologia. 

2 - A resposta a esta pergunta está intimamente 
ligada à anterior. Até que Ponto num tal Ministêrio 
o Poder PoUtico seria corripartilhado? Tal não tem 
~idQ a tradição em noSSos Ministérios. Efetivamen­
te o máximo de participação da Comunidade cientí­
fica dentro __ do quadro governamental foi consegui-

-____ do num órgão como o CNPq. A ampliação- do 
CNPq em suas atribuições e Competência, e na re­
presentatividade da comunidade cientffica, poderia 
constituir um primeiro passO imj)oftante. A seguir, 
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a criação de uma Secretaria Especial de_Ciência- e­
Tecnologia, sem a cxtinçfi.v do CNPq, que constitui­
ria uma segunda etapa. Após isto, e err; ::>utras con­
dições políticas, seria então oportuno examinar a 
conveniência da criação de um Ministhio de Ciên­
cia e Tecnologia. 

3 - A integ-ração de todas as áreR~ não é nem 
viáveJLn~m desejável. Isto porque certas áreas têm 
tal extensão e importânciã,- como, por exemplo, a 
energia nuclear e todas as sua-s apHcações, que é in­
dispensável que a co_ordenação se efetue através de 
organismo esPecífico, como-, no caso, a Comissão 
Nacional de Energia Nuclear- que não integraria 
necessariamente o Ministério de Ciência e Tecnolo­
gia. 

i:f- O PADCT -deverá s_er reformulado para 
adequãMlo a uma nova política de c;ênci .. e tecnolo­
gia. 

-5 ~ O papel dos partidos pofítlcos é da maior 
i.mportân~la na fõrmulação e_ n~ acompanhamento 
da execução da política de ciência e tecnologia. Os 
partidos políticos devem atuar através de suas re­
presentações no Congresso Nacional. Recordo a 
atuação da Comissão de Ciência e Tecnologia da 
Câmafa dos Deputados, sob a presidência do então 

- Deputado Aureliano _Chaves, que organizou deba­
tes críticos com a comunidade científica sobre mui­
tos aspectos da política científica e suas aplicações. 
A reativação deste tipo de comissão no Congresso 
Nacional, em estreito contrato com a comunidade 
científica é um fator essencial para a formulação de 
uma: política científica e tecnológica num regime 
democráti~o_ e Yolta_da para os interesses nacionais. 

_Luiz Pinguem Rosa, Professor da COPPE/l.JFRJ 

1 - O Estado deve ter uma política de fomento, 
garantindo -recursos que só ele pode dar em função 
do retorno de prazo longo e difundido para a socie­
dade. Mas, na ciência, não deve nem pode ditar o 
9ll_~ nem -_que pesquisar, o que cabe à comunida­
de decidir. Em tecnologia de~e ser maior o papel do 
Estado em definir Prioridades Coerentes com objeti-

- -vos -s-ociais e econômíc-os legítiriros, decididos de­
mOCraticamente. Acima de tudo-, ê preclSO valoriZar 
a ~~rppetência cientifica e têcnica, que não pode ser 
confUndida com a esperteza em negociar e transitar 
nos corredores do poder à cata de recursos, estimu­
lada no autoritarismo, pela_ ~rise e cortes de verbas. 

2 --Esta ê uma falsa questão pois criar um Mi­
nistério só faz sentido no bojo de uma política cla­
ra, surgindo como instrumento adequado para 
executá-la. É preciso debater isto e não decidir no 
escuro, mudar e quebrar o continuísmo, colocar 
gente representativa à frente da área de ciência e 
tecnologia e também na e_ducação, gente capaz, que 
tenha tido compromisso com a oposição nestes 21 
anos de autoritarismo. 

-3- -o_ Isto deve ser incluído no debate. Na área 
nuclear, aeroespacial e militar, preocupa-me o con­
tinuísmo e os indícios de corrida para as armas nu­
cleares, já condenadas pela Sociedade Brasileira de 
Física. Não se deve omitir isto no debate de ciência 
e tecnologia. 

4 - O PADCT, como fruto de iniciativa do 
Banco Mundial, ê uma ingerência na política cientí­
fica do Brasil que reflete a perda de autonomia naM 
cional no quadro da dívida externa. 

5 - Remeto esta questão ao debate da Consti­
tuinte, que tem de incluir a ciência e tecnología in-s­
titucionalmente. Defendo uma participação da coM 
munldade científica no CNPq maior do que a dos 
atuais Comitês.-
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Simon Scltwartzman, Sociólogo, do CPDOC e do 
IUPERJ 

1 - Com os custos crescentes da pesquisa tecno­
lógica, e os even-tuais beneficios que ela pode trazer 
ao país, é ci.aro que uma política para esta ârea é in­
dispensável. Esta política deve consistir em uma 
distribuição de -recurSoS entre as grandes áreas,-e na 
criação de mecanismos adequados de acompanha­
mento do desempenho, com a participação da co­
munidade científica em todos os seus aspectoS. No 
entanto, ê- bom sempre ter em mente que ter uma 
política não é o mesmo que fazer' planos inexeqÜí­
veis, nem colocar a pesquisa - principalmente a 
universitâria - sob a supervisão de funcionârios 
governamentais. 

2- Depende muito de como isto seja feíto. Na 
forma de um Ministério Extraordinário, extrema~ 
mente pequeno mas com aéesso político ao Presi~ 
dente da República, nos moldes adotados pelo Mi~ 
nistêrio da Desburocratização, seria excelentC. O 
perigo seria dar a este Ministêrio uma grande estru~ 
tura burocrático-administrativa e tratar de colo~ 
car toda a pesquisa científica brasileira sob sua au­
toridade vertical. O planejamento estratêgico para 
a área de ciência e tCcDOlogia não rCquer um minis~ 
têrio deste tipo, e na realidade se atrapalharia com 
ele. 

3 - A -atividade de pesquisa é- necessariamente 
descentralizada, a não ser para a realização de 
grandes projetos tecnológicos. ~ importante que 
haja redundância, ou seja, vários grupos faZendo 
coisas semelhantes ao mesmo tempo, para que a 
eve tua! falha de um não signifique o fracasso de 
todos. O que não pode haver é encasulamentõ. O 
que ê necessário- é ,qUC circulein InfOrmações, e que 
o que cada um faça seja exposto à avaliação contí~ 
nua dos demais. Os dois perigos-são~ primeiro, o ex­
cesso de coordenação burocrática, e, segundo, a 
existência de ilhas de pesquisa isoladas, fechadas 
em si mesmas ou secretas. 

4- Os recursos do PADCT deveriam se somar 
aos recursos globais da área de ciência e tecnologia, 
e não permanecer como um sistema paralelo e inde­
pendente. Da forma que estã, o programa corre o 
risco de enfraquecer as atuais instituições de políti­
ca· científica e tecnológica, em vez de fortalecê-las; 
ou de simplesmente desaparecer sem deixar rastro, 
quando os recursos externos cessarem. 

· 5 - Até hoje estas questões têm ficado limitadas 
aos têcnicos governánientais, especialistas ou gru~ 
pos com interesses diretos mis diferentes políticas 
de ciência e tecnologia. os- p-artidos pOlfticos têni no 
máximo se limitado a abrigar os lobbfes formados 
por estes grupos. No entanto, caberia aos partidos 
traduzir estas questões em termos de suas impli~ 
cações concretas para o país, e a partir daí influen~ 
ciar o Governo em suaS aÇões, no Legislativo e no 
Executivo. As sociedades cienil1'i-Cas têm dois paPêis 
importantes a desempenhar, nem sempre_compatí~ 
veis entre si. Por um lado, podem aglutinar e fazer 
ouvir as opiniões nlais qualificadas sobre questões 
tecnológicas complexas. ~ uma função educativa e 
de assessoramento da maior importância, que deve 
ser dada não só ao Governo, mas também aos par­
tidos políticos e à sociedade como um todo. Por ou~ 
tro lado, elas fazem as vezes de sindicatos, que ten~ 
dem sempre a buscar a expansão de recursos para 
suas respectivas áreas de interesse. Como ê muitas 
vezes difícil distinguir eStas duas fuD.ções, é sempre 
útil tratar de contrabalançar as atitudes destas asso­
ciações com outros pontoS de vista igualmente bem 
informados, mas menos envolvidos. 

Lourival Carmo Mônaco, Secretário de Te<:nologla 
Industrial do MIC 

1- A presença do Estado na formulação da 
polític-a científiCa e tecnológica deve ser constante. 
Cºmo coorrlenador de atividades que atendam aos 
anseios da sociedade, cab_e a ele planejar ações de 
longo prazo, independente de situações conjunto~ 
rais específicas. No entanto, a ação governamental 
não pode inibir polí_ticas regionais,_estãduais e seto~ 
riais que atendam a Condições e característiCas es­
pecíficas. e preciso distinguir a fUnção de formular 
da de implementar. Esta deve caber às universida~ 
des, centros ou iniciativa priVada. Tambêm diferem 
a polí.iica de fortalecimento da pesquisa científica 
daquela ligada ao desenvolvimento tecnológico. A 
postura ê a de aceitar a essenCiaiidãd-i dõ desenv:gi­
vimento delltífico como instrumento para o pró':' 
priO d.esenvolvimen o tecnoló&ico. Já o desenvolvi­
mento tecnológico deve procurar a obtenção de 
prOdutos ou processos ajustados à nossa realidade 
socicl-econômica, pois O objetivo da tecnologia é 
possibilitar ganhos em produtividade e qualidade, 
que Permitirão maior lucratividade à empresa. As­
sim, é importante saber dimensionar a presença do 
Estado, identificando~se áreas onde a iniciativa pri~ 
v a da possa aiuãr com eficiência -e os segmentos 
onde a presença do Estado é vital. 

2 - ~ preciso, inicialmente, entender o que se 
-- pretende com Ministério da CiênCia e Tecnologia. 

Se estamos pensando em uma estrutura organiza~ 
cional que a"gregue as atuais entidades que fazem 
política tecnológica e executam pesquisas, então 
consideramos sua criação não recomendâvel no 
momento. Seria mais conveniente, de infcio, a 
criação de uma secretaria extraordinária subordi­
nada à Presidência da República. Essa subordi~ 

-- nação facilitaria o reconhecimento da importância 
--- :- -~da ciência- e tecnologia e a elaboração da política, 

bem como a coordenação das atividades setoriaiS. 
Enfim, possibilitaria uma visão mais adeqUada dos 

- esforços que se realizam na ãrea. Enquanto isso, a 
execução das atividades permaneceria no âmbito 
dos ministérioS qUe já contam com entidades pró­
prias para isso e que atuariam, então, junto às enti­
dades priy8.das de pesquisas. A experiência nessa 
secretari_a in_dicaria o~ futuros passos a serem em~ 
preendidos, que podem ser sua manutenção ou sua 
transformação em ministêrio. O importante ê quC a 
decisão seja fruto de uma análise profunda das im­
plicações e ganhos em eficiência. 

J --Consideraiido~se as ponderações anteriores, 
esse ministêrio ou secretafia extraordinária deveria 
agregar todas a_s ações referentes à formUlação da 
política da ciência e tecnologia, envolvendo· todos 
os segmentos da atividade produtiva, bem como 
efetuar um completo acompanhamento dos investi~ 
mentos realizados no setor. Em suma, esse órgão 
deve empreender uma ação sistemática e efetiva nos 
organismos voll;ados para o desenvolvimento in~ 
duStrial, a&fícÕia e de serviços. Isto garante que 
seus beneficios atinjam tod_os os segmentos da so~ 
ciedade. 

4 ~O Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico inovou os procedimentos 
de f?me_nto às atividades de ciência e tecnologia 
dentro do sistema nacional de desenvolvimento 
científico e tecnológico. A experiência tem apresen· 
tado resultados altamente positivos, ao envolver a 
comui_tidade científica e tecnológica na progra~ 
mação e_- seleção dos projetos. ~ uma interessante 
abertura ao debate,_ que, inclusive, tem permitido 
~~velar diferenças de visão dos cientistas que atuaffi 
nas diversas áreas selecionadas. Outra vantagem ê 
estar propiciando uma troca de experiências entre 
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as agências de financiamento, levanda~as à simPlifi­
cação das exigências operacionais, embora manten­
do s.uas características fundamentais. O apoio ofe­
reCido pi:lo PADCT às atividades de suporte à pes~ 
quisa, como insumos, manutenção e infOrmação 
tecnológica, púmitiiá a solução de problemas que 
afetam todos os pesquisadores e que se têm consti­
tuído num dos Cntraves ao progresso da ciência é 
tecnologiã no País. 

5 --P-ara produzir os efeitoS desejados, a políti~ 
ca de ciência e tecnologia não pode ficar ao sabor 
de opiniões individuais ou prescindir de análise 
adequada de seus impactos sobre a qualidade de 
vida da população. ~ preciso a participação da so~ 
ciedade, inclUsive para desmistificar o próprio con­
-ceito de ciência e tecnologia. _Dentro desse contex­
to, ê fundamental o papel do Congresso e o recente 
exemplo dà poHtiCã de informática rCvela o acerto 
dessa orientação. A participação dos políticos e téc~ 

_ ni~os no debate de_spertou a sociedade para a real 
importância da questão. 

COMPETENC!A_ E NÃO CL!ENTEL!SMO 

O Estado deve ter uma partic~pação decisiva na 
formulação de uma política científica e tecnológica 
pois esta afeta a nação como um todo. 

Em uma sociedade democrática essa formulação 
inlj)lica em manter Cioais permanentemente aber~ 
tos, não só para dia!ogar com os pesquisadores e 
cientistas, m-as que se"jam ade'quados para permitir 
a informação e participação de todos os grup-os so­
ciais. Entenda~se claramente que o Estado não ~ 
apenas o Executivo. O Poder Legislativo deve de~ 
sernpenhar papel centr-al na formulação da referida 
política. 

Assim sendo, os partidos e os congressistas, indi­
vidualmente, Precisam assumir as responsabilida­
des cabíveis na elaboração de uma política científi­
ca e teCnológica adequada. __ 

Os cientistas e pesqui.!laéfores, por sua Vez, devem 
não apenas desempenhar o papel de pareceristas e 
coilsuÍiores, para participar das deliberações. Isto 
jã foi__ enfatizado-diversas vezes, particularmente, no 
documento preparado pela Comissão SBPC -
Academia de Ciências, encaminhado ao Governo 
que ·se finda e que O ignorou totalmente, dentro das 
Caracterísficas 'dã tecnoburocracia mais autoritária 
e empedernida. 

Não se deve pretender excluir aqueles que não 
militam cotidianameD.te na pesquisa, na formu­
lação da J!_Qlítica de cíência e tecnologia. No entan~ 
to,_~ óbvio_ que há uma copetência específica, como 
em qualquer área, fruto de um conhecimento_e ex­
periência -Particulares da comunidade científica. 
Isto deve ser compreendido não como uma atitude 
corporativista, mas como o reconhecimento e cons: 
taláÇão ~as diferenÇas. 

A ciência e, obviamente, a tecnologia estão -inse­
ridas em uin processo social complexo. Por isto 
mesmo, é precisO- exorcizar o utilitarismo eco no~ 
mista que tanto prejudicou seu florescimento. A va~ 
lorização da pesquisa bãsica, cujo retorno obedece 

_ _a ritmos de longo prazo, é essencial para a estabili­
zação da atividade científica no país. 

Por tudo isto, não creio que se deva adotar uma 
atitude maniquefsta diante da eventual criação de 
um Ministêrio de Cíência e Tecnologia. Não é ra~ 
zoávei ser a favor ou contra, por princípio. Acredi­
to na necessidade_de estabelecer um Úrgão Coorde~ 
nador que ~rticule, em alto nível, a infplementação 

- dã política científico-tecnológica. Pode ser uni Mi~ 
nistêriO, uma Secretaria, etc. O fundamental, no en-
tanto, ê a garantia de seu caráter mais democrático, 
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mais competente, rejeitando o ranço do autoritaris­
mo e clientelismo que Viciou boa parte das decisões 
dos últimos vinte anos. Portanto, é importante que 
a própria criaÇão de novos órgãos, de novos instru~­
mentos, não seja produto de um pacote. O crédito 
que é dado ao novo GciVcinó- passa pela sua valori­
zação da consulta e do-diálogo. Não se trata de pre­
tender indicar nomes de Ministros ou Secretários, 
mas sim de criar um espaçõ produiivo"·p-ara a di"s­
cussão e decisões de polftíca científica e tecnológi­

ca. 
Por outro lado, as áreas afetadas por estas deci­

sões são muitas e coinplexas. Não é desejável_ que se 
crie Um -ól'gão que tenha sob seu controle.direto 
tudo que diga respeito a campo tão heterogêneo. É 
preciso, no entanto, estabelecer uma Co"Otdenação 
que em permanente diàlogo com o Legislativo, com 
a comunidade científica e a sociedade civil como 
um todo seja capaz de assumir responsabilidades 
quanto a prioridades e definições abrangentes que 
afetam, como já disse, toda a sociedade brasilei~a. 

Gilberto Velho, 
Antropólogo- Museu Nacional. 

Conselheiro da Associação Brasileira de 
Antropologia. Conselheiro da Sociedade Brasileira 

para o Progresso -da Ciência - SBPC 

É PRECISO EVITAR AS ABERRAÇ0ES 

Desde a revolução industrial, o progresso têcni· 
co passou a ter papel dominante no desenvolvimen­
to econômico e sOcial dos povos. Esta máxima foi 
seguida à risca pelos governos militares que busca­
ram modernizar o País através da importação ma­
ciça-e indiscriminada de técnicas. 

O Brasil de 1985 é muito diferente do Brasil de 
1964, possuindo um aparelho produtivo- relativa­
mente moderno e sofisticado. Isto foi fruto da im­
portação de técníCas; mas tambêm foram frutos 
desse processo a dívida de 100 bilhões de dólares, 
socialmente impossíVi:l de ser paga, e a enorme dis­
paridade nos níVeis de renda, que mantêm milhões 
de brasileiros vivendo na misêria absoluta. 

Aprendemos, com muito Sofrime-nto; que, para 
que o progresso t~cnico tenha papel positivo nO 
processo de desenvolvimento econômico, é preciso 
que ele resulte_ não da vontade arbitrária do_ Poder_ 
Executivo, maS Sün da atividade criativa de toda a 
sociedade. dai a ímportâncía do efetivo engajamenK 
to dos agentes sociais rio processo de geração e di­
fusão de novos processos t6cnicos. 

Ao Estado cabe estabelecer uma política científi­
ca e tecnológica (PCT) que seja coerente com suas 
demais políticas (industrial, agrícola, de saúde, de 
transporte, etc.). A PCT não pode, contudo, ser fi~ 
xada unilateralmente pelo Poder Executivo; o Con~ 
gresso N acionai é o fórum adequado para a discus­
são dos objetiv_Os de desenvolvimento a serem per­
seguidos pelo Estado, cabendo a ele a fixação das 
grandes diretriZes que devem orientar o PCT. Os 
partidos políticos necessitam preparar-se pai-a este 
debate formulando suas respectivas PCT, que de­
vem ser coerentes com suas propostas de desevolvi~ 
menta da sociedade. 

A sociedade, por outro lado, não pode ser mero 
instrumento da PCT fixada pelo Estado. Ainda que 
a PCT possa ter sido estabelecida através de órgãos 
de representanção e execução legítimos, os agentes 
de geração e difusão das novas técnicas devem ser 
interlocutores privilegiados na definição e impleK 
mentação da PCT. ~ preciso estabelecer um com­
promisso entre os ínteressCSJixad.os pelo Estado e a 

Hb_erdade acadêmica que permite à sociedade en­
contrar novos caminhos não previstos nos planos. 
Muitas das descobertas científicas e tecnológicas re­
sultam da percepção, determinação e esforço indi­
vidualizado de centros de pesquisa ou empresas de 
engenharia. A partiCipação das sociedades científi­
cas e profissionais na formulação e execução da 
PCT permite que iniciativas da sociedade encon­
trem espaço para florescei-em no interior da PCT fi­
xada pelo Estado. 

A participação dos partidos políticos, através do 
Congresso Nacional e das sociedades científicas e 
profissionaiS, evitará -que aberrações como o Pro­
grama Nuclear voltem a acontecer. Evitará também 
que programás como o PADCT, que pretende-m 
reorientar as prioridades de pesquisa do país e rees­
truturar o· próprio sistema cienfífico e tec-nológico 
nacional, sejam gestados entre as quatrQ paredes de 
um gabinete em Brasília. A PCT não pode estar 
condicionada pelos objetivos dos eventuais respon­
sáveiS por -órgãós administiiüivos do governo; ela 
deve ser orientada peta visão de longo prazo que faz 
de si mesina a sociedade brasileira. 

Nos últimos 40 anos, o desenvolvimento econô­
mico brasileiro foi produzindo uma série diversific­
da de instituições vinculadas à ciência e tecnologia: 
institutos de pesquisa universitários e tecnológicos; 
centros de pesquisa de empresas estatais e privadas 
nacionais; empresas de engenharia; -indústrias de 
bens de equipamento etc. Surgiram também estr!J­
t_ur_as de fomento à pesquisa e_difusão tecnológica 
como o CNPq; a FINEP, STifMIC, etc. Por iníciã.-:. 
tivas diversas e de forma dispersa foi se construindo 
um sistema científico e tecnológico que, se existe, 
está relativamente desarticulado. 

A articulação desse conjunto é tarefa da Nova 
República. Ela não pode, contudo, ser realizada de 
afogadilho sem a participação da comunidade que 
gera e difunde tecnologia; razão pela qual as socie­
dades científicas fumaram um documento solici­
tando a constituição de uma comissão, com a pre­
sença de representantes das sociedades científicas, 
que deverã elaborar um projeto de estruturação ins­
titucional do Sistema Científico-e TecnológicO. Evi­
dentemente, todas as áreas de pesquisa, inclusive a 
nuclear, a informática-e a militar, deverão estar in­

-clusas nessa nova estrutura. Esse projeto deverá 
passar pelo crivo final do Congresso Nã_cioilãT;-ins-:. 
tância superior que deve orientar a PCT. 

A curto prazo, a gravíssima situação de desagre­
gação vivída por diversos institutos de pesquisa 
científica e tecnológica faz com que as sociedades 
científicas· reivindiquem um Piano de Emergência 
imediato. O FNDCt deve; ainda em 1985, voltar 
aos níveis do final da- dêcada de 70. Da mesma for: 
ma, é extremamente grave a situação das universi­
dades públicas, pilares do Sistema Científico e Tec­
nológico nacional. A reestruturação da universida­
de brasileira, que deve ser pública e gratuita, deve 
ser- estudada de imediato, buscando a compatibili­
zação dos_re_cursos financeiros com seus objetivos. 

Adilson de Oliveira, 
Secretário da SB_PC - Regional Rio. 

Professor da COPPE/UFRJ 

O SR. PRESIOENTE (Mário Maia) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PDS- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No momento em que todo o Pafs respira saudáveis 
ares de mudança, quando a esperança volta a brilhar em 
todos os lares. num momento de dar-se as mãos, de so-

Março de 1985 

mar esfOrços, de união nacional, quando retomamos o 
caminho da plenitude democrática, que repudia intole­
râncias,-discriniin.ações, sectarismos, que impõe um tra­
halho cOnjunto, de todos os brasileiros, estarrCcemo-nos 
ao tomar conhecimento de declarações de um Secretário 
de Estadô-, de -i.ull-EStadO altamente politizado, de ri­
quíssimas tradiçõeS culturais, de in vulgar peso econômi­
co e poHtico em nosso País, o Estado do Paraná. 

· Nã.quele celeiro de_ homems e de bens, num Estado 
que todo o Pais aprendeu a respirar por sua capacidade 
de trabalho e de realizações, levanta-se absurdo clamor 
d_e- Um dOadão altamente situado ~porque Secretário 
de Estado- a propor um genoddio, a pregar uma luta 
de irmãos, a incentivar uma hecatombe civil, a insinuar 
uri1 prOCC~iso naí:i-raSdsta de extinção de faças, reviven~ 
do o sonho louco do ditador que lhe deve ter inspirado, 
e que pietendia criar a raça pura, o ariano, para tanto 
extinguindo da face da Terra os sangues impuros. 

O Secretário de Estado da Agricultura do Paraná, 
herr Claus Magno Germer, trai a hist6ria moderna do 
povo do qual sel!_ nome sugere descender, um povo tra­
balhador, dinâmico, esforçado, que procura esquecer os 
horrores que lhes iinpôs o fanático de 38/45, e dá a enK 
tender ser um dos "Meninos do Brasil" do romance, a 

querer renascer as- práticas geliocidas de seu insPirador. 

Herr Germer- Sr. Presidente, Srs. Senadores- diz, 
e está na publicaÇão oficial do Governo do Estado do 
Paraná, o boletim informativo "Divulgação", n~' S, de 
janeiro deste ano, que .. o Nordeste jâ é uma espécie de 

- gueto onde vivem mais de 30 milhões de pessoas, prati-
camente inííh!is -para O resto do país. Se houvesse uma 
catástrofe ou epidemia qUe matasse metade da popu­
lação. provavelmente não sentiríamos a mfnima falta, 
porque essa paicela da população não trabalha para ne­
nhum setor iridustrial ou pouco contribui para o pro­
gressô do pais ou mesmo de sua região". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, acho que não é demais 
repetir: a pregação genocida do secretário de Agricultu~ 
ra do Paraná está no boletim informativo do Governei­
do Estado do Paraná, "DiVulgação", n"' 5, de janeiro _ 
deste ano. Que não venha depois herr Gemer, como 
sempre acontece nestas condições, dizer que «os jorna­
listas deturparam suas declarações", "que não disse 
nada daquilo", 

---Todos conhecemos como funciona um house-organ, 
sobretudo de um Governo de Estado. A Coordenadoria 
de Comunicação Socfa.I encomenda a Secretarias de Es­
tado e a órgãos do Governo as matérias que pretende di~ 
vulgar, estas são preparadas e assinadas pelos procura­
dos, e então publicadas. Não é jornalista que entrevista 
o SecretáriO e coloca a matéria depois por ele redigida 
....... -sem revisãO-do entrevistado- no infoimãtivo. O Se­
cretário falou, disse, assinou e mandou publicar. 

Herr Ger_mer, de quem se sabe ser hoje o Secretãrio da 
Agrícultura do Paraná por fOrça desta insólita decla~ 
raÇãO, e de quem antes se sabia apenas que era um agrô~ 
nomo, deve ter dito estas palavras como quem coloca 
adubo em sUas plantações de soja ou de café, sabemos 
nós lá em que bandas da fertil terra paranaense. Tão fér~ 
til que é capaz de produzir a boa semente, o bom fruto, 
gerado pela boa árvore, e fruto desta natureza, parido 
pela ãrvore podrç.. Mas certamente herr Germer não é 
do mesmo sangue paranaense de tantos e tantos grandes 
nomes ·que, mesmo carregando sobrenomes estrangei­
ros, pioneiros de uma colonização bem sucedida, que 
forjoU_ uma civi!izaçãó de trabalho, de honradez. de luta, 
de con_tn'buíção _para o progresso do pafs, de mãos dadas 
com as demais raças que orgulhosamente suaram juntas 
na construção do Brasil. Certamente herr Germer--é de 
outro gueto, que g~ardou as suásticas, que aprendeu a 
marcha do pato, que passou a infância a erguer o braço 
a saudar seu ídolo cujo sonho era destruir a Humanida­
de. 
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Herr Germer certamente é fruto deste veio, que infC~ 
lizmente ainda não estâ de todo sepulto. 

Mas devemos todos, e sobretudo nós os representan­
tes do povo, do povo do Sul, do povo do Norte, do 
Centro-Oeste, do Sudoeste, do Brasil- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores- repudiar este genocida. Nós, homens 
do povo e seu representante, eleitos por brancos, pretos, 
mulatos, mamelucos, cafuzos, nós que telnos além e aci­
ma de raças o Brasil como Pátriã, cotrio lã:r, Corria cása; 
e não gu~tos distantes e estanques, em um doS quais 
quer pontificar Herr Germer como o construtor de nova 
ordem, de nova raça, a partir das mesmas idéias de seu 
inspiiador, o mesmo de Auschewitz. 

E se tanta estranheza, tanta repulsa, tanta revolta nos 
causa ler o que Her Germer planeja, sonha e acalenta, 
também nos causa estranheza ver que colegas honrados 
e nobres, parlamentares como n6s, e como nós homens 
que lutam pelo povo, pela Nação, para acabar com os 
problemas que nos afligein e humilham, postulem para 
este mesmo Herr genocida altos postos da adminis­
tração federal. 

Não é segredo que influentes pr6ceres do PMDB, 
destacando-se um Senador e um Deputado federal, am­
bos de larga tradição de luta _em_ favor do povo, de de­
sassombrada coragem cívica em enfrentar os mais ne~ 
gros anos de repressão, de censura, de perseguições, dois 
homens do Paranâ, eleitos pelo Paranâ para ajudar a 
reerguer o Brasil, postulem para o HerrGermer nada 
mais nada menos que a presidência da EMBRAPA, a 
importantíssima Empresa Brasileira de Pesquisa Agro­
pecuária, organismo reconhecido-e respeitado em todo o 
mundo, dono hoje do maior aCerv-o d~ pesquisa tropical 
do mundo, cujo trabalho tem merecido lquvores e trofe­
us de todas as partes dQ mundo, de reconhecidas Uni­
versidades, de Instituições-, de Fundações, órgãos e enti­
dades voltadas para a fundamental pesquisa agrope-­
cuária. 

Um Senador e um Deputado federal pelo Paranâ pre­
tendem dar a Herr Germer a EMBRAPA, Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, talvez para que ele, enfim, OOrisiga 
realizar seu sonho. Pesquise uma fórmula de conseguir 
exterminar trinta milhões de braslleil:os, trinta milhões 
de trabalhadores, trinta milhões de irmãos nossos,- que 
talvez só tenham contra si os -rigores de uma natureza 
adversa - à qual ainda assim eles enfrentam e vencem 
- e um tradicional e permanente descaso das autorida­
des. 

O N ardeste estâ produzindo este ano sua maior safra 
agrícola, produto_ do trabalho do_"gueto de pessoas inú­
teis parã- ó País". Após vencer a seca, áp6s enfrentar a 
chuva, após combater todos os dramas que se abateram 
sobre a região. 

Repudio veementemente, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, não só a absurda declaração deHerr Germer, como 
qualquer tipo de ação ou trabalho tentando guindá-lo a 
uma posição da impõrtância da que esperam conseguir 
para o genocid_a. Seu lugar é estrumand9 a terra, porque 
parece que só mesmo com esse tipo de adubo sabe c:on~ 
viver a contento e feliZ Herr Germer: 

Repudio, e concito todos os meus pares, nas duas Ca­
sas do Congresso, a imprensa, as entidades civis, a Igre­
ja, e todos os ou_tros organismos que ao__longo de tantos 
anos evidenciaram um trabalho permanente, solidário, 
coeso e irmão_, .em prol do País, como uma Nação, a re~ 
pudiar de vez este homem. 

Que ele volte à sua soja; à sua batat_a, o seu cate, sabe~ 
mos lá que tipo de cultura ele gosta de exterminar, ao 
anonimato de onde nunca d~yeriã" ter saído para produ­
zir besteiras deste jaez. e nos deixe trabalhar. Ao lado do 
Nordestino e com o Nordestino, raça que nos orgulha, 
povo que nos enche de emoção. Herr Germer, segura­
mente, ao cuidar de suas batatas, soja, café ou o que lã 
seja, jamais deve ter tido tempo para estudar,ler, conhe­
cer as_ epopéias históricas que o Nordeste escreveu, em 

tantas lutas, em tantos movimentos de consolidação da 
~_Pátria, de_ resis_tência a invasores, c;fe predest!nação de­

mocrática, livre e soberana, conceitos que os coloniza­
dores do No (deste ensinaram a s~us filhos, e estes a seus 
filhos e seuS netOs. 
_O Norde!ste sobrevive, produz, palpita, vive e traba­

lha, independentemente dos Herr Germer da vida que às 
- veZeS a Vida nos coloca pela frente. 

Mas que por ela passarão em brancas nuvens, sem 
qualquer registro na História. 
_Nem mesmo uma citação a ~eu_disparatado, insensa­

to, descabido e esquizofrênicO- ai'tigo do b-oletim infor-
_ _!llativo do Governo do Estado do Paraná, Na Hüotória 

do Brasil, ao lado de grandes patriotas e grandes nomes 
do Paraná, estarão outros grandes patriotas, _outros 
grandes nomes do Nordeste, E seguramente Herr Ger~ 
mar !ás não estará, nem como exímio adubador de plan­
tações, espalhando com as mãos estrume nas covas de 
soja ou de café, embriagando-se com o aroma, rindo feliz 
da convivência. 

Solicito, Sr. Presidente a transcriçãO de artigo do cro­
nista -Gera_ldo Mello Mourão. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
CARLOS ALBERTO EM SE;U DISCURSO: 

Gerardo Mello Mourão 

O GENOCIDIO DO AGR0NOMO 

.. Divulgação" é o nome de um boletim informa­
tiVo do Governo do Paraná. Tenho diante de inim 

- -U_ffi recOrte do- nú-mero -5 desSa publicação, ediçãO 
dejaneir_Q passado, que me foi remetido por um his­
tOriador brasileiro que vive naquele Estado, e onde 
os bons paranaenses certamente o consideram um 
compatriota. Os bons paranaenses, entre os quais 
não se deve incluir um desconhecido senhor que 
-atende pelo brasileirfssimo nonie de Claus Magno 
Gesmei, do qual há uma fotografia no texto, com a 
indicação d_e que se trata de um agrônomo e Secre­
tário de Agricultura do Estado. Para ele, o historia­
dor nordestino, responsável, aliás, por grande setor 
piotfeiro da indústria paranaense, deve ser um es­
~rangeiro, in_truso na-Canaã do belo país do Paraná. 

Está aqui o que o .. brasileiro" Claus Magno 
Germer diZ. em longo artigo, escrito numa língua 
parecida com o português: ••a_ Nordestejâ é uma es­
pêCie de gueto onde vivem hoje mais de 30 milhões 
de pessoas, praticamente inúteis paia o resto- âo 
País. Se houvesse uma catástrofe_ ou_ !=Pidemia gue 
matasse metade da população, provavelmente não 
sentiríamos a -m(nima falta porque essa parcela da 
população não trabalha para nenhum setor indus­
trial ou pouco contribui". E vaj por af afora o arra­
zoado_teuto-agrônomico do Sr. Claus Germer, na 
confuSão de Urna plantação de b-atatas Sociológicas 
e econômicas que ninguêm entende. 

Prefiro acreditar que o nível cti.ltural do secreta­
riado de meu bom amigo e brilhante colega de Câ~ 
mara José Richa tem uma escala de grandeza supe~ 
riO r à miõda eitatut:i humana e cultural desse pobre 
agrônomo, que devia estar adubando socas de cana 
o~ de café _na terra féi"til do Paranâ, ou cultivando 
beterrabas na Westphalia, ·em vez de andar falando_ 
d-e coisas que não entertde, como o Brasil, por 
exemplo. 

__ Nã_Qsei se "Herr" GerU].er nasceu no Paraná, na 
PomerâÕia Oll-ilu~ i~~to- de Varsóvia. O qUé sei ê 
que, para honra do Paraná, ele não tem nada a ver 
cói:n o sangue e o espírito daquela admirável terra 
brasileira, o Paraná de Dario Veloso e de Tasso da 
Silveira, de Andrade Murici e de Nestor Vítor. de 
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_QUvejia F_ranco· e_de J"emistocles Lil!hares, de Dal­
ton Trevisan e de Bento Munhoz da Rocha, ou de 
minha amiga Fiiomena Gebran - nomes dos quais 
o agrônomo Cl~us nun~a_ deve ter ouvido falar. 
Não devia nunca, I?Or isto mesmo, sair de suas co­
vas de soja ·e de feijão, para meter-se em assuntos de 
que não entende. 

O Sr. Claus preçoniza uma catástrofe o~ epide-_ 
mia para matar metade da população do Nordeste, 

_ dizendo, com todas as letras que se isto acontecesse, 
"não sentiríamos a mínima falta porque essa parce­
la dei população não- trabalha para nenhum setor 
ind~stria) ou pouco contribui". 

O Sr_._d.aus não e_~plica que tipo de epidemia Ou 
de catâstrofe seria mais aconselhável para liquidar 
a d_esn~es_sâria população do Nordeste. Que tal a 
febre amarela? Ou, para ser mais moderno e mais 
_coiDpatfvel_ com a idolatria industrial do agrônomo 
teuto-paranaense ou polaco~paranaense, que tal a 

_ montagem de uma gigantesca câmara de gás, que 
abrangesse- O território _inaldito, das praias do Ma~ 
r.anhão .aalitoral_da_Bahiã? Ma$ _talvez, servindo-se 
de uma teCDologia mais a-v-ançada, o melhor seria 
jogar uma bomba atômica sobre o deserdado seten­
trião brasileiro, acabando de uma vez por todas 
com maranhenses e piauienses, cearenses e rio~ 
grandenses~ do-norte, paraibanos e pernambuca~ 
nos, alagoanos, sergipanos e baianos. 

Terminariam, aSsim, as migrações internas, com 
q1,1e a mão de obra barata e tenaz d_os nordestinos 

criou cafeza,is do Paraná, com uma capacidade de 
trabalho que já obrigou 80 mil paranaenses a fugir 
para as selvas de Rondônia, para o Acre e para a 
Amazônia em geral. Até porque essas regiões fazem 
parte hoje do território brasileiro graças aos cearen~ 
ses e paraibanos que as povoaram e colonizaram, 
descobrindo Rondônia e_ arrebatando o Acre à 
Bolívia; este Acre que, segundo um pensador não 
paranaense é "o brio nacional transformado em 
província". 

É pena que o genoc[dio desejado por Herr Ger­
mer esteja chegando um pouco tarde. Mas ~ que o 
Paranã ainda não existla no século XVI, e lá não 
haviam chegado ainda nem os bandeirantes paulis­
tas, muito menos os advenas da Europa Centrai, 
comO o Sr. Claus, quando o Nordestejâ construía o 
Brasil, fundava a unidade nacional na guerra da 
Holanda, enchia as praças da Europa do chamado 
"pau~de-pernambuco", depois conhecido como 
"pau-brasil", abarrotava de a·çúcar os mercados do 
mundo, conquistava as mais extensas léguas de ser­
tão de que foram capazes os pioneiros, como os 
bandeirantes de Pernambuco ~ da Bahia, como 
aqueles capitães da CaSa-da-Torre, uque comeram 
mãis léguas de chão que qualquer outra bandeira 

- neste País", segundo o historiador. 

Se tivessem liquidado antes o Nord~_te, o Para­
nâ estaria livre dessa praga de invasores, muitos dos 
quais ocUparam ás nlais- altas lideranças politicas 
do belo e querido Estado meridional, onde não 
prosperam ãp"eriã.S os Claus e os Germers. 

Mas o agrônomo acha que o Brasil não sentiria 
(alta s.e __ morresse(ll. numa catâstrofe todos os mi­
lhõ~s de OC?!destinos de uma vez. Se isto jâ h,o_uvesse 
acontecido, nossa história não teria nomes incômo­
dos. como os de Joaquim N abuco e Gonçalves Dias, 
de Orico Mendes e de José de Alencar, de Capistra­
no de Abreu e dc __ Ciovis Bc;Yilâ_c;qua, de Rui Barba­
sá e de Tavares'S!isios;-de _Ca~fr9 Alves e de Tobias 
Barreto, de Sílvio Romero e de Jorge de Lima, de 
Oraciliano RariJ.OS e de José Lins do Rego, de Sou_~ 
sâodrade e de José Albano, de Auta de Sousa e de 
Jerônimo de Albuquerque, de Felipe Camarão e de 
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Henrique Dias, de Fernandes Vieira e de Deodoro, 
de Floriano e de José Amêrico e assim por diante, 
para falar apenas nos mortos. 

Seja como for, estou com dois telegramas pron­
tos. Não sei qual dos dois passo primeirO: um a 
meu·amigo José Richa, pedindo a demissão iritedia­
ta do Senhor Claus, de seu secretariado, por seus 
insultos à honra deste País e até por seus insultos à 
gramãtica portuguesa, e outro aos meus parentes e 
amigos do Nordeste, que os tenho do Maranhão à 
Bahia: ~s:iiã:m quanto -~ti'ites- da _terra, antes que nela 
instalem as câmaras de gás de Herr Claus. Saiam 
sobretudo aqueles amigos e parentes que não são 
industriais, como quer" o ·agrônomo pilrana:Cnse, 
mas que estudam nas Universidades a filosofia e as 
letras, as matemáticas e a fisica. Venham para o 
exnio do sul-maravilha de Herr Germer, onde po­
deremos trabalhar no eito de um cafezal, mas onde; 
á nOite poderemos cantar à lua, tão _brasileira -como 
nós, a quadra antiga do poeta de nosso País: "mi­
nha terra tem palmeiras- onde canta o sabiá- as 
aves que aqui gorgeiãm - não gorgeiam como 
lá ..... 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

DIÁRIODOCONG~ESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronun­
cia o seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senado­

. res.: 

Estamos na imiri-êiicia de ver paralisadas as -{lUlas nas 
escolas particulares de Brasnia, onde os professores pro­
curam, através do entendimento, colocar os seus interes­
ses e os dos estabelecimentos de ensino em pé de igual­
dade, uma vez que são os mestres a grande matéri_a­
prima no aperfeiçoamento da educação de nossa moci­
dade. 

Vivemos uma sitUação difícil na área do ensino parti­
. cular: Qlii __ pais, pagando mensalidades demasiadamente 
altas e.no seu grande número sendo obrigados a recorrer 
ao ensino oficial, em virtude do achatamento da renda 
familíar e os professores, em sua maioria, não recebem 
mais do que sete triil cruzeiros por hora-aula, o que os 
impossibilita de sobreviver com tão baixos salários. 

Oportuno seria que uma mesa-redonda fosse realiza­
da entre o corpo docente, os demais empregados e a Di­
retoria dos estabelecimentos onde fosse possível chegar­
se a um entendimento, da maior relevância para a paz de 
todos. 

Temos certeza de que um denominador será encontra­
- do entre professores e escolas pelo bem dos alunos e pela 

tranqailidade pública. (Muito bem!) 

Março de 1985 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cid Sampaio. 

O SR. CID SAMPAIO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)- Não hã mai1 
oradores-inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão extraordinária a 
realizar-se às 18 horas e 30 minutos, anteriormente con­
vocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
DiscliSsão, em turno único, do Projeto de Decreto Le­

gislativo n9 22, de 1982, de autoria do Senador Passos 
Pôrto, que dispõe sobre o pecúlio parlamentar, tendo 

Pareceres, sob n9s 788 à 790, de 1984, das Comissões: 
-de Cons_tituição e Justiça, pela constitucionalidade 

e juridicidade; e 
- Diretoria e de Finanças, favoráveis. 

O SR. PRESIDENTE (Mârio Maia)-- Estã encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 30 minutos.) 

Ata da 11"~- Sessão, em 12 de março de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura Extraordinária 

Presidência do Sr. Mário Maia · 

As 18 HORAS f 30MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Eu­
nice Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente 
- Claudionor Roriz-_::.- Galvão Modesto - OdacLr 
Soares- Aloysio Chaves - Gãbríel Hermes- Hélio 
Gueiros-.:... Alexariare Costa- José Sarney- Alberto 
Silva - Helvídío Nunes- João lobo -:-:Almir Pinto 
- José Uns - Carlos Alberto - Moacyr Duarte -
Martins Filho- Humberto Lucena- Marcondes Ga­
delha_- Milton Cabral - Aderbal Jurema - Cid 
Sampaio- Ccfrlos Lyra- Luiz Cavalcante- Lourival 
Baptista-_ Passos Pôrto- Jutahy Magalhães - Lo­
manto Júnior- Luiz Viana -João Calmon - José 
lgnãcio Ferreira '"'--'- Moacyr Da lia - Amaral Peixoto 
- Nelson Carneíro - Roberto Saturnino c-:- Itamar 
Franco - Morvan Acayaba - Alfredo Campos -
Amaral Furlan- Fernando Henrique CardosO- Se­
vero Gomes - Benedito Ferreira --Henrique San­
tillo- Mauro_Borges-- Benedito Can"E!Ias -GastãO 
Müller- Roberto Campós- José Fragelli -Salda­
nha oe·rzi- Alvaro Dias- EriéãS Faria -jaison Bar­
reto- Jorge Bornhausen- Carlos Chíafel_li- Pea-n:,­
Simon-=- OctáVio--dlrdoso. 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimentO de 61 Si-s. SenadoreS. -
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iilÍCíamos--nossos trabalhos. 
O Sr.1~'-Secretârio irá proceder á leitura do Expedien­

te. 

É lido o .seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 
N9 16/85 {nl' 165/85, na origeni), de 12 do corrente, 

relativa à nova constituição da Mesa do Senado que di-

rigirá os trabalhos na Sessão Legislativa instaíiida no dia 
21 de fevereiro. último_ 

N'í' 77/85 (n~' 166/85, na origem), de 12 do corrente, 
~fereqte à escolha do Senhor Ramiro Elysio Saraivã 
Guerreiro para exercer a fur:ição de Embaixador doBra­
sil junto à República Italiana. 

N"' 78/85 (n"' 167_/85, na origem), de 12 do corrente, 
relativa à aprovação das matêrias constantes das Men­
sagens da Presidência da República n"'s 99 e 120, de 
1985. 

_O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, Expediente que vai ser fido pelo Sr. 11'­
Secretârio. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM N• 67, DE 1985 
(n9 173/85, na origem) 

Exceleritíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

Nos termos do artigo 42, item lU, da Constituição; e 
atenâendo a exPressa desistênciã do interessado, tenho a 

_ _hon.ra ___ de_.soticiiar a Vossas Excelências a retirada da 
M~nsagem n"' 359, de 9 de outubro d~ 1984, na qual in4~­

- quei o Doutor _Shigeaki Ueki para exercer a função de 
Embaixador na Missão do Brasil junto às Comunidades 
Econômicas Europêias. 

Brasília, 12 de marçO de 1985. -João Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)- A Presidência 
defere a solicitação que acaba de ser lida e determina o 
envio da mensagem n"' 175, de 1984, ao ã.rqUívo. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- A Presidência 
receheu as Mensagens nQs 68 a 70,- de 1985- (n"'s 157 a 
159/85, na Origem), pelas quais o Senhor Presidente da 

República, nos terffios do d.isposto riO art. 42, item -VI, 
ela _Çq_nstituição, submete ao Senado propostas do Mi­
nistro de Estado da Fazenda para que os Governos dos 
Estados do Acre e de Minas Gerais sejam autorizados a 
realizar oi:lerações de crédito, para os fins que espe~ifi­
cam. 

As matérias serão despachadas às ComiSsões de Eco-=­
nOJma e de Cons.ti.tuição e_Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)_- A Presidência 
recebeu as Mensagens n% 71 a 75, de 1985 (n"'s 160 a 

_174/85., na.origem), pelas quais o Senhor Presidente da 
República, nos termos do art. 42, ifem VI, da Cons_ti- _ 
tuição, _e di! aCOrdo- com o art. 2~> da ResOlução n"' 93f16, 
do Senado Federal, solicita autorização para que as Pre­
feituras Municipais de lbiúna (SP), Natal (RN), Nobres 
(MT), Pimen,ta Bue_no (RO) e Vitória (ES), possam con­
tratar operações dC" crédito, para os fins que especificam. 
_As matérias serão despachadas às Comissões de Eco-

- nÕmia. de Constituição e Justiça e de Municípios. 

O S~_- PRESIDENTE (Mário Maia) - Em relação à 
propofcionalidade partidária para efeito de composição 

-gas Comissões Permanentes, a Presidência presta os se­
guinteS esclarecimentos ao Plenário: 

Em setembro de 19821 o então Presidente da Casa, Se­
nador Jarbas Passarinho, deferiu favoravelmente, reque­
firiierito subscrito pelos fíderes dós partidos políticos à é­
poca com- pequena TepresC:ntação no Senado, que solici­
tavam lhes fosse possibilitada a indicação, em conjunto, 
de parlamentares daqueles partidos nas Comissões Per­
manentes onde atiilgissem o quociente mínimo neces-

- Sário pã{ã ·sua pál'llcip3.Ção; Com base em precedentes 
o~rridos nos períodos em que a Casa contava com di­
vers-os peqUenos ·partidos polítícos, aquela Presidência 
submeteu ao Plenário a decisão de conceder aos peque~ 
nos partidos, em conjunto, representação proporcional 
nS:s Comissões do Distrito Federal, de Economia, de 
Constfi.li"iÇão e Justiça, de Relações Exteriores, de Fi-
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nanças e de Municípios, como Titulares e Suplentes, o 
Plenário aprovou, sem objeções aquela decisão. 

Assim, esta Presidência, não havendo objeção do Ple­
nário, também acata aquela determinação e solicita aos 
Senhores _Líderes do PDT e PTB que encaminhem à 
Secretaria-Geral da Mesa a indicação dos componentes 
dos dois partidos, considerados em conjunto,- para as 
Comissões cujo número Oe componentes permitii;ctentro­
da proporcinalidade, a sua participaÇã"õ. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Sobre a mesa, 
comunicação que vai ser lida pelo Sr. 1~>-Secretário~- --

É lida a seguinte 

Em 12 de março de 1985 
Senhor Presidente: 
Em atenção ao Oficio de Vossa Excelência de n~' 

SM/99]8J,-eStoU enVia:iido-a relação dos_ Senhores Sena-­
dores que comporão a Comíssão Parlamentar de In­
quérito destinada- a analisar irregularidades no transp-or­
te marítimo brasileiro e estaleiros ·naCi0n8is, Criada pela 
Resolução n'i' I, de 1985. 

t=. a seguinte a relação; 
Titulares 

Virgflio Távora 
Alexandre Costa 
Benedito Ferreira 

Gabriel Hermes 
Altevir Leal 

Suplentes 

Aproveito a oportunidade para renovar a VOsSa Eice­
lência protestos de elevada estima e distinta conside-­
ração. - Aloysio Cbaves, Lfder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE {Mário Maia) - A comuOí.: 
cação lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sf. 
l 'i'-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO No 18, DE 1985 

Requeremos urgência, nos termos_do art. 371, alínea 
.. B" do Regimento Interno;-para o PLC-117 /84 que 
.. dispõe sobre a criação de cargos no Q~adro Permanen­
te da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 
li• Região e dá outras providências", 

Sala das Sessões, 12 de março de 1985. -Aloysio Cha­
ves - Fábio Lucena. 

REQUERIMENTO No 19, DE 1985 

Requeremos urgência, nos termos do ari. 371, alínea 
.. b" do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n'i' 1, de 1985, que--dispõe--sobre a estruturação de 
Categorias FunciOnais do GruPo-Atividades de Apoio 
Judiciário do Quadro <fu Secretaria do Supremo Tribu­
nal Federal e dá outras providências. 

Sala das Sessões, de março de 1985. - Moacyr 
Duarte --Fábio Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - O requeri­
mento será votado após a Ordem dO Dia, na formã- do 
art. 375, inciso Il, do Regimento Interno'. · · · 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, Clõ Projeto de Decre­
to Legislativo n'i' 22, de 1982, de autoria do Senador 
Passos Pôrto, que dispõe sobre o pecólio Parlamen­
tar, tendo 

Pareceres, sob n9S 788 a 790-, de 1984, dis COmis­
sões: 

- De Constituição e Justiça, pela Constituciona­
lidade e Juridicidade; e 

- Dirctc.ra_ e de Finanças, favoráveis. 

Em discussão o prOjetO: (Puusã.) 
Não havendo quem queira discutí-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os_Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
No 22, DE 1982 

Dispõe sobre o Pecúlio Parlamentar 

O Congre_s_so _l'J_~cional d~eta; 

Art. }'i' Aos beneficiários do parlamentar falecido 
no exercício do mandato, bem assim àquele que for afas­
tado do mandatO e-m cOiiseqtlência de suspenSão legal e 

~'-definitiva, invalidez decorrente de alienação mental ou 
-doença infecto-.contagiosa, o Instituto de Previdência 
dos Congressistas (IPC:) pagará um pecúlio formado 
pelo desconto de duas diárias de cada membro do Con­
~resso Nacional. 

- § I 'i' O des-Conto a que se refere este artigo será efe-
-luado na folha de pagamento seguinte à ocorrência que 
deu origem ao beneficio. 

§- 29 Havendo mais de uma oc_orrência, far-se-ão os 
descontos nos meses subseqüentes. 
---Art. 29 Os Cx-Púram-eôtâi-es, pensionistas do IPC, 
poderão participar_ do pecúlio por morte, em favor de 
seus beneficiários, -desde que estejam em pleno gozo da 
pensão e esta comporte o valor do desconto a que se refe­
re o art. ['i' deste decreto legislativo. 

§ l 'i' Aos segurados que se enquadrem no disposto 
neste artigo é concedido o prazo de seis meses, a partir 
da vigêiiCia deste decreto, P,ara formular opção por escri­
to manifestando sua adesão ao pecúlio por morte, e os __ 
futuros Pensionistas deverã-o optar na mesma data em 
que se habilitarem à pensão. 

§ 2Y O desconto, de valor equivalente ao referido no 
art. IY, será- feito nâ folha de pagall1~~to __ de pensões, nas _ 
mesmas condições estabelecidas nos seus§§ 1Y e 29 

-§ 39 Os parlamentares em exercício fiCam obrigadOS 
ao desconto de duas diárias cada vez qu_e _gcOI:rer o fale-­
cimento de pensionista optante, 

Art. J'i' Dos pecúlios de que trata este decreto legis­
lativo, serão deduzidos 10% (dez por cento) em favor do 
Fundo Assistencial do IPC, como taxa de administração. 
_-~Art. 49 Este decreto legislativo entrará em vigor na 
~ata_ de sua publi~ção. 

Ait. 59 Ri!vog.im-se os Deçretos Legislativos de n'i's 
96, de 14 de dovembro de 1975, e 29, de I l_de agosto de 
1981;_ e~-demaTs dispoSições em contrãrio; 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia) - Esgotada a 
matéria da Ordem do Dia. · · 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento n'~ 

18/85, lido no Expediente, de urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara n'i' ll7 /84. 
.,.__Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores -que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

A Pfesidê~cia -esclai-eci-aO -Pien4rio que a matéria 
cOnstou da OrdCin do- Dia da sessão Ordiilâria de "3 -âe 
setembro de 1984, quandO teve sua discussão encerrada 
em primeiro turno, voltandO às comissões _competentes 
eJp. virtude_ de rece~imento _de_ eq1enda em plenário. 

Passa-se, portanto, à votação em J'i' turno do Projeto­
de Lei da Câmara Õ'i'-n1; de 1984, nY l.208f83 na casada 
origem que 

'' quaf1a-feira n 0!93 

Dispõe sobre a criação de cargos no Quadro- Per· 
- manente di. Secretaria do Tribun~l Regional do Tra· 

baiho da 1 I • Região e dá outras providências. 

Tendo pareceres favoráveis sob os n% 374 e 375, de 
1984, das Comissões de Serviço_ Público Civil e de_ Fi­

-nanças. Dependendo de parece-rês sobre a emenda de 
Plenário. 

Sobre a tp.esa, requeri~ento que será lido_ pelo Sr. lY­
Secretárlo. 

f: lido e aprovado o_seguinte 

REQUERIMENTO No 20, DE 1985, 
Retirada de emenda 

4.12.01 

Requeiro, nõs tC:riJlos do art. 280 do Regimento Inter-
ao, a retirada da Emenda n9 I, de minha autoria, ofereci­

- da ao Projeto de Lei da Câmara n'i' 117, de 1984, que dis­
põe sobre a criação de cargos no Quadro Permanente da 
SeCretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 11 • Re­
gião e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1985.- Aloisio Cha­
;es. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -~-Aprovado o 
requerimento, a emenda ê retirada, ficando as Comissões 
dispensadas de emitir pareCer. -

Passa-se, assim, à votação do projeto, que, nos termos 
-do incis-o li do art. 322 do Regimento Interno, depende, 
para sua aprovação, âo voto favorável da maioria da 
composição da "Cása, devendo -ser feita pelo ProcesSOeJ.e-­
trônico. Tendo havido, entretanto, acordo entre as Lide-­
ranças, a nlãtéria~será submetida ao Plenário pelo pro­
cesso_ simbólico, 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam:-queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado em primeiro turno, e decorrido o interstício 

de 48 horas, previstO no art. 108, § 39, da Constituiçã"o, o 
projeto será incluído em Ordem do Dia, pafa a apre-­
ciação em segundo turno. 

É o seguinte o projetO aprovado . 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N'i' 117, de 1984 

Dispõe sobre a criaçilo de cargos no Quadro Per· 
manente da Secretaria do Tribunal Regional do Tra­
balho da 11• Região e dá outras providências. 

O Congresso Nacional d~creta: 
-Art. l 'i' Ficam criados, no- Quadro Permanente da 

Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 11• Re~ 
gião os cargos de provimento efetivo e os cargos em co­
missão, constantes respectivamente, dos anexos I e 11 
desta lei. · 

§ I 'i' Os cargos de provirrlento efetivo a que se refere 
este artigo serão escalonados pelas classes das respecti­
vas Categorias Funcionais, por ato da Presidência do 
Tribunal, observados os critérios legais e regulamentares 
pertinentes ao Sistema de Classificação de Cargos, vigen­
te na área do Poder Executivo. 

§ 29 Os cargos em comissão a que se refere este arti­
go·terão correspondência com a· escala de níveis de que 
trata o art. 69 do Decreto-Lei n'~ 1.984, de 28 de de­
zembro de _1982, na forma prevista pelo art_ 29 do 
Decreto-Lei n9 12.620, de 10 de março de 1978. 

Art. 29 O preenchimento de cargos de provimento 
efetivo do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da 11 f Região far-se-á de acordo 
c~m _as normaS -legaiS e regulamentares estabelecidas 
pãra os -demais Tribunais do Trabalho, observadas as 
disposições -do§ 29 do art. 108 da Constituição Federal. 
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Art. 39 Aos cargos criados por .esta lei aplicam-se, 
no que couber, as disposições do Decreto~ Lei n• 1.828, 
de 22 de dezembro de 1980, com as alterações introduzi­
das pelos Decretos-Leis n'i's 1.917, de 12 de janeiro de" 
1982, e 2.004, de 6_de janeiro di:;: 1983 .. 

Art. 49 Para os fins previstos no§ 39 do art. 10 da 
Lei n"' 6.9-15, de 19 de junho de 1981,-o Tribunal Regional 
do Trabalho da li' Região, em relação aos Servidores 
Públicos à disposição das Juntas de Conciliação e Julga-

ANE'<O 

••• •• 

menta, observará as disposições legais e regulamentares 
estabelecidas para os demais Tribunais do Trabalho. 

Art. 5"' As despesas decorrentes da aplicação da pre­
sente I~i serão_ atendidas pelos recursos orçamentârios 

_ própriós do T~ibunal_ R_egional do Trabalho da 11• Re­
gião. 

Art. 6"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 7"' Re...:ogam-se as disposições em contrârio. 

de 198 } 

TRIBVKAl R!GIONAL DO TRABAlHO DA lh .• REG!XO 

GRUPOS CATEGORIAS FUHCIONAIS NO DE CARGOS cnDIGO 

Atfvfffades de Apoio Ticnfco Judfcfirio. 70 TRT-11 a, -AJ-021 
Judtctirto eõdfgo Oftcfll d• Ju5ttça•Av~;liador 5 TRT-11&. -AJ-022 

Aux11filr Jud1ctír1o TRT -11 a .-AJ-020 115 TRT ·11a. ·AJ-023 
Agente de Segur&nça Judtclirfil 43 TRT -na.-AJ-024 
Atll!ndentll! Judic'lirto 45 TRT·1h.-AJ-02S 

outras Atfvtdildes de Mõdfco • TRT·lh .• ·HS-901 
NTvel SUpe:rior eõd.tgo·- Psfcõlogo 2 TRT -11 a.-HS-907 
TRT•llil.-lfS-900 OdontÕ1ogo 2 TRT -11 &.-HS-909 

Cont&dor 5. TRT·lh.,-HS-924 
Bfblfotecirto 2 TRT-lh .. -NS-932 

OUtras Atfvfdild•s de 
NTvel Mêclfo _CÕdtgo Auxiliar de E"rlfenugerá 2 TRT-lla.-HM-1001 
TRT-lla.-ltl-1000 Telefonfstl. 3 TRT-11a,-NM-1044 

Artesan&to CÕdf11o Artlffc• de Estrutura de Obras 
mr-na.-AAT-700 e M!talurgta 2 TRT-1t..·ART.701 

Artiffce dCI Necinfca . 2 TRT -11a .-ART -702 
ArtTfice de Eletrfdd&de e 

2 TRT-lla.-ART-703 COnlllnfcaçio 
Artfffce de_ carptntlrfa • 
MArcenaria . 2 TRT-lla,-ART-704 
ArtTfice de' Artf's Grificas '2 TRT-lla.-ART-706 

ANEXO li 

(Art. lO da L.ef nO • •• •• d• 198 ) 

riaBurw, ,RE~OHAL 00 ,TRABALHa DA lla. REGIM 

GRtiPO OIREÇXO E ASSESSORAMEKTO SUPERIDRIS - COOIG!l TRT - lla. DAS .1~ 

CARGO EM COMISSXO CllDIGO, 

1 
1 
2 

Ofr•tor d• Secretlrta Ffnancetr& 
Diretor de Serviço 

TRT~lla.'-DAS•lOl 
TRT~lh.•DAS-101 
TRT-l1a.-OAS~l02 Assessor 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Passa-se, ago­
ra, à apreciação do Requerimento n'il 19/85, lido no Ex­
pediente, de urgência paia O Projeto de Lei da Câmara n'il 
1(85. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 1, de I 985 (N9 4.239/84, na Casa de Ori­
gem), que dispõe sobre a estruturação de categorias 
funcionais do grupo-atividades de apoio judiciário 
do quadro da Secretaria do Supremo Tribunal Fe­
deral e dã outras providências (dependendo de pare­
ceres das Comissões- de Serviço Público Civil e de 
Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Uma vez que 
até o presente momento não foram compostas as comis­
sões permanentes da Casa, a Presidência, não havendo 
objeção do Plenário, irá aplicar, para designação dos re-

!atores, o disposto no art. 90 e seu§ 19, d·o Regimento In­
terno, a fim de não prejudicar a instruçãO da matéria e 
~_!,!a apreciação_ eJll regime de urg_êncía, jâ aprova~o. 

Solicito ao nobre Senhor Senador Fãbio Lucena 
O Parecer da Comissão de Serviço Público Civil. 

·· ·O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De iniciativa do Supremo Tribunal Federal, vem a 
exame desta Casa projeto de lei, dispondo sobre a estru­
turaçãO de categorias Funcionais do Grupo-Atividades 
de AjJoíO Judiciário do Quadro da Secretaria do Supre­
mo Tribunal Federal e dá outras providências. 

A proposição iniciou"-a sua traffiita-ção peta Câmara 
dos Deputados, onde mereceu aprovação. 

A iniciativa objetiva elevar do nível, NM 30 para NM 
l3_,- sem alterar_~ número de cargos existentes e sem au­
mentar a despesa orçamentária prevista, a-s referências fi­
nais das categorias funcionais de Agente de Segurança 
JUdi-ciãria e A tendente Judiciário e, em conseqüência, de 
NM 33 para NM 35, a referência final de Auxiliar Judi­
ciário. 

Março de 1985 

Contínua a justificação do projeto, afirmando que a 
medida foi proposta depois de acirrada análise das atri­
buições de seus OClJpantes em relação a atividades corre­
latas de categorias peculiares do Poder Executivo, em 
obediência ao princípio da paridade inserida no art. 98 
da Lei MaiOr: 

Assim~ o projeto propõe que aS Categorias Funcionais 
de Auxiliar Judiciârio, _ç-ódígo-STF-AS-023, Agente 
de Segurança J udiciãrio, Código STF-AS-024- e Ateri· 
dente Judiciário, Código S.TF-AS-020, do Quadro da 
Secretaria do Supremo Tribunal Federal, a que se refere 
_o art. 411 da Lei n9 6.959, de 1982, passará a ter a estrutura 
constante do Anexo. 

Estabelece, em seu art. 211, que as referências acrescidas 
- às Classes Especiais das Categorias referidas- serão al­

cançadas_ pelos ocupantes dos cargos da mesma Classe, 
sem aumento de seu número e através de movimentação 
regulamentar, observados -os limites dos créditos orça­
mentários do Supremo Tribunal Federal. 

Destaque-se que se aplica aos Servidores da Secretaria 
do Supremo Tribunal Federal, que tenham exercido en­
cargo retribuído por Gratificação de Representação de 
Gabinete por 5 (cinco) anos ininterruptamente, ou por 
tempo supe!ior, ainda que interpolado, o disposto no 
art. 180 da Lei n9 I. 71 t, de 1952, com a redação que lhe 
deu o art. 19 da Lei n'16.732, de 1979, e no art. 29 do pro~ 
jeto, estendendo-se este benefício aos servidores já apo­
sentados. que tenham satisfeito estas condições quando 
em atividade. 

Nada vendo que obstaculize a sua normal tramitação, 
somos, no âmbito desta Comissão, pela sua aprovação. 

E o parecer 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Solicito ao 
nobre Senador Jorge Kalume proferir parecer da Comis­
são de FinançaS. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Trata-se de proposição encaminhada pelo Egrégio Su­
premo Tribunal Federal, nos termos do art. 115, 11, da 
Constituiçãõ Federal, a qual resultou aprovada pela Câ­
mara dos Deputados com a Emenda adotada pela Co-

- ffi:isSã.o- de Finanças. ' · 

--~Subrnc;:tida a matéria à revisão çfes!a Casa, nos termos 
do art. 58 da Lei Fundamental, cabe-nos, nesta oportu­
nidade, o seu exame sob o enfoque financeiro. 

Cinge-se o projeto a dispor sobre estruturação de Ca­
tegorias Funcionais do Grupo-Atividades de Apoio Ju­
diciário do Quadro da Secretaria do Colendo Supremo 
Tribunal Federal, elevado do nível NM-30 para NM-33, 
as referências finais das categorias funcionais de Agente 
de Segurança Judiciária e A tendente Judiciârio e, pai- via 
de conseqíiência NM-33 para NM-35 a referência final 
da categoria de Auxiliar Judiciário. 

O teor da emenda apresentada na Casa de origem visa 
a ass-egurar aos servidores em atividades e na inativida­
de, após o exercício ininterrupto de 5 anos, a percepção 
da Grãtificaçã:o de Representação por Encafgo-de Gabi­
nete, na forma prevista no art. 180 da LCi n9 1.7fl, de 
1952, com a redação que lhe atribuiu o art. 111 da Lei n'il 
6.732., de 4 de dezembro de 1979. 

As medidas sugeridas, em síntese, afirmam-se com os 
parêmetros funcio_nais adotados pelo Poder Executivo, 
razão pela qual manifestaram-se favoravelmente à sua 
aprovação os órgãos técriicos especializadOs- nas duas 
Casas do Congresso NacionaL 

No que concerne às finanças públicas, nenhum óbice 
pode ser oposto à providência em tela, levando-se em 
conta-, especialmente, a ino.col-rência de aumento da des­
pesa .Prevista no 9Jçamento. 

Pelas razões expoStas,- oPinamos pel3. aprovaçãO do 
projeto. _ 

É o parecer. 
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O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Os pareceres 
são favoráveis. Completada a instrução da matêria, 
passa-se a sua apreciação. 

Discussão do projeto en:i turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palaVra, encerro a discus_. 

são. 
Em voJação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção._ 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA C,4.MARA 
N9 I, DE 1985 

Dispõe sobre a estruturação de Categorias Funcio.. 
nais do Grupo-Atividades de Apolo Judiciário do 
Quadro da Secretaria do- suPremo Tfibunaf Federa i _e-­
dá outras providências. 

O Congresso N acionai deci-eta: 
Art. 19 As Categorias Funcionais de Auxiliar Judi­

ciário, Código STF-AJ-023, Aiente de segurànça :fudi--­
ciâria, Código STF-AJ-024 e Atendeilie JfJ.diCiário, Có--~ 

digo STF-AJ-025, do Grupo-Atividades de Apoío Judi- -
ciário, Código STF-AJ-020, do Quadro _de Secretaria do 
Supremo_ Tribunal Fe_deral, a que se refere o art. 4~> da 
Lei n~> 6.959, de 25 de novembro de 1981, passam a ter a 
estrutura constante do Anexo desta lei. 

Art. 2~> AS referênciaS ãcrescidã.s às Classes Especiais 
das Categorias a que se refere o artigo anterior serão al­
cançadas pelos -ocUpantes dos cargos da mesma Classe, 
sem aumento de seu númeroe através de movimentação 
r~gulª-m_enf,_a_r,_ P_b_s~r'La.dgs _os. limites dos créditos orça­
mentárioS do SUpremo Tfihunal Fêdeiâ.t. · 

Art. 3~> Aos servidores da S_ecretaria do Supremo Tri­
bunal Federa! que tenham exercido encargo retribuído 
por Gratificação· de -Represelltação de Gabinete por 5 
(cinco) anos iniO:terruptamentC, ou por tempo superior, 
ainda que interpolado, aplica-se o disposto no art. 180 
da Lei nl' 1.71 I, de 28 de outubro de 1952, com a redação­
que lhe deu o art. 19 da Lei nl' 6.732, de 4 de dezembro de 

---1979, e no art. 29 desta mesma lei. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se 

aos servidores já_aposentados,_que tenham satisfeito suas 
condiçõeS ·quando em ãtividade. 

Art. 4~> ~--:~st_a tci:i _e_n~rã ~-m vigor na data de sua publi­
cação. 

-- Art.· 5~> Re\'"õga-m-se- as disposições em contrário. 

A N E X O 

(Art. 19 da lei n9 , de de de 198 ) 

Categorias CÕdigo 

a) Auxiliar Judiciârio STF~AJ~023 

b) Agente de Segurança STF-AJ-024 
Judiciãria 

c) Atendente Judiciãrio-_ STF~AJ:cf25. 

O SR. PRESIDENTE (MclriOO~Maiaf~ Nada inaíS 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária de ãnianhã a segllinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requeriinento n~> 4, de 
1985, de autoria dos Senadores Aloysio Chaves, Nelson 

Classes_ Refer_ências de 
Vencimento 

Especial NM 32 a NM 35 
8 NM 28 a NM 31 
A NM 24 a NM 27 

""-

Especial NM 28- a NM 33 
- 8 Nl-1 21 a Nl1 27 

A NM 14 • Nl1 20 

Es[5eéi <!-l - NM 28 a NM 33 
B NM 21 a NM j17 
A NM 14 a NM 20 

3 

Votação, em tur.Oo único, do Requerimento n~' 15, de 
1985, de autoria do Senador Humberto Lucena, solici­
tando a ·ooústítuiçào de Comissão Parlanlentar de In­
quérito destinada a investigar os fatos que colocaram em 
risco o controle acionário, pela União, da Companhia 
Vale do Rio Doce. 

4 

Carneiro e- Roberto Saturnino, solicitando, nos termos Votação., em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se-
do Art. 371, alíne~. "'C' f; óo RegÍll1ento Interno, ui8:ên.CiR--~ nado nl' 22, de 1981, do Senador Jorge Kalume, que dis-
para o Projeto de Lei dã Cãinara nl'· 218, de 1984 - __ - p_Q_;_sobre enquadramento de professores colaboradores 
Complemênt8.r, que cria o EStàdo dci TOciiiiins e deter= e lWxilíares de ensino e dá outras providências, tendo 
mina oUtraS providências. · ---- Par~ceres, sob nYs 654 e 655, -das Comissões: 

2 

Votação, em turno Onico, do Requerimento n~> 10, de 
1985, de autoria do Senador Humberto Lucena~-solici­
tando, nos termos do art . .371, alínea c, do Regimento 
Interno, urgência para o Projeto de Lei da Câmara n~' 

281~ de 1983- Complementar, que dispõe sobre: a con­
cessão do beneficiuauxiliu·.doença ao trabalhador rural. 

-de Constituiçio e Justiça, pela Constitucionalidade 
e Juridicidade, e, no mérito favorável, e 
~- c!_e ~ducação e Cultu_r_a, favor~_vel. 

5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nádo nl' 26, de 1979, de autoria do Senador Orestes 

Quarta:feira _!3 0!95 

Quércia, que acrescenta parágrafOs ao Art. 517 da Con· 
solidaçãO-das Leis do Trabalho, tendo 

Pareceres, sob ní's 184 e 185, de 1984, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade 

e Juridicidade;_e 
-de Legislação Social, favorável. 

6_ 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~" 45, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que 
acrescenta e modifica a redação de dispositivo da Lei n~> 
5.107, de 13 de setembro de 1966 (Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço), tendo 

Pareceres, sob n<1s 298 a 301, de 1981, das Comissões: 
-de ConStituiÇão e Justiça, pela Constitucionalidade 

e Juridicióaá6 e, no mérito, favorãve"I, com emenda que 
apresenta de n~> l·CJ; 

-de Legislação Social, contrário, com voto vencido, 
em separado, do Senador Humberto Lucena; 

-de Economia;_ col_:ltrário; e 
-de FÍJ!anças, contrário, com voto vencido do Sena-

do_r Mauro Benevides. 

7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~> 2, de 1980, de aUtoria do Senador Humberto Lu­
cena, que dispõe sobre a escola e a nomeação dos diri­
gentes das Fundações _de Ensino Superior, tendo 

Pareceres, sob n~>s 747 e 748, di 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade e 
Juridicidade. com voto vencido, em separado, do Sena­
dor Moacyr Da11a; e 

,;..... de Educação e Cultura, favorável. 

·s 

Votação, em pl-imeiro turno (apreciação preliminãr da 
Constitucionalidade, nos termos do Art. 296 do regimen­
to interno), do Projeto de Lei do Senado nl' 18, de 1980, 
de autoria do S_enador Itamar Franco, que dispõe sobre 
aposentadoria eSped!i.l do músico, tendo 

Pareceres, sob n~> 1.032, de 1980 e ri~> 415, de 1984, da 
Comissãq: 
--de Constituição e Justiça, ]I' Pronunciamento: pela ín­
constin.tciorialidade; 29 Pronunciamento: (reexame solici­
tado em Plenário) -ratificando seu parecer anterior. 

-9 

Discussão, el!l turno_ único, áõ Projeto de Lei da Câ­
mara nl' 251, de 1983, (N~> 15/83, na Casa de Origem), 
que exclui o município de Canoas da relação dos municí­
pios declarados_ área de segurança nacional, tendo 

Pareceres favoráveis, sob n~'s 541 a 543, de 1984, das 
Comissões: 
-de Constituição e Justiça; 
- de Segurança Nacional; e 
- de Município 

10 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 136, de 1984, apresentado pela Comissão Parlamentar 
de Inquérito criada pela Resolução n~" 1, de 1983, que 
aprov~as·oo:rrclusões e recomendações da Comissão Par~ 
iaJnC:ritar de Inquérito destinada a investigar os proble~ 
mas vinculados ao aumento populacional brasileiro. 

11 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Seando~ nl' ,84, d~_- 1982, de autoria do Senador Jtamar 
Franco, que submete à aprovação do Senado Federal os 

_contratos visando a obtenção de empréstimos interna­
cionais, tendo 
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Pareceres, sob n"'s 860 e 861, de 1983, das Comissões: 
-de Constituitão e Justita, pela constitucionalidade e 

Juridicidade, com emenda que apresenta de n"' 1-ccj;e 
-de Finanças, favorável ao projetõ e à emenda de n"' I, 
da Comissão de ConstitUiçãO-e Justiça, com voto venci­
do do Senador José Lins. 

12 

DiscusSão, em primeifo turno (apreciação preliminar 
da Constitucionalidade, nos termos do Art. 296 do Regi­
men~o Interno), do Projeto de Lei do Senado n"~ 51, de 
1980, de aut~ria do Senador Henrique Santillo, quere­
voga o Decreto-lei n9 1.284, de 28 de agosto de 1973, que 
declarou o município de Anãpolis de interesse da Segu­
rança Nacional, e dá outras providências;tendo 

Parecer, sob n~' 13, _de 1982, da ComissãQ: 
-de Constituição e Justiça, pela Inconstitucionalidade, 
com_ voto_ vencido do Senador Nelson Carneiro. 

(Dependendo da votação do requerimento n~' 12/85, 
do Senador Henrique Santillo, de adiamento da discus­
são para reexame da Comissão de Co"nstitUição e Jus­
tiça): 

O SR. PRESIDENTE (Mârio Maia) - Estâ encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas.) 
DISCURSO-PRONUNCIADO PELO SR. 

MORVAN ACAYABA NA SESSÃO DE 7-3-85 E 
QUE, ENTREG_UE_À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MORVAN ACAYABA (PDS- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. S_enado­
res: 

Apenas para consignar, nesta sessão, uma palavra e 
um registro. Uma palavra praticamente de despedida 
desta Casa, eis -que o meu- período de substituição no Se­
nado da República estã para encerrar-se no próximo dia 
15 de março com o retorno, a esta Casa, do eminente Se­
nador Murilo Badaró, de quem eu tenho a honra de ser 
suplente. 

Desejo, nesta_ oportunidade, reiterar as impressões e as 
emoções que experimentei nestes seis meses e alguns dias 
de permanência no Senado_ da República, onde pude sen­
tir a altura e a grandeza desta Casa e dos seus nobres e 
eminentes integrantes_, __ -· 

Fui recebido de uma forma que suplantou de muito as 
minhas expectativas, pela atenção, pelo carinho, pela to­
lerância dos eminentes Senadores que aqui representam 
as unidades da Federação Brasileira. 

Todos eles, quer aqueles do meu Partido, o Partiáo- -
Democrãtico Social, quer os outros integrantes das ou­
tras Bancadas, tiveram para com o modesto representan­
te de Minas Gerais,--Cxpressões de ·eavãlheírísffio, de 
atenção e de cordialidade que eu, uma vez mais, desejo 
agradecer de forma penhorada e acentuada. 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MORVAN ACAYABA- Com muito prazer. 

O Sr. OctáviO -CardõSõ-:.._ Gostaria, em nieu nome-pes­
soal e especialmente em nome do nosso Líder, Senador 
Aloysio Chaves, externar o agrado que a presença de V. 
Ex', neste Senado, nos causou. V. Ex• se referiu à altura 
e à grandeza desta Casa 11.0 trato dos assuntos de interes­
se nacinal. Pois V. Ex•, como representante de Minas 
Gerais, esteve à altura das tradições e das responsabili­
dades do Senado da República no seu trabalho diuturno, 
e quer no plenãrio, quer nas comisSões, V. Ex' empres­
tou o seu brilho e a sua copetência na busca das soluções 
que todos nós desejamos. Lamentamos que ªpassagem 
de V. Ex•, por esta Casa, lCnha sido tão rápida, em subs­
tituição ao nosso eminerite cci!ega, Senador Muiilo- Ba­
daró, enquanto ocupou um MinistérTo da República. 

Desejamos que V. Ex• retorne ao PC?der Legislat_ivo, 
ondejã pontificou em outras ocasiões e onde, ainda ago; 
ra, não o deslustrou, pelo contrãrio, o enobreceu e o en­
grandeceu. 

O SR. MORVAN ACAYABA - Agradeço muito, 
nobre Senador Octávio Cardoso, as expressõ.es atencio­
sas de V. Ex•, falandQ_em seu nome e em nome da Ljd~­
rança do nosso Partido. 

O Sr. Mauro Bgrges - Permite V. Ex' um ~parte?. 

O SR. MORVAN ÁCAYABA ::...._·com mUito prazer, 
nobre Senador Mauro Borges. 

O Sr. Mauro Borges- Quero, também, externar, em 
meu nome pessoal e em nome de minha Bancada, a ma­
nifesta-ção do nosso apreço e do nosso reçQDhecirnento 
pela colaboração distinta, efetivamente louvável que V. 
Ex• deu aos trabalhos do Senado da República, manifeS- -
tando sobremodo o seu equilíbrio, a sua cultura, o seu 
esPírito democrâticO e a sua vOcação de homem público. 
Portanto, nós nos congratulamos por termos tido, du­
rante este período, tão curto a presença construtiva e ele­
vada-de V. Ex• Esperamos ·que volte, sobretudo a este 
Plenário, para abrilhantar com a sua cultura os traba­
lhos desta Casa, que tanto são importantes para o nosso 
País. 

O SR. MORVAN ACA Y ABA - Muito grato a V. 
Ex•, eminente Senador Mauro Borges, pelas suas pala­
vras ditadas muito mais por um coração generoso do que 
mesmo pelo rigor da sua inteligência bem formada. Eu, 
também, me simpatizei logo com V. Ex• e com os com­
panheiros de sua Bancada e, quero dizer que, tanto da 
parte de V. Ex' como de todos os eminentes colegas aqui 
só récebi~ ·neste período, atenções, gentilezas e excelentes 
exemplos de dedicação à coisa pública e de seriedade no 
desempenho do honroso mandato, nesta alta Casa do 
Legislativo bra~ileiro. 

O Sr. Faõio Lucena- V. Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador? 

O Sli. MOR'VAN ACAYABA- Com muito prazer, 
eminente Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Morvan Acaya­
ba, em verdade esta não é uma despedida que V. Ex• faz, 
neste 7 de março, aqui no plenário do Senado. Tenho a 
convicção absoluta, uma certeza, assim, que eu diria 
quase profetizante, de que um homem do talento, da cul­
tura e da inteligência de V. Ex•, tem o seu retorno asse-

- gurado ao Congresso Nacional, em particular ao Senado 
Federal, dentro de um temPo que _ê muito mais -curto do 
que qualquer um de nós pode supor, pode imaginar. Os 
Anais do Senado_ registram para mim, com muita honra, 
o ter sido eu o parlamentar de Oposição que- màis tro: 
cou, provavelmente aquele que mais trocou idéias, pon-­
tos de vista, observações com V. Ex• aqui neste plenário. 
Mas o que me envaidece, o que me engrandece, nobre 
Senador Morvan Aca-yaba, é o de ter sido o Senador que 
mais aprendeu com V. Ex•, aprendeu sobretudo o fino 
trato que V. Ex• conferiu à tribuna da Câmara dos Esta­
dos, a elegância tribunícia ditada pela sua inteligência, 
pelo seu talento e pelo seu notãvel poder de orador, con­
tagiando este plenário de tal forma que aqui ninguém vai 
ter ~audades d~ V. Ex!, _porque todos temos certeza de 
que V. Ex• aqui não retornará, porque daqui jamais sai­
rá. Felicid~de~ Para- V. Ex• 

O SR.MORVAN ACAYABA- MUito obrigado a V. 
Ex•, nobre Senador Fáb"io Lucena, pelas suas tão genero-­
sas expressões dirigidas ao modesto colega. 

De fato, sendo V.~~-' talvez o Senador mais assíduo à 
tribuna desta Casa, aquela presença vibrante, eloqaente, 
atuante, isso me _permitiu, em algumas ocâsiõiS, apa-rtear­
V. Ex•, e -me possibilitou também ouvindo-o, a mim, sim, 
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e não a V. -EX•, aprender muito, aprender da sua oratória 
parlamentar, da sua exemplar corp_batividade e aprender 
também da sua lhaneza de trato, materializada nestas ex­
pressões tão tocantes que V. Ex• dirige ao modesto cole­
ga: Eu só desejo, eminente Senador, que nós possamos 
conviver ainda em outras ocasiões e espero profunda~ 
mente que--os-dons proféticos de V. Ex• realmente sejam 
fortes, e que eu possa ainda, em outra ocasião, ter opor­
tunidade de estar nesta Casa e conviver com os eminen­
tes representantes dos Estad_os brasileiros. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MORVAN ACAYABA - Com muito prazer, 
nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Morvan Acaya­
ba, acredito que não deveria nem mais falar depois do 
Sena,dor_Fâbio Lucena e dos demais companheiros, por­
que elesjã-expressaram tudo que vai no·nosso pensamen­
to e no nosso coração. Mas esta Casa tem a vantagem de, 
por ser menor do que a Câmara dos Deputados, permitir 
uma maior convivência entre os Srs. Senadores e fazer 
com que nós possamos conhecer a cada um mais de per­
to. Tive nestes meses em que convivemos a oportunidade 
de acompanhar o trabalho de V. Ex•, a sua firmeza de 
atitude política, que sabe cumprir os seus compromissos 
patidários, os seus compromissos políticos, a sua cultura 
jurídica nos debates da COmissão de Constituição e Jus­
tiç_a, e aí posso dize~, s~m _qu~rer apenas ser gentil, de que _ 
tive a oportunidade de, não sendo nem advogado, apren­
de_r muito com V. Ex• nos debates da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, porque participo muito dessas comisw 
sões, e façci- questãõ de participar cada vez mais exata­
mente para poder aprender um pouco com cada um que 
aqui está trabalhando._E V. Ex' deu exemplo não apenas 
de cultura _como também de defensor de princípios fir­
mes, sejam JUrídicos ou sejam Políticos. Eu vejo em V. 
Ex• também não apenas a figura do político mirieiro, 
mas, principalmente, o udenista mineiro, aquele a quem 
nós acostumanos a conviver, e V. Ex• teve a oportunida­
de de me falar, relembrar aqueles tempos d~, .. Caravana 
da Liberdade''. Por tudo isso, pelo seu passado, pelo seu 
presente, pela convivência que nós tivemos a oportuni­
dade de ter aqui, é que lamento, como os nossos outros 

_compailheifos, -que V. Ex• se afaste, mesmo provisoria­
mente, mas desejamos_ tê-lo sempre aqui cono-sco convi­
vendo para a alegria de todos nós. 

O SR. MORVAN ACAYABA - Agradeço penho­
radíssimo a V. Ex•. nobre Senador Jutahy Magalhães, as 
suas expressões de simpatia e de apreço, que não são es­
tranháveis, porque emb-ora nós-tenhamos nos encontra­
do apenas aqui neste período de convivência no Senado, 
ã CoilVivênCíi folitttellSa e muito proveitosa, muito mais 
proveitosa para mim que recebi muito da experiência de 
V. Ex', tanto no plenãrio como na Comissão deConsti~ 
tuição e Justiça de que V. Ex• é membro e da qual parti­
cipa tão bem ou melhor do que qualquer outro bacharel, 
por causa dessa experiência e dessa sensibilidade que V. 
Ex! tem para cOm_ as coisas do Direito e da Justiça. Não 
são apenas os profissionais do Direito que podem opinar 
e opinar bem nos projetos submetidos à Comissão de 
Justíça. E como V. Ex• disse, ê verdade, jã admirava e 
admiro muito o seu pai, o ex-Governador, o ex-Senador_ 
e o ex-Deputado Juracy Magalhães, que foi durante mui­
to tempo presidente do nosso Partido, a União Demo­
crática Nacional, e po·sso dizer que, tanto V. Ex' que é fi­
lho dele, liderado dele, como eu, aprendemos muito, em 
termos de firmeza e de dignidade na vida pública, de leal­
dide_com os compromissos políticos e partidários, com 
as liçõeS permanentes da pregação e do exemplo de Jura­
-cy Magalhães. Eu acho que a vida pública deve ser leva­
da assim, com seriedade, com compostura e com lealda­
de, procurando cada um honrar os seus compromissos e 
vtveraenTrO dos seus princípios. No instante em que, 
neste fim de sessão, cOmpareço a esta tribuna para re~is-
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trar a mínha homenagem ao Senado e aos eminentes Se· 
nadares que me receberam tão bem, o meu propósito era 
trazer esta palavra e fazer também um registro que eu 
acho que é um dever meu como integrante da Bancada 
do PDS nesta Casa, representaádo O meu Estado. 

Nos últimos dias do mês -de fevereiro, o atual Governo 
da República inaugurou, em Minas Gerais, três em­
preendimentos da maior importância: a Siderúrgica 
Mendes JÓnior, em Juiz de Fora; a AÇOMINAS, em 
Ouro Branco, e, ontem, o trem metropolitano, em B~lo 
Horizonte. São mais três obras significativas para a eco­
nomia e o' progresso de Minas Gerais. 

Este Governo está, já nO pertOdO final da sUã gestãO, 
levando para Minas Geiai.S, alguns dos- bimefiCÍos mais 
reclamados e mais importantes do meu Estado. Não são 
as únicas, estas trêS- inicialiVai, eitã.Stfí!Sinau8:uraÇõe8i 
-são a continuidade de muito outros--empreendimentos 
que o Governo do Presidente João Figueiredo, _que_ o 
Governo do Presidente Ernesto Geisel, que o GoVeinõ 
do Presidente Médici, do Presidente Costa e Silva e do 
Presidente Castello Branco fizeram pelo meu EStado nes-__ 
tes vinte :inos do chamado perlodo revolucionârio, qUe 
estâ para encerrar-se no pr6xlrrio dia 15 de março. 

Acho que faltaria com o meu dever de integrante da 
Bancada do PDS, nesta Casa, o úniCo -rePrCSentante do 
PDS de Minas nesta Casa, senão viesse aqui para regis­
trar, nos Anais do Senado, uma palavra de homenagem 
de aplauso e de louvor ao Governo do Presidente Figuei­
redo, por essas três importarites iniciã.tivas que ele acaba 
de inaugurar no nosso Estadq: duas na ârea siderúrgica, 
a Siderúrgica -Mendes Júnior; d~tinada a produzir 600 
mil toneladas de aço por ano e a Siderúrgica Açominas, 
destinada a produzir 2 milhões de toneladas de aço -no 
seu primeiro período, e 4 milhões daqui algum tempo. 
As duas obras inauguradas são a continuidade da vo­
cação mineira para a siderurgia. Todos nós mineiros per­
manecemos sempre preocupados com o processo de con­
solidação, do nosso Estado, com o pólo siderúrgico, não 
apenas porque em Minas estão as reserva_::; maiores_ de 
minério de ferrõ, cOirio também porque em Minas se fi­
zeram as primeiras experíências no campo da siderurgTa, 
e várias iniCiativas nessa área se empreenderam e se con­
solidaram no nosso Estado. 

Esses dois empi'eendimentos, portanto, são vitafs para 
a economia mineira,-e" tainbêm para a economia brasilei­
ra. A AÇOMINAS, sobr-etudo, teve, para que essa inau­
guração se realizasse há poucos dias, o esforço decisivo 
do meu eminente companheiro de Partido e representao~ 
te do PDS nesta Casa, o atual Ministro da Indústria e do 
Comércio, Senador Murilo Badar6. 

1ão logo o Senador Murilo Badaró assumiu o Minis­
têrio da Indústria e do Comêrdo, apressou-se ele em de­
sencadear um esforço hercúleo Junto ao Governo Fede­
ral, assoberbado pela crise econômica que a Nação atra­
vessa e da qual resulta uma diminuição de recursos fi­
nanceiros, para que se canalizassem para a AÇOMJNÃS 
as verbas necessárias para a_ ~-l!-a cOn-~olidação, Afinal, o 
Ministio Murilo Badaró obteve do Presidente Figueire­
do, do Ministro DClfiin NettO, dã área fina,ncCira dp 
Pais, os recursos básicos para-que· a AÇOMINAS se im­
plantasse. E teve ele, um gesto corajO!)O, inclusive, b~ 
próprio da sua coragem de Líder político: ele_ se apres:­
sou, dois dias depois de sua posse nO --~·fíf!ist&TiQ da In­
dústria e do Comércio, em marcar a_ data de 27 de feve­
reiro de 1985, para que se fizesse a inauguração da pri­
meira etapa da AÇOMINAS. Com este seu esforço a 
obra se consolidou, se ultimou e, fmalmente, foi ela inau­
gurada em sua primeira etapa; e estâ hoje naquele ponto 
ou naquele patamar de que não pode mais voltar atrâs. 

Estâ consolidada essa obra que _é de alta importância 
na vida de Minas Gerais, que cria quatro mil empregos 
agora e tem a possibilidade de gerar oitenta mil empre­
gos indiretos, quer na áteá da extração do minério quer 
nos outros setores da produção de bens acabados. 

, _Todos esses três. empreendimentos são o fruto, o resul­
tado do esforço deste Governo que, numa hora melam~ 
cólica de transferência do poder não para um compa­
nhçiro, mas para o Partido da Oposição, precisa ser 
lembrado e homenageado como estou procurando fazer 
a-qui, neste instante, como um cumprimento de um dever 
partict"ário é de um dever de lealdade para com o Gover~ 
no do Senhor Presidente João Figueiredo, que não faltou 
a Minas Gerais, que atendeu a muitas e importantes rei­
vindiCações do nosso Estado e que, através dessas ~ês 
obras, cômõ-<}ue coroa o esforço real_izador da adminis­
![ãçã_o _ _federal no Êstado de Minas Gerais. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. (Muito bem!) 

. DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR­
J!Yi'if.BERTQ.L.UCENA NA SESSÃODE8~i-85E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO OiuDOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

OSR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pro­
nuncia o J:~guint~ discUrso.)- Sr_ Presidente, Srs. Sen3.~ 
dores: ocUpa hoje esta Tri~_!:lna, na qualiclade de _Líder_ do 
--PMDB~ p"ã"ra -tiatar de um assunto com o qual certamen~ 

te eSperávamos não defrontar neste final de regime ~uto­
_ritário. Refii'O:m_e.ã mais uma -criSe desnecessariamente 
criada na Universidade de Brasflia pelo atual Governo. 

Já é do domínio público o que ocorreu naquela Uni­
versidade. Há apenas duas semanas do dia em que deve­
[_á _entregar o_ poder, o atual Presidente_ da República, 
General Fígueiri!do, assinou a nomeação de um novo 
reitor com mandato de quatro anos. Vale dízer:_às vêspe­
ras de sair, o atual Presidente nomeia um novo reitor que 
cu.mprirá seu mandato, integralmente, no próximo Go~ 
\!:erno, isto é, quando serâ oytro o_ Presidente da Repúbli­
ca e taffihêffi será outro o Ministro da Educação. 

Mal) isso não ê tudo, Sr. Presjdente, Srs. Senadores. O 
novo reito( escolhido- não conta com o indispensável 
apoio da comunidade acadêmicã.- prof6ssores, alunos e 
funcionários- que,_ através de um longo e democrático 
processo eleitoral, realizado no decorrer de 1984, esco~ 
lheu seis nomes para compor uma lista sêxtupla de sua 
.çqnfiança, sendo que dois desses nomes conseguiram ser 
incluídos na Hsta que foi encaminhada ao Ministêrio da 
EduCação desde o óltimo mês de agosto. 

Ma,s isso ainda não é tudo, Sr. Pre~çlente, Sra. Sena­
dõres. Consta que a própriaS r~ Ministra da Educação, o 
$r~ Mini~WLda Casa Militar, haviam todos - de_ dife­
rentes_ manei~a~l dirçta .ou indiretamente - garantindo 
aos_ representan"tes dos docentes da UnB que já havia 
uma posição firmada sobre o assunto no atual Governo: 
!l esCQJha seáa deixada-para depois do dia 15 de março, 
isto é, para decisão do novo Presidente da República, ou 
seria_ escolhido u~ dos dois ~ornes apoiados pela comu­
nidade acadêmica, _coincidentemente, nomes que tam­
béri]. c_çp.ta_m_ com a .e_xpressão preferência do próximo 
Governo. 

Foi diante deste quadro, aparentemente definido, que 
todos _se surpreenderam quando o Presidente Figueiredo 
nUma atitude inesperada e, politicamente, inoportuna, 
resolveu, contrariando a _yontade geral, nomear um novo 
reit_or __ pár'a a- Uni):-_ --

Sobre o episódio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Jor­
nalist!l Çarlp!i __ Çha_gas publicou esclarecedora coluna no 
jornªt q_ Estado ~~,S. P!!UIQ siçtúltimo dia_3, sob o titulo 
"Reg!_m(? __ agQ~iz~n~e_ golpeia universidade". Escreve o 
re~p~i!a(;!o_ B:QªIi-ªtª~ 

~·Mesmo em frangalhos, prestes a ser posto em 
francíscano esquecimento, o Governo João Figuei­
redo n.ão se emenda. Continua fazendo das suas e 
conse_gue sempre, hoje, tornar-se pior do que ontem, 
certamente por não ter amanhã. Não podendo 
vingar~se da Nação, que·o repudiou, acaba de esco­
lher a comunidade acadêmica de Brasília para se 
vingar. Impôs esta semana, pelas condições que a lei 
ainda lhe faculta, a nomeação de um novo reitor 
para a Universidade de Brasília. Sem mais aquela, o 
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-Presidente da República designou o Professor Ge~ 
raldo Ãvila para novo reitor, com mandato pelos 
prõximos: quatro anos. 

Nada existe, em termos pessoais, contra o indigi­
tado mestre, que pode ser competente, honesto, dili~ 
gente e até ostentar invejável currículo. O problema 
é que sua indicação não proveio da comunidade 
acadêmica. Meses atrás, professores e alunos da 
UnB, em votação direta, secreta e democrática, 
manJfestaram-se por outros nomes. Já que a Nova 
República_ _se instalaria no País, seria hora da nova 
universidade. Submetida aos rigores do autoritaris­
mo nos últimos 20 anos, como todo o País, a UnB 
entendia poder participar dos novos tempos, e, por 
isso, seus alunos e professores promoveram a 
eleição. Surgiram vârios nomes, entre Cies os Profes­
sores Cristó.vã.o Buarque e Décio Garcia Munhoz. 
Foram encaminhados aos escalões superiores, que 
aceitaram o processo, chega[ldo ao Ministério da 
Educação e Cultura, junt~ com outros, acrescidos 
pelo atual reitor, José Carlos Azevedo, entre eles o 
de Geraldo Á vila. 

Tudo fazia crer que o Governo João Figueiredo 
deixaria para O sucessor a nomeação do novo reitor. 
Chegaram a haver sondagens e entendimentos com 

-- o futuro Governo, dos quais pJ.àicipoU D. Esther 
de Figueiredo Ferraz. Com muita lucidez, ela sus~ 
tentou o ponto de vista da maioria, principalmente 
depois que soube da inclinação de Tancredo Neves 
por Cristóvão Buarque, saudado pela maj_ori~ das 
forças políticas respoiisáveis por sua elevação ao 
poder. Mas fez mais a Ministra: de comum acordo 
com o Professor Leitão de Abreu, levou pronto ao 
Palácio do Planalto o ato de nomeação de Cristóvão 
Buarque. Seria, maiS do que uma gentileza, um ges­
to de compreensão do atual Governo para com o 
novo. Antecipar-se-ia à inici"ativa futUra, óbvia e in­
disé:utível. 

Pois bem! No momento em que o General João 
Figueiredo se preparava para assinar o ato, por re­
comendação do Chefe do Gabinete Civil, entrou no 
circuito a inefável comunidac!e -de informações. O 
General Octávio Medeiros, por influência do ainda 
reitor José Carlos Azevedo, enlpurrou no Presidente 
um daqueles deletérios dossiês do SNI, onde Cristó­
vão Buarque era apresentado como esquerdista, co­
munista, estuprador de velhinhas, guerrilheiro e su­
cedâneos. Tudo mentira, tudo falso e distorcido, 
mas foi o bastante para o exaurido Chefe do Gover­
no suspender a caneta e deixar de assinar a no­
meação. Leitão de Abreu insurgiu-se, chegou a ha­
ver um entrevara entre_ele, de um lado, e Medeiros e 
Azevedo, de outro. Prevaleceram, porém, as ori­
gens, a idiossincrasia e a falta de tato presidenciais, 
qualidades que culminaram, esta semana, com a no­
meação de um dos indicados na lista do ainda rei­
tor, precisamente Geraldo Ávila. 

O nomeado, como herdeiro de uma situação já 
insustentável,_ ou como Pilatos no credo, chegou 
meio sem ieito, disposto a dialogar com- a comuni­
dade acadêmica e a vencer o intransponível obstácu­
lo expresso por sua permanência por quatro anos, 
na UnS, como representante do passado. Só que 
não possui o respaldo de ninguém, a não ser dos que 
vão--·embora. Não terá a comufiidade de infor­
mações à sua retaguarda, nem o futuro Governo, 
muito pelo contrârio. O nOvo titular do MEC, Mar­
co Maciel, tambêm defendia Cristóvão Buarque. 
Não terá os professores, os alunos ou sequer os fun­
cionários para tentar entendêwlo. Para colaborar 
com ele. Sobressai a evidência do que significa o an­
tes, quando a Universidade já vive o dep-ois. 

Resultado: as aulas se iniciam amanhã e a UnB 
decretou greve geral. Sofrerão, como sempre, os 
alunos, prejudicados em seus legítimos interesses. A 
maneira do que tem acontecidu nos últimos anos, 
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eivados de greves e de paralisações. Os jovens rece­
berão diplomas de cursos pela metade, mal feitos, 
tumultuados e carentes do conhecimento neces~ 

sârio, que só a freqUência e o empenho lhes pode­
riam dar. E vão, assim despreparados, enfrentar a 
vida. 

O que pretendeu este Governo exangue e desmo­
ralizado com a nomeação abrupta? Punir a UnB, 
um foco permanente de resfstência à ditadura, 
enviando-lhe goela abaixo um reitor que não aceita? 
Oli criar díficuldades e armar bombas de retarda­
mento para Tancredo Neves, que será empossado 
em meio à greve, dispondo de um foco de tensão in­
crustada à porta do Palácio do Planalto? 

Legalmente, não há 'ainda nada que se possa fa­
zer, e daí a decisão pela greve, tomada por profess_o-
res, primeiro, e j:{or ãlunos, ~~pois, _ 

Nomeado, Geraldo Ávida dispõe de mandato le­
gal, ainda que ilegítimo. A UiJ.iCS Solução estaria na 
sua renúncia, OUmirita heróíCã iriiciativide não to­
mar posse, contribuindo para a pacificação. Mas 
quem garante que agiria assim? 

A UnB foi punida, como se fosse responsável 
pela corrida que a Nação acaba de dar no regime, 
banindo-o, se possível para todo o sempre. Os ainda 
detentores do poder tiraram sua forra. VinS;aram-se 
à maneira do. "Doutor Silvana", agora rindo sarcas­
ticamente pelo mal conscientemente feitO. Figueire­
do irá para casa e para o esquecimentõ. Medeiros 
dirigirá por algum tempo uma escrivaninha castren­
se. Azevedo continuará Sua carreira acadêmica ou 
científica em algum centro de estudos. Mas a UnB, 
como ficará? Sem mais aquela, permanece a mesma 
massa de manobra para radicalismos de tod_os_os la­
dos, com sua comunidade privada de condiç~es de 
exercer seus objetivos fundamentais, de ensmo e 
aprendizado, Realmente, não há como entender a 
equação desenvolvida às avessas. Ou há?" 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, diante deste lamentável 
episódio, que alternativa restou aos professores, funcio­
nários -e alunos de uma Universidade que ao longo dos 
últimos 20 anos, infefíimerite, transfOrmou-seem. síffibo­
lo nacional de obscurantismo e autoritarismo? Que alter­
nativa restou a uma cOniunidade que estava-Cheía de es­
perança com as perspectivas de democratização da Uni­
versidade Brasileira, - inclusive da ,UnB - compro­
misso aliás assumido na própria UnB, pelo então candi­
dato_ Tancredo neves quando ali esteve, em novembro 
passado, a convite da Assossiação Naciona] ~os _Docen~ 
tes de EnsínO Superior, ANDES-e da Assossiação dos 
Ooc~tes da Universidade de Brasília, ADUnB? 

Restou à comunidade da UnB o recurso a paralisação 
total das atividades como única forrria de protesto contra 
um ato que conta hoje com o repúdio generalizado da 
comunidade brasiliense. O que se espera. Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, é que o professor a·eratdo S-evero Ávila 
tome a única atitude que se esperã de um hOmem Que 
possui a reputação de honrado e digno. Espera-se que ele 
seja sensível ao momento de transição que o País atra­
vessa e renuncie ao seu mandato que, como já foi men­
cionado, é legal mas, indiscutivelmente, não ê legítimo. 

Q Sr~ Passos Pôrto- V. Ex• me permite Uin apaite-? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex• com 
muito prazer. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Humberto Lu­
cena, estou ouvindo o discurso de V. Ex• com muita 
atenção. Estou surpreso com a intimidade de V. Ex• com 
o seu conhecimento profundo dos meandros do poder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V, Ex• se eiigana, 
eu li apenas a coluna-do jornalista Carlos Chagas. As 
considerações são_ dele. 

O Sr. Passos Pôrto -V._ Ex• ~raz infõfm?çõ~ Que 
nem -a Liderança do Governo. sabe. Mas não seria neste 
ponto que eu gostaria de examinar o se_u discurso. O que 
me deixa preocupado neste episódio da Universidade de 
Brasília é que não é a primeira vez que esta Universidade 
está-se transformando mais num ceritro de decisões polí­
ticas, num foco de irradiação política, do que mesma 
num centro acadêmico, que foi o sonho dos seus funda­
dores. A Universidade de Brasília, lamentavelmente, du­
rante estes últimos anos, tem-se preocupado mais com 
assunto de natureza pOlítica dÕ que mes1p.o gom assunto 
de natureza -escoilir, universii~ría -~--CientífiCa. A escolf!a 
do Professor ÓÚaldo Á vila, pelo que eu sei, recaiu sobre 

-Um hoffiem -proóo, UJn-homemdigno_. sobretudo um ho­
mem capaz, um homem que foi, inclusive, iilcluído nas 
listas que andaram em consultas junto à comunidade 
acidêmica e aos estudantes. Tenho a impressão de que 
muito menos do que um problema que se criou com a 
sua nomeação arites da transmissão -do poder ao Presi­
dente Tancredo Neves, é que nistO não seja já setores ín­
féi-essadOs em ~tuinUitUai -o pr6Pdo procesSO de frari­
sição, .que não queiram abrir uma excessão num ep"is-ódici 
t;m qmnerià de ser respeitada a indicação. Os professo­
res teriam que colaborar com o Professor Ávila, porque 
é um membro da comunidade, é um homem concei~ 
tuadíssimo no meio dos professores e dos alunos. Li hoje 
na imprensa que ele Vai renunciar no dia 15. Esse é oca­
rriillho que ele tem que fazer, realmente. Ele não tem ou­
tra saída porque por baixo dessa repulsa do seu nome es­
tão, talvez, forças interessadas em tumultuar o próprio 
processo de aber_tura democrática, 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ainda bem que V. 
Ex• concorda com a renúncia do Professor Geraldo Se­
vero Ávila. Hoje li, quando me preparava para abordar 
o assunto no plenário- do Senado, declarações_ dele Ae 

-que, a -partir de 15 de março~ poria 0- seu noffie à. dispo­
sição do novo Governo. Já é, pelo menos, o âmmo d~ 
quem quer encontrar uma solução c_onciliatória para a 
crise qUe se instalou na Univérsidade de Brasília, 

Agora, _quanto às considerações de V. Ex• a respe"ito 
da UnB, argumentando que ela teria se transformado, ao 

_ _Longo-dos últimos anos, em foco de agita~o pol!~ica-~ 
qUem sabe, atê, nas entrelinhas do que V. Ex• afirma, de 
.subversão, _o que se deLLali é que, a partir de 1968, quem 
como n:óS' todos fomos partícipes da história POlítica des­
te País houve uma inti;(Venção na Universidade de 
"BraSma'; nã Uns, e ali se coloc-ou uin interventor, o Sr. 
José Carlos Azevedo, que durante todo esse periodo obs­
curantista qué tivemos até os dias de hoje, geriu com 
mã"o de _ferro aquela unídade universitária. Ele criou um 
-ambiente de_ intranqUilidade, Tanto assim que nunca 
teve _o apoio da comunidade universitária. Ora, ao 
chegar-se ao término do regime autoritário~ eleito Tan­
credo Neves com a consagradora maioria que lhe deu o 

. Colégio Eleitoral, respaldado pela sociedade brasileira, 
há um processo de democratização dentro da UnB, hâ 
uma escolha de uma lista pela comunidade,·ejustamente 
os dois que forani"incluídos e receberam o apoio de pro­
fessores e alunos são marginalizados. O Professor Geral­
do Ãvila não obteve votação na comunidade universi­
tária para ser inCfUíilo, embora, SOb -õ ponto de vísta le­
gal, a lista pudesse ser encaminhada porque foi escolhida 
pelo Conselho Universitário. Mas o fato é que a sua no­
meação às vésperas da posse do novo Pr!!5idente da Re­
pública, chocou profundamente a Naç~o, particular­
mente a sociedade de Brasflia e toda a comunidad_e uni­
vCisitárla dã UnB. Não poSso d~e rrianeira nenhuma aco­
lher a suspeita do nobre Senador Passos Pôrto de que o 
que_se pretende, neste instante, na UnB, é desestabilizar 
a Nova República. Pelo contrário,_ o q~e há é o eml?enho 
de Colah~orar com a Nova RepÚblica, _com os novos tem­
pos de democracia plena que hão__de vir no Brasil, a par­
tir de 15 de março. 

O Sr. Octáv_io Cardoso- Permite-me V, Ex• um apar­
te? 
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O Sr. Josê_Lins- Per111:ite-me V. :tx~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouco o aparte do 
nobre Senador Octávio Cardoso e, logo em seguida, o 
aparte do nob-r~_ Senador José Lins. 

O Sr. Octaívio Cardoso- Nobre Líder Humberto Lu­
cena, estranho a parte da intervenção de V. Ex• quando 
censura o· Presidente da República por fazer noineações 
.agora. NãO me consta que o Presidente tenha o mandato 
de quatro anos menos o- último mês, ou seis ano-s menos 
o último mês. Presidente é Presidente até o último minu-­
to. Se V. Ex• dissesse que o Reítor não foi bem recebído 
pelo corpo docente e discente da Universiaade, eu admi­
tiiia: é um c_onceito de V. Ex', ou V. Ex' transmite a esta 
Casa um sentimento que colheu na Universidade. Eu só 
não posso aceitar o argup1ento de V. Ext de que o Presi­
dente seja o argumento de V. Ex• ou de quem V. Ex• cit-a 
que um Presidente que a Nação repudia ainda esteja pra­
ticando atos. Primeiro eu acho que o Presidente pratica 

Jegitimamente' os atos da sua competência atê o último 
minuto. Segundo, se não fosse assim, o PMDB não teria 
aprovado, como_;iprovou ontem, a indicação do Minis­
tro Saraiva Guerreiro para Embaixador na Itália. Tam­
bém serâ um ato dos últimos deste Governo·. No entan­
to, V. Ex• não dirá que é ilegal, que é ilegítimo, porque, 
inclusive, foí pratiCado com a Concordâilcia e com ovo­
to, o que eu acho digno, da bancada de V. Ex• AsSim, 
penso que· as crítícas quanto ao Presidente que a Nação 
repudiou, como diz V. Ex•, representa até uma certa in­
coerência, porque, antes do Colégio Eleitoral, o Presi­
dente estava sendo muito elogiado, como juiz, como ár­
bitro. Para mim, alienado demais dos seus deveres de ho­
mem de Partido, porque é Presidente de honra do Parti­
do. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Agora, a censura é 
de V. Ex• 

-0 -Sr. Octávio Cardoso- Claro que é. Mas a de V, Ex' 
é que não cabe; a minha_ caberia, a de V. Ex• é que não 
cabe, porque, até ontem, três governadores, correligiO­
nários de V~ Ex•, _estavam convidando o Presidente para 
recebCr homenagens nos seus Estados, como magistra­
dos, como homem digno, como homem que fez a abertu­
ra, como homem que respeitou a decisão- do Colégio 
Eleitoral. Com tudo isto eu concordo. Só me admiro que 
V. Ex• esteja mudando de posição. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não estou mudan­
do L V_,_ Ex• é que está, V. Ex•, aínda hoje e até o dia 15, é 
o Líder do Governo que critica neste ínstante. Isto que-é 
de estarrecer. Que V. Ex• não confunda as palavras do 
jornalista Carlos Chagas, com as minhas. 

(j Sr. OCfilvio C:i.rdoso- Se V. Ex• não concordasse, 
não citaria, ou citaria para criticar. 

O SR. HUMBERTO Lucena - Eu registrei nos Anais 
a coluria do fornaiisia Carlos Chagas que é. um dos mais 
brilhantes e festejados da grande imprensa brasileira. 
Não a_nali_s_ei_ ó- s_W jUfzci de valor. No meu pronuncia­
mento, em nenhum trecho V. Ex• vai enc_ontrar afir­
mação minha de que o Presidente João Figueiredo está 
repudiado pela Nação, até porque eu lhe presto as mi­
nhas homenagens por ter realmente cont.Iibuido, de ma­
neira eficaz, para o proCessO de abertura política. A criti-
ca que lhe fiz_es_t_á" ___ muito_Clara; o que eu disse foi que, 
diânte desse quadro aparentemente definido, todos se 
sui"preenderafn quando, ''o Presidente Figueiredo, numa 
atitude inesperada e politicamente inoportuna, resolveu, 
contrariando a vontade geral, nomear o novo Reitor da 
UnB". Eu não discuti em absoluto, a atribuição c011sti­
tucional e legal do Senhor Presidente da República para 
fazer á tos até a transmissão do cargo de Primeiro Magis­
trado da Nação. Até porque seria, de minha parte, uma 
total_ ignorância da ordem jurídica vigente do País. E V 



Março de 1985 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Ex• se lembra muito bem que, airida ontem, depois de 
gestões que fiz dentro do meu Partido, consegui o sinal 
verde para aprovarmos, juntamente com a Frente Libe­
ral, que compõe conosco a Maioria nesta Casa, atiavês 
da Aliança Democrática, três nomes: o nome do Minis­
tro Saraiva GUerreiro fiara Embaix::i.dor- na ftâiia; o 
nome de um ministro para o Tribunal Federal de Recur­
sos e o de um técnico para Conselheiio do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal. 

Por que nós demos o nosso voto? Simplesmente por­
que eram atribuições legais do Senhor Presidente da Re­
pública e, no caso, não havia contesfações, como hâ em 
relação à UnB. Nesse assunto da Universidade de 
BrasíJia,- é claro e indiscutível o ambiente de tensão rei­
nante no campus da UnB. Portanto, é inteiramente in­
comparável as duas situações. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR- HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Humberto Lucena, 
eu não gostaria de me pronUnciar sobre esse problema 
da Universidade, mesmo porque sou amigo do ex-reitor 
e acho que ele, realmente, sofreu muita contestação e 
não satisfez a comunidade universitária, no sentido de 
agradá-la no que ela reivindica. M3S ê inegâvef que ele 
fez uma boa gestão nesses anos todos. O que me preocu­
pa é que esses processos de contestação de atos legais 
possam ter contínuidade no futuro. Já uma lei foi apro­
vada pelo Congresso, definindo a maneira de escolher o 
reitor. Essa lei foi aPlicada no caso, mas a comunidade 
universitária, qrie não ê legalmente ouvida, tem uma opi­
nião diferente. LeVanto o problema apenas como uma 
questão teórica. Se o protesto for válido hoje, será válido 
no futuro. Ou a lei permite, ·como se tentou -eriSaiar, que 
os reitores sejam eleitos ou escOlhidos Pela comunidade 
universitária, de alunos e dC professo:fCs, ou o atendi- -
mento dessas pressões se tornam perigosas. Do ponto­
de-vista teórico, realmenti::, esSa questão me preocupa, 
do ponto-de-vista prático, do precedente. ~ possível que 
esse problema se repita para õ futuro. Isso, certamente 
deve ser -objeto de uma análise mais profunda, para que, 
• um processo legal não sofra contestação a posteriori, de 
modo a impor-se acima da própria legislação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Eu recolho as 
preocupações de V. Ex•, e apenas responderia que V. 
Ex•, embora sendo um engenheiro, dos mais ilustres, é 

um homem que tem muita lucidez e, portanto, como le­
gislador, acompanha muito de perto o processo dinâmi­
co das mutações legais. Sabe V. Ex• que é corrente, nos 
meios jurídicos, a -expressão de que os fatos derrubam as 
Íeis._As I!=.ts eman_amj_ystamente da realidade social. E o 
que está se dando, neste instante, no Brasil, numa fase de 
transição do autoritarismo para a democracia, E: justa­
mente_ a conttibuiç_ão de segmentos importantes da socie­
dade para colocar questões fundamentais como estas. 
Por exemplo, de agora por diante, uma idéia que deve ser 
aproveitada, brevemente, na legislação E: a de que a co­
munidade universitária deve escolher, pelo voto direto, 
os seus dírigentes. A mesma reivindicação existe com 
muito avanço, no meio do Ministério Público. Hâ uma 
grande batalha no sentido de que o Procurador-Geral da 
República, que, ao nosso ver, deve ser titular de um car­
go com garantias e prerrogativas de Ministrõ do-Supre­
mo Tribunal Federal, para que tenha absoluta isenção, 
como o guardião da ordem jurfdica, sefa pai:- esColhido 
pelo voto direto dos seus colegas do MinistériO Público. 

Vê V. Ex• que são idéias que devem ser rapidamente 
aproveitadas. O que quero dizer a V. Ex•, concluindo es­
tas considerações em relação à sua intervenção, é que o 
que causou espécie e, portanto, levantou uma onda de 
constestação no meio da comunidade_ da Universidade 

---- do Brasil fo-i a nomeaçãO do novo reitor da proximidade 
da posse do Presidente da República. Quer dizer, às vés­
peras de assumir o Governo do Presidente Tancredo N e­
ves, não era de se esperar que o Pfesidente Figueiredo 
decidisse uma questão que vinha sendo postergada hâ 
meses. No mínimo, foi uma descortesia ao seu sucessor. 
Por isto, nós manifestamos a nossa estranheza, mais do 
que isso, o nosso protesto, por essa atitude do Presidente 
da República, sobretudo porque já tivemos ocasião de 
exaltar a sua conduta durante todo processo sucessório. 
Ao contrário do que pensa o Líder do Governo na tarde 
de hoje, o nosso ponto-de-vista é que o Presidente real­
mente se conduziu com absoluta isenção, inclusive, resis­
tindo, o quanto pôde, a todas as tentativas no sentido de 
retirar o Pais da normalidade. E, por isso, nós temos 
hoje essa alegria de ver a Nação toda na expectativa an· 
siosa da posse de Tancredo Neves na Presidência da Re­
pública. 

O SR. PRESIDENTE .(Mãrio Maia) - Aviso ao 
nobre Líder que o tempo de V. Ex• está esgotado. 

OSR. HUMBERTO LUCENA- Desta forma, con­
siderando que a posse do novo reitor estã marcada para 

Quarta-feira 13 0199 

a próxima quarta-feira, dia 13, lanço desta Tribuna um 
veemente apelo ao Professor Ávila - em nome do 
PMDB, em nome da esperança de democratização da 
unidade brasíleira, em nome da pacificação desta tão so­
frida UnB que haveremos de reconstruir na Nova Re­
pública - para que renuncie ao seu infeliz mandato de 
reitor da Universidade de Brasllia. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

ATA DA 3• SESSÃO, REAUZADA 
EM 9 DE MARÇO DE 1984 

(Publicada no DCN - Seção 11 - de l0-3-84) 
Redflcaçio 

Na publicação do Parecer n' 2, de 1984 da Comissão 
Diretora sobre o Projeto de Resolução n• 22, de 1983. 
que;, ••cria a Comissão de Ciência e Tecnologia": 

Na página0053, 2• coluna, no art. 211, da Eritendant 1~ 
CDIR, no item IH, 

Onde se lê: 

Ilf - Planejamento, e execução de PlanoS e Progra~ 
mas de interesse do Sistema Nacional de Desenvolvi­
mento Científico e Tecnol68:ico, envolvendo, entre ou­
troS: fonnãção, aperfeiçOamento e fixação de recursos 
humanos qualificadas; infra-estrutura de apoio, notada­
mente os centros de pesquisa e desenvolvimento tecnoló­
gicos; sistemas de normalização ... 

Leia-se 
III - Planejamento, e execução de Planos e Progra­

mas de interesse do Sistema N acionai de Desenvolvi .. 
mento Cientifico e Tecnológico, envolvendo, entre ou­
tros, os que tratam da formação, aperfeiçoamento e fi .. 
xação de recursos humanos qualifica~as; infra-estrutura 
de apoio, notadamente os centros de pesquisa e desen­
volvimento tecnológicos; sistemas de normatização ... 

Na mesma página e- coluna, no parágrafo íinico do 
item IV da Emenda nO? 1-CDIR, 

Oride se lê: 

IV- ............ ~ .. ~.- ..... ~. •-- -•--•· • ..... _ 
Parágrafo IÍnico. Constitui destaca-do interesse da Co­

missão de Recursos Naturais e Meio Ambiente, bem co­
moas Tecnologias avançadas, em especial a Informática . 

Leia-se: 
IV- ................ ______ ,_, ______ ....... _,_ 

Parágrafo único. COnstitui destacado interesse da 
Comissão os Recursos Naturais e o Meio-Ambiente, 
bem como as Tecnologias Avançadas, em especial no 
campo da Informática. 


